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RESUMO 
 

 

 

A globalização trouxe consigo efeitos positivos e negativos e dentre os efeitos 

negativos, pôde ser observado a busca das empresas pelo lucro a qualquer custo, ainda 

que, para isso, houvesse violação de direitos trabalhistas, impactos ambientais, 

discriminação, concorrência desleal, propaganda enganosa, etc. No entanto, nos últimos 

anos começou a surgir uma mudança de paradigma tanto por parte dos consumidores, 

quanto pelos stakeholders que, buscam cada vez mais produtos e empresas éticas, 

transparentes e responsáveis. Essa mudança de paradigma obrigou as empresas a 

mudarem seu perfil e se reinventar, caso contrário, perderia sua reputação, fator esse 

muito importante para a sustentabilidade empresarial. É irrefutável que as empresas 

buscam o lucro necessário à sua manutenção, no entanto, isso não pode mais ser o fator 

principal, ou seja, as empresas também deverão observar os padrões éticos, a 

transparência, a responsabilidade social, a fim de cumprir com louvor a função social 

empresarial. Dessa forma, a problemática que a pesquisa enfrenta é se o compliance 

seria a ferramenta adequada para a empresa cumprir sua função social sem deixar de 

auferir o lucro tão necessário à sua manutenção. Assim, com o intuito de responder ao 

presente questionamento, a pesquisa, por meio do método hipotético-dedutivo, busca 

abordar o surgimento da empresa, assim como as formas de empresas aceitas pelo 

Direito brasileiro. Posteriormente busca analisar a ética, a transparência, a 

responsabilidade social como formas de sustentabilidade empresarial para, finalmente 

adentrar ao tema compliance, objeto do presente trabalho. Em resposta à problemática, 

entende-se que o compliance permitirá à empresa traçar uma trajetória de sucesso com 

ética e transparência.   

 

PALAVRAS-CHAVE: Ética; Sustentabilidade Empresarial; Transparência; 

Compliance. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 
 

 

 

Globalization brought with it positive and negative effects and, among the negative 

effects, it was possible to observe the companies' search for profit at any cost, even if, 

for that, there was violation of labor rights, environmental impacts, discrimination, 

unfair competition, misleading advertising , etc. However, in recent years, a paradigm 

shift has begun to emerge, both from consumers and stakeholders, who are increasingly 

looking for ethical, transparent and accountable products and companies.This paradigm 

shift forced companies to change their profile and reinvent themselves, otherwise it 

would lose its reputation, a very important factor for business sustainability. It is 

irrefutable that companies seek the profit necessary for their maintenance, however, this 

can no longer be the main factor, that is, companies should also observe ethical 

standards, transparency, social responsibility in order to comply with praise The 

corporate social function. Thus, the problem that the research faces is whether 

compliance would be the appropriate tool for the company to fulfill its social function 

without losing the much needed profit for its maintenance. So, in order to respond to the 

present questioning, the research, through the hypothetical-deductive method, seeks to 

address the emergence of the company, as well as the forms of companies accepted by 

Brazilian law. Subsequently, it seeks to analyze ethics, transparency, social 

responsibility as forms of corporate sustainability, and, finally, to enter the subject of 

compliance, object of this work. In response to the problem, it is understood that 

compliance will allow the company to trace a successful trajectory with ethics and 

transparency. 

KEYWORDS: Ethics; Corporate sustainability; Transparency; Compliance. 
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INTRODUÇÃO 

 

As empresas nascem com o intuito de gerar lucro, tendo em vista que, sem o 

lucro a empresa não ―sobrevive‖, ou seja, não se mantém no mercado. No entanto, não 

há mais lugar para empresas que só querem o lucro a qualquer custo ou por meio de 

concorrências desleais, pois, atualmente, o consumidor, além de estar preocupado com 

as futuras gerações, também está mais intolerante quando o assunto são as práticas 

corruptas e desleais. A esse fator, soma-se o fato de que, ao longo do tempo, a empresa 

passou a ter grande e importante papel na sociedade, principalmente, ela passou a ser 

uma instituição social.  

Se por um lado, o consumidor se preocupa com a ética e busca por empresas 

que possuem esse perfil, assim também é o mundo dos negócios. Diversas são as 

noticias que reportam sobre o índice crescente de empresas e instituições que 

apresentam desvios de recursos, descontrole, falta de regras, administração omissa, 

pessoal desqualificado para certas funções, gerando atos fraudulentos e a exposição de 

riscos que impactam negativamente os negócios. Por isso, busca-se o combate à fraude 

e a corrupção por meio de boas práticas de governança corporativa e, essas práticas têm 

sido associadas à noção de responsabilidade social empresarial e ética, tudo para que se 

possam evitar os grandes escândalos ocorridos no passado.  

Muitas são as técnicas e as ferramentas que podem ser utilizadas visando à 

melhoria de processos, segurança e integridade nas informações, mitigando os riscos 

dos negócios e divulgação de normas de acordo com as diretrizes estabelecidas pela alta 

administração das empresas. Dentro desse rol, está o compliance, objeto do presente 

trabalho, que compõe a linha de pesquisa Empresa, Sustentabilidade e Funcionalização 

do Direito da Universidade Nove de Julho (UNINOVE). 

O compliance vem do termo em inglês comply que, em português significa 

conformidade. Sucintamente falando, o compliance nada mais é que um conjunto de 

disciplinas internas e externas para fazer cumprir as normas legais e regulamentares, 

assegurando que elas sejam cumpridas evitando-se problemas jurídicos e de imagem, 

sendo que um dos seus pilares é o código de conduta (também chamado de ética) que, 

norteia as ações dos funcionários e dita como a empresa deseja que seus colaboradores 

atuem.  

A delimitação do tema ―A EMPRESA ENTRE A ÉTICA E O LUCRO‖ nos 

reporta para duas vertentes distintas: i) o compliance como forma de interligação da 
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ética e o lucro, ou seja, o compliance sendo uma possibilidade da empresa atingir o 

lucro por meio da ética ou ii) a empresa questionando se investe num programa de 

compliance e trabalha de forma ética ou se escolhe somente o caminho do lucro a 

qualquer custo. O presente trabalho pretende adotar a primeira vertente, ou seja, o 

compliance como uma forma de interligação da ética e o lucro, ou seja, demonstrando 

que é possível chegar ao lucro com atitudes éticas. Ademais, não há a pretensão de 

realizar uma análise crítica das atitudes empresariais que ocorreram no passado e que 

ainda ocorrem no presente, o que se pretende é demonstrar que é possível agir com ética 

dentro do ambiente empresarial, ou seja, é possível adquirir o lucro necessário sem 

deixar de lado a ética.  

A problemática que a pesquisa enfrentará é se o compliance seria a ferramenta 

adequada para a empresa cumprir sua função social sem deixar de auferir o lucro tão 

necessário à sua manutenção. Dessa forma, para responder ao presente questionamento, 

a pesquisa no primeiro capítulo aborda temas importantes como: empresa, ética e 

sustentabilidade empresarial para, posteriormente, em seu segundo capítulo adentrar ao 

tema compliance. 

No primeiro capítulo ao abordar o tema empresa, pretende-se demonstrar a 

evolução da mesma, assim como a importância que ela adquiriu dentro da sociedade. Na 

parte da ética pretende-se abordar o tema, explicando seu conceito tão importante para o 

deslinde do trabalho, além de expor como a ética vem ganhando cada vez mais força no 

ambiente empresarial. Por fim, na parte da sustentabilidade empresarial haverá o seu 

conceito e a sua importância, demonstrando assim que, por meio do agir com ética a 

empresa consegue se manter (se sustentar) no mercado empresarial. 

Feito essas primeiras exposições, a pesquisa avança para o segundo capítulo, 

ou seja, o compliance, objeto do presente trabalho, demonstrando seu conceito, sua 

evolução e importância para desenvolver e manter a empresa ativa e dentro dos padrões 

éticos e legais, tendo em vista que, as empresas devem agir com ética e atender as leis 

que regulam seu negócio, sendo que, o descumprimento a esses preceitos acarretará 

perdas significativas tanto financeiras, quanto reputacionais que, no entanto, poderão ser 

evitadas se houver uma governança corporativa robusta e que nela contenha o 

compliance como um de seus pilares e a auditoria como instrumento de constatação de 

eficácia desse compliance.  
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Condutas éticas, códigos respeitados e seguidos, compliance, auditorias, etc 

visam assegurar a governança e perenidade, fatores indispensáveis para aqueles que 

desejam se firmar no mundo dos negócios. 
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1. EMPRESA, ÉTICA E SUSTENTABILIDADE EMPRESARIAL 

    

O presente capítulo tem como objetivo abordar três assuntos: empresa, ética e 

sustentabilidade empresarial. No subtítulo ―empresa‖, pretende-se abordar quais os tipos 

de empresas permitidas pela legislação brasileira, a importância da empresa para a 

sociedade, assim como a função social e a responsabilidade social da mesma. Já no 

subtítulo ―ética‖ pretende-se abordar a ética geral, assim como a ética empresarial, sua 

evolução e importância para as empresas e para a sociedade. Por fim, no subtítulo 

―sustentabilidade empresarial‖ pretende-se explicar a diferença dela para o 

desenvolvimento sustentável, conceito, assim como a importância da sustentabilidade 

para que a empresa possa se manter no mercado. 

 

1.1. EMPRESA 

      

O comércio existe há muitos séculos e surgiu devido a necessidade do ser 

humano de viver em sociedade e trocar mercadorias e serviços por meio do escambo. 

Ainda que o comércio tenha nascido juntamente com a sociedade, o estudo do Direito 

Comercial, atualmente denominado Direito Empresarial, surgiu na Idade Média em 

decorrência de três fatores: a ascensão da burguesia; a crescente prática de troca de 

mercadorias entre os povos e da importância de um estudo jurídico específico sobre 

regulamentação das atividades dos sujeitos encarregados de gerar riquezas na economia, 

conforme explica Fábio Ulhoa Coelho
1
: 

 

Na Idade Média, o comércio já havia deixado de ser atividade característica 

só de algumas culturas ou povos. Difundiu-se por todo o mundo civilizado. 

Durante p renascimento Comercial, na Europa, artesãos e comerciantes 

europeus reuniam-se em corporações de ofício, poderosas entidades 

burguesas (isto é, sediadas em burgos) que gozavam de significativa 

autonomia em face do poder real e dos senhores feudais. Nas corporações de 

ofício, como expressão dessa autonomia, foram paulatinamente surgindo 

normas destinadas a disciplinar as relações entre os seus filiados. Na Era 

Moderna estas normas pseudo-sistematizadas serão chamadas de Direito 

Comercial. Nesta sua primeira fase de evolução, ele é o direito aplicável aos 

membros de determinada corporação dos comerciantes. Os usos e costumes 

de cada praça ou corporação tinham especial importância na sua aplicação. 

 

 

                                                           
1
 COELHO, Fábio Ulhoa. Manual de Direito Comercial – 17ª edição, revisada e atualizada de acordo com 

a nova Lei de Falências. São Paulo: Saraiva, 2006. p. 6. 
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Com isso, pode-se verificar que a evolução do Direito Comercial se deu por 

meio de três fases: o período subjetivo, o período objetivo e, por ultimo, a unificação do 

Direito Privado.  

O período subjetivo do Direito Comercial caracterizou-se como um Direito 

fechado e classista, privativo, em princípio, das pessoas matriculadas nas corporações 

de mercadores.  

A segunda fase, denominada de período objetivo, iniciou-se com o liberalismo 

econômico e se consolidou com o Código Comercial Francês de 1808. Abolidas as 

corporações e estabelecida a liberdade de trabalho e de comércio, passou o Direito 

Comercial a ser o direito dos atos de comércio, extensivo a todos que praticassem 

alguns atos previstos em lei, tanto no comércio, na indústria ou em outras atividades 

econômicas, independentemente de classe. A expressão "empresa" apareceu no direito 

pela primeira vez no Código Comercial Francês de 1808 onde eram listados os atos de 

comércio que incluíam os diversos tipos de empresa existente na época. Esse Código 

trouxe a noção de atos de comércio, que nada mais era que um rol de atividades 

consideradas comerciais e editados pelo legislador, conforme explica Alberto Asquini
2
: 

 

No Código Comercial o conceito de empresa era adotado no sentido 

econômico, como organização da produção para a troca, porém, somente sob 

o perfil dos atos objetivos de comércio (prescindindo, do elemento 

profissional) e só no limitado setor de produção industrial, excluindo o 

artesanato (artigo 3º, n.6, 7, 8,9, 10, 13 e 21); enquanto a profissionalização 

da atividade do empresário tornar-se-ia relevante somente para conferir ao 

empresário a qualidade de comerciante (artigo 8º).   

 

Importante ressaltar que, naquela época, não seria considerada atividade 

comercial se não constasse nesse rol, ou seja, era a atividade exercida que faria com que 

o comerciante fosse sujeito do direito comercial, independentemente de estar ligado ou 

não a uma corporação de ofício.  

Por fim, na terceira fase dessa evolução, no Código Civil italiano de 1942 

ocorreu a unificação do Direito Privado, de tal modo que num mesmo ordenamento 

havia regras de direito civil e direito comercial. É nesse ordenamento, também, que se 

adotou a teoria da empresa, abandonando-se o termo ―comércio‖. 

No Brasil, a expressão ―empresa‖ começou a ser utilizada com o advento do 

Código Civil de 2002 (artigo 966) que, englobou além do comércio, qualquer atividade 

                                                           
2
 ASQUINI, Alberto. Profilli dell’impresa, in Rivista Del Diritto Commerciale, 1943, v. 41, I. (tradução 

de Fabio Konder Comparato – Perfis da empresa – Revista de Direito Mercantil. pp. 109/126). p. 112. 
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econômica organizada, para a produção ou circulação de bens ou serviços, exceto a 

atividade intelectual, de natureza científica, literária ou artística.   

Atualmente a ideia que se tem é diferente, ou seja, a empresa pode ser 

entendida como uma combinação de elementos pessoais e reais que, colocados em 

função de um resultado econômico, sob a administração do empresário, gera emprego e 

renda. Determinado conceito, outrora relegado pelo Direito, serviu de base para a 

definição de empresário constante no artigo 966 do Código Civil brasileiro
3
.  

Além disso, é importante não confundir o conceito de empresa com o conceito 

de sociedade empresária, já que são institutos bastante parecidos conforme explica 

Rubens Requião
4
: 

A sociedade empresária, desde que esteja constituída nos termos da lei, 

adquire categoria de pessoa jurídica. Torna-se capaz de direito e obrigações. 

A sociedade, assim, é empresária, jamais empresa. É a sociedade, como 

empresário, que irá exercitar a atividade produtiva. 

 

Em suma, empresa, empresário e sociedade empresária são institutos 

diferentes, assim sendo, empresário é quem exerce a empresa e organiza a sua atividade 

(artigo 966 do Código Civil). O conceito de empresário compreende a figura do 

empresário individual (uma só pessoa) ou da sociedade empresária (duas ou mais 

pessoas); já a empresa é a atividade exercida pelo empresário. 

O Código Civil brasileiro, assim como o Código Civil italiano, não trouxe um 

conceito unitário de empresa, tendo em vista que adotou o posicionamento de Alberto 

Asquini
5
, no qual a empresa encontra seu conceito como fenômeno econômico 

poliédrico que, no aspecto jurídico possui diversos perfis em relação aos elementos que 

a integram, a saber: perfil subjetivo: a empresa na figura do empresário, ou seja, a 

pessoa que exerce a atividade empresarial e que pode ser física (no caso, por exemplo, 

do tipo Empresário Individual conforme se verá adiante) ou jurídica (no caso, por 

exemplo, da Empresa Individual de Responsabilidade Limitada – EIRELI, conforme 

também se verá adiante); perfil funcional: a empresa como atividade, ou seja, produção, 

organização e distribuição de produtos e serviços; perfil objetivo ou patrimonial: a 

empresa como estabelecimento empresarial, ou seja, conjunto de bens destinados ao 

                                                           
3
 Art. 966. Considera-se empresário quem exerce profissionalmente atividade econômica organizada para 

a produção ou a circulação de bens ou de serviços. Parágrafo único. Não se considera empresário quem 

exerce profissão intelectual, de natureza científica, literária ou artística, ainda com o concurso de 

auxiliares ou colaboradores, salvo se o exercício da profissão constituir elemento de empresa. 
4
 REQUIÃO, Rubens. Curso de Direito Comercial: 1º volume. 31 ed. São Paulo: Saraiva, 2012. p. 86. 

5
 ASQUINI, Alberto. Profilli dell’impresa, in Rivista Del Diritto Commerciale, 1943, v. 41, I. (tradução 

de Fabio Konder Comparato – Perfis da empresa – Revista de Direito Mercantil. pp. 109/126. 
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exercício da atividade e, por fim perfil corporativo: a empresa como instituição, ou seja, 

o envolvimento de todos na organização, isto é, empresário, colaboradores, empregados, 

comunidade, etc. 

Além dos perfis da empresa, elas também podem ser públicas ou privadas, 

nacionais ou transnacionais, no entanto, independente de como as empresas sejam e se 

constituam, elas possuem grande importância, pois, representam o crescimento para a 

sociedade, geram emprego e renda, circulação de riquezas, moldam os costumes e a 

cultura, interferindo de forma cabal na vida social das pessoas.  

No que se refere a postura do empresário, essa também mudou de forma 

drástica tendo em vista que, antes as pessoas desejavam abrir um negócio quando não 

encontravam emprego e, atualmente, a maioria, inicia um negócio por identificar uma 

demanda no mercado que, aumenta as chances daquele negócio prosperar. 

Devido a importância que as sociedades empresárias conquistaram no mundo 

moderno, o Direito foi o responsável para estipular normas que as regulassem. Isso 

demonstra que, a empresa não é objeto de estudo somente da economia, ela também é 

estudada em outras áreas e, principalmente, no campo jurídico. Tendo em vista, a 

importância que as sociedades empresárias possuem atualmente é impossível 

desvinculá-la do Direito, pois cabe a este regular a sociedade.  

O direito é responsável por acompanhar as mudanças sociais, regendo, da 

melhor forma possível, os atos dos cidadãos e, tendo as empresas um destaque assim, 

nada mais correto que sua instituição seja regulamentada por meio de lei. Atualmente a 

atuação das empresas na sociedade é tão forte que, por vezes, se sobressai a atuação que 

o poder público exerce, vejamos: 

 

A forma societária é a grande responsável pelo gigantismo das empresas e 

dos grupos econômicos no capitalismo moderno e na sociedade industrial, 

quando algumas delas possuem poder econômico maior do que determinadas 

nações, significando o poder econômico privado sobre o poder econômico 

público, sobretudo quando uma dessas numerosas empresas, tomando a 

forma de multinacional, ou, mesmo, de empresa nacional ou estrangeira, 

inclui na sua política econômica de lucros, a dominação do mercado, de 

modo que tais objetivos se chocam com os da política econômica 

governamental mais conveniente ao país em que atuam.
6
 

 

Desde há muito tempo, a empresa alterou e influenciou o comportamento da 

sociedade em inúmeros aspectos: sociais, políticos, jurídicos e econômicos, no entanto, 

foi com o advento da Revolução Industrial que o comércio passou a dar destaque a 

                                                           
6
Disponível em http://www.webartigos.com/artigos/a-importancia-das-empresas-na-sociedade-moderna-

e-o-direito-economico/130551/#ixzz3uJCGLK7i. Acesso em 04 de janeiro de 2016. 

http://www.webartigos.com/artigos/a-importancia-das-empresas-na-sociedade-moderna-e-o-direito-economico/130551/#ixzz3uJCGLK7i
http://www.webartigos.com/artigos/a-importancia-das-empresas-na-sociedade-moderna-e-o-direito-economico/130551/#ixzz3uJCGLK7i
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empresa e ao papel do empresário, exigindo do direito uma regulamentação que fosse 

capaz de atender as necessidades daquele momento. Como salientaram Alfredo Lamy 

Filho e José Luiz Bulhões Pedreira
7
, autores do anteprojeto que se transformou na Lei 

nº 6.404/76: 

Hoje a empresa – a grande empresa- é célula de base de toda economia 

industrial. Em economia de mercado, é, com efeito, no nível da empresa que 

se efetua maior parte das escolhas que comandam o desenvolvimento 

econômico: definição de produtos, orientação de investimentos e repartição 

primária de rendas, esse papel- motor da empresa é por certo, um dos traços 

dominantes de nosso modelo econômico: por seu poder de iniciativa, a 

empresa está na origem da criação constante da riqueza nacional; ela é, 

também, o lugar de renovação e de inovação. 

 

Nesse mesmo sentido Stuart L. Hart
8
 também disserta sobre o papel que a 

empresa atualmente possui na sociedade: 

 

À medida que adentramos o novo século, as empresas se destacam como as 

instituições mais poderosas do planeta. Há 700 anos, era a religião; as 

catedrais, as mesquitas e os templos são testemunhos da primazia da religião 

organizada naquela época. Há 200 anos, era o Estado; nenhum passeio estaria 

completo sem uma visita aos palácios impressionantes, às assembléias 

legislativas e aos complexos governamentais, os quais nos lembram de como 

o governo era centralmente importante na era do iluminismo. Hoje, as 

instituições mais poderosas são as empresas: veja as torres de escritórios, 

bancos e centros comerciais que dominam as grandes cidades. Embora 

ninguém negue a importância permanente e crucial dos governos, da religião 

e da sociedade civil, não há dúvida de que o comercio se tornou a instituição 

dominante. 

 

Desta forma, verifica-se que o papel das empresas na sociedade é amplo, pois, 

elas servem para produzir bens e serviços que satisfazem as necessidades dos 

consumidores e, nesse processo, as empresas geram lucro, criam riquezas, sendo que, 

essas riquezas são distribuídas não só pelos proprietários, como também pelos 

colaboradores, fornecedores, Estado e a sociedade em geral; as empresas também têm 

um papel cívico, ou seja, ajudam a resolver problemas que afetam a generalidade das 

pessoas, por exemplo, as empresas patrocinam iniciativas de caráter cultural, científico e 

social e, por fim, as empresas têm um papel muito importante na boa gestão dos 

recursos, ou seja, enquanto organizações profissionais garantem uma maior eficiência 

na gestão de recursos naturais, humanos e financeiros. 

Conforme se observa, a empresa não é mais vista tendo como o único objetivo 

o lucro, ela passou a ter grande e importante papel na sociedade, pois, provém a grande 

                                                           
7
 FILHO, Alfredo Lamy, PEDREIRA, José Luiz Bulhões. A Lei das S.A. Rio de Janeiro: Editora 

Renovar, 1992. p. 155. 
8
 HART, Stuart L. O capitalismo na encruzilhada: as inúmeras oportunidades de negócios na solução dos 

problemas mais difíceis do mundo. Porto Alegre: Bookman, 2006. p. 222-223. 



21 

maioria de bens e serviços da sociedade, além de trazer ao Estado grande parcela de 

suas receitas. Conforme entendimento de Paulo Roberto Colombo Arnoldi e Taís 

Cristina de Camargo Michelan
9
: 

A empresa, tal qual a concebemos hoje, não é mais uma mera produtora ou 

transformadora de bens que coloca no mercado. É, antes de tudo, um poder. 

Representa uma força socioeconômico-financeira determinada, com uma 

enorme potencialidade de emprego e expansão que pode influenciar, de 

forma decisiva, o local em que se encontra. 

 

A empresa é assim, responsável pela geração de emprego, produção ou 

intermediação com o consumidor, sendo a grande responsável pela receita do Estado 

por meio do recolhimento de impostos, valoriza e melhora o local onde se estabelece, 

desta forma, além do desenvolvimento econômico que a empresa possui, há também o 

desenvolvimento social que ela traz, sendo que ambas fazem com que a empresa 

alcance a função social.  

 

1.1.1.  Os tipos de empresas brasileiras 

 

Abordar todos os tipos de empresas permitidas na legislação brasileira é 

importante quando o assunto é ética, compliance, auditoria, governança corporativa, 

enfim assuntos relacionados às boas práticas empresariais, pois, ainda que seja dever de 

toda a empresa, não importando o tipo, agir com ética, algumas empresas se 

―disfarçam‖ de outros tipos para que não tenham o compromisso na publicação de 

relatórios, demonstrativos, entre outros documentos. 

O artigo 44 do Código Civil brasileiro
10

 prevê cincos formas de constituição 

para a pessoa jurídica de direito privado que são: associações (formada pela união de 

pessoas que se organizam para fins não econômicos, em atividades culturais, religiosas, 

recreativas, etc); sociedades (reunião de pessoas que possuem o objetivo de exercer 

atividade econômica); fundações (criada por meio de doações, não possui fins lucrativos 

e se constitui para fins de assistência social, cultura, educação, saúde, etc); organizações 

religiosas (pessoa jurídica de direito privado constituída por pessoas físicas ou jurídicas 

que têm por objetivo professar uma religião) e partidos políticos (grupo formado por 

pessoas que, voluntariamente, participam (afiliação) com o objetivo de participar do 

                                                           
9
 ARNOLDI, Paulo Roberto Colombo; MICHELAN, Taís Cristina de Camargo. Função Social da 

Empresa. Direito-USF, V.17, jul./dez.2000. p. 88. 
10

 Art. 44. São pessoas jurídicas de direito privado: I - as associações; II - as sociedades; III - as 

fundações; IV - as organizações religiosas; V - os partidos políticos e VI - as empresas individuais de 

responsabilidade limitada (incluído pela Lei 12.441/11). 



22 

cenário político, seja influenciando ou ocupando os cargos políticos). A lei nº 12.441/11 

posteriormente incluiu a esse rol as empresas individuais de responsabilidade limitada.  

Em que pese a existência das formas de constituição da pessoa jurídica de 

direito privado previsto pelo Código Civil, para o presente trabalho importa somente a 

forma prevista no artigo 44, inciso II do Código Civil brasileiro, ou seja, a sociedade.  

A sociedade deve ter seus atos constituídos inscritos no Registro Público de 

Empresas Mercantis (Junta Comercial) ou simples, devendo ter seu contrato inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas (cartórios de títulos e documentos). Ao constituir 

uma sociedade, seja ela simples ou empresária, o empresário expressa seus objetivos e 

regras para o negócio (objeto social) num documento denominado contrato social ou 

estatuto, como no caso das Sociedades Anônimas. 

Ademais, para constituir uma empresa o empresário tem a alternativa de optar 

por um dos tipos de empresa que melhor se adapte aos seus objetivos. O Código Civil 

dividiu as sociedades em: não personificadas, ou seja, sem personalidade jurídica 

própria e, personificadas, ou seja, com personalidade jurídica própria. 

Dentro das sociedades não personificadas existe a sociedade em comum e a 

sociedade em conta de participação. A sociedade em comum é uma sociedade irregular 

ou de fato, ou ainda, que não possui o registro competente, nesse caso, os sócios 

respondem solidária e ilimitadamente pelas obrigações (artigo 990 do Código Civil); já 

a sociedade em conta de participação possui um sócio oculto, ou seja, que não aparece 

perante terceiros e um sócio ostensivo, em nome do qual são realizadas todas as 

atividades (artigo 991 do Código Civil). 

Dentro das sociedades personificadas existe a sociedade simples, as 

cooperativas e as sociedades empresárias. As sociedades simples são dedicadas a 

atividade profissionais ou técnicas como, por exemplo, sociedades contábeis (artigo 997 

do Código Civil), equivalem às sociedades civis do Código anterior e podem assumir 

forma empresarial conforme artigo 983 do Código Civil. As cooperativas são 

sociedades (ou associações) sem objetivo de lucro, constituída em benefício dos 

associados, podendo operar em qualquer gênero de atividade. Elas são reguladas pela 

Lei nº 5.764/71 e são consideradas como sociedades simples independentemente de seu 

objeto (artigo 982, parágrafo único do Código Civil). Por fim, as sociedades 
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empresárias, são as que exercem atividade econômica organizada para a produção ou 

circulação de bens ou serviços conforme explica Fran Marins
11

: 

 

Denomina-se sociedade empresária a organização proveniente de acordo de 

duas ou mais pessoas, que pactuam a reunião de capitais e trabalhos para um 

fim lucrativo. A sociedade pode advir de contrato ou de ato correspondente; 

uma vez criada e adquirindo personalidade jurídica, a sociedade se 

autonomiza, separando-se das pessoas que a constituíram. 

 

Os tipos de empresas previstos na legislação brasileira são: Empresário 

Individual (antigamente denominada firma individual); Empresa Individual de 

Responsabilidade Limitada (EIRELI); Sociedade Limitada (Ltda.); Sociedade Anônima 

(S.A.); Sociedade em nome coletivo; Sociedade em Comandita Simples; Sociedade em 

comandita por ações; Sociedade em conta de participação. 

O primeiro tipo que aqui será descrito é o Empresário Individual. Trata-se de 

empresa de uma única pessoa que opera pequenos negócios com seu próprio capital 

(dinheiro) e que possui registro no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), 

conforme explica Luis Roberto Antonik
12

: 

 

Companhia de uma única pessoa, a empresa individual é caracterizada para 

operar em pequenos negócios. Funciona unicamente para produzir resultados 

ao dono, pois, a empresa e a pessoa física se confundem. A legislação não 

permite a constituição desse tipo de empresa se o objeto social for a prestação 

de serviço. O empresário tem responsabilidade ilimitada sobre os resultados e 

não apenas sobre os valores investidos na firma, mas também seus bens 

pessoais podem ser utilizados para cumprir compromissos com os credores. 

O capital do empresário individual provém de seus recursos diretos e ele 

possui CNPJ próprio. 

 

O empresário individual utiliza necessariamente firma ou razão social, formada 

com o nome pessoal do titular. Esse nome pode ser registrado por completo ou 

abreviado com o acréscimo, ou não, de alguma designação pessoal ou do gênero de 

atividade (artigo 1156 do Código Civil) e a sua responsabilidade é sempre ilimitada 

conforme explica Tarcísio Teixeira
13

: 

 

O empresário individual é aquele que, independentemente do motivo, opta 

por desenvolver sua atividade isolada, sem a participação de sócios. Ao 

empresário individual, é assegurado o direito à inscrição, à recuperação de 

empresas, à falência, à utilização dos seus livros como provas, assim como é 

assegurado o direito da sociedade empresária. No entanto, o empresário 
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 MARTINS, Fran. Curso de Direito Comercial: empresa comercial, empresários individuais, 

microempresas, sociedades comerciais, fundo de comércio.  32ª edição. Revista Atualizada e Ampliada 

por Carlos Henrique Abrão. Rio de Janeiro: Forense, 2009. p. 173.  
12

 ANTONIK, Luis Roberto. Compliance, ética e responsabilidade social e empresarial: uma visão 

prática. Rio de Janeiro: Alta Books, 2016. p. 5. 
13

TEIXEIRA, Tarcísio. Direito empresarial sistematizado: doutrina e prática. São Paulo: Saraiva, 2011. p. 

34. 
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individual não goza da limitação de responsabilidade e da separação 

patrimonial inerentes às sociedades empresárias. Em sua atividade solitária 

não se considera em separado o patrimônio da empresa e o patrimônio social; 

logo sua responsabilidade pelas obrigações firmadas em razão do seu negócio 

é ilimitada. 

 

O segundo tipo é a Empresa Individual de Responsabilidade Limitada 

(EIRELI) criada pela Lei nº 12.441/11 formada por um único titular, detentor de capital 

social superior a cem vezes o salário mínimo e totalmente integralizado. Nesse tipo de 

empresa, o titular responde com seus bens pessoais até o limite de seu capital social. A 

EIRELI é regulada, no que for possível, por normas aplicáveis às sociedades limitadas. 

Além disso, ela se caracteriza por seus pequenos negócios e também por ser um tipo de 

empresa muito procurado por artistas e atletas, ademais, o titular possui CNPJ próprio.  

O terceiro tipo é a Sociedade Limitada (Ltda.) que é constituída por meio do 

contrato social, sendo imprescindível a existência de dois ou mais sócios sejam eles 

pessoas físicas ou jurídicas, conforme explica Luis Roberto Antonik
14

: 

É uma empresa constituída a partir de acordo formal chamado contrato 

social. É mandatória a pluralidade de sócios, no mínimo dois, sejam pessoas 

jurídicas ou físicas. A Cia. Ltda. pode sofrer procedimentos falimentares. 

Integraliza capital social, sem definir valor mínimo ou máximo. Os sócios 

têm responsabilidade limitada ao capital subscrito e não podem ser 

responsabilizados pelos prejuízos oriundos da atividade com valores além de 

suas participações ou quotas. Assim, suas responsabilidades estão limitadas 

ao capital que subscreveram. Pode usar firma ou denominação na 

constituição do nome, acrescendo à frente a palavra Limitada ou a expressão 

Ltda. conforme previsto no artigo 1158 do Código Civil brasileiro. Caso esta 

sigla seja omitida, pode-se pressupor a inexistência de limites para a 

responsabilidade dos sócios. 

 

Esse tipo de sociedade é muito utilizada no Brasil devido a flexibilidade da 

legislação que, permite que ela não seja obrigada a dar transparência aos negócios, 

fazendo com que não torne público os seus resultados e balanços. 

O quarto tipo de empresa que a legislação brasileira descreve é a Sociedade 

Anônima (S.A.), uma empresa intangível com poderes semelhantes aos das pessoas 

físicas que criada pela Lei nº 6.404/76 (Lei das Sociedades Anônimas) dentre vários 

outros complementos posteriores que indicam os elementos deste importante tipo de 

empresa que pode ser aberta (ações negociáveis) ou fechada (ações não negociáveis), 

conforme explica Luis Roberto Antonik
15

: 
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 ANTONIK, Luis Roberto. Compliance, ética e responsabilidade social e empresarial: uma visão 

prática. Rio de Janeiro: Alta Books, 2016. p.5. 
15

 ANTONIK, Luis Roberto. Compliance, ética e responsabilidade social e empresarial: uma visão 

prática. Rio de Janeiro: Alta Books, 2016. p.6. 
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Essa empresa, em qualquer caso, é uma pessoa jurídica de direito privado 

cuja natureza sempre será mercantil. Tais organizações podem ser de capital 

aberto ou fechado. A sociedade anônima aberta é aquela cujas ações 

(debêntures, partes beneficiárias, etc) são negociadas nas bolsas de valores ou 

mercado de balcão. Deve ser cadastrada com seus valores mobiliários 

registrados perante a CVM (Comissão de Valores Mobiliários). Já a fechada 

não emite valores mobiliários negociáveis nesses mercados. Ela tem seu 

capital dividido em ações e seus sócios ou acionistas não possuem nenhum 

tipo de responsabilidade. Pode acionar e ser acionada juridicamente, 

estabelecer contratos e ser parte deles. Normalmente possuem muitos 

acionistas. Algumas sociedades anônimas são capazes de afetar a vida de 

muitas pessoas da sociedade pelo seu gigantismo. Seus integrantes são os 

próprios acionistas, cujas decisões são tomadas em assembléia; elegem um 

conselho de administração, que, por sua vez, escolhe a diretoria executiva da 

companhia. 

 

O quinto tipo é a Sociedade em Nome Coletivo, aqui todos os sócios 

respondem ilimitadamente com seus bens particulares pelas dívidas sociais. Caso a 

sociedade não quitar suas dividas, os sócios poderão ser chamados a fazê-lo e o nome só 

pode ter a forma de firma ou razão social conforme explica Fábio Ulhoa Coelho
16

: 

 

É o tipo societário que todos os sócios respondem ilimitadamente pelas 

obrigações sociais. Todos, assim, devem ser pessoas naturais. Qualquer um 

deles, de ouro lado, pode ser nomeado administrador da sociedade e ter seu 

nome civil aproveitado na composição do nome empresarial. Encontra-se 

disciplinado nos arts. 1039 a 1044 do CC. Na hipótese de falecimento de 

sócio, se o contrato social não dispuser a respeito, opera-se a liquidação das 

quotas do falecido (CC, art. 1028). Para que os sucessores do sócio morto 

tenham o direito de ingressar na sociedade, mesmo contra a vontade dos 

sobreviventes, é indispensável no contrato social cláusula expressa que o 

autorize. 

 

O sexto tipo de empresa que a legislação brasileira permite é a Sociedade em 

Comandita Simples. Nessa sociedade existem dois tipos de sócios, ou seja, os 

comanditários ou capitalistas (respondem apenas pela integralização das cotas 

subscritas, prestam capital e não trabalho, além de não possuir qualquer ingerência na 

administração da sociedade) e os sócios comanditados (pessoas que entram com o 

capital e o trabalho, além de assumirem a direção da empresa e responderem 

ilimitadamente perante terceiros). A firma ou razão social só poderá ser composta com 

os nomes dos sócios solidários (comanditados). Se, por engano, o nome do sócio 

comanditário figurar na razão social, ele se tornará, para todos os efeitos, sócio 

comanditado.  

Além disso, cabe ressaltar que, ela é regida pelos artigos 1.045 a 1.051 do 

Código Civil de 2002 e, subsidiariamente pelas regras da sociedade em nome coletivo e, 
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 COELHO, Fábio Ulhoa. Manual de Direito Comercial – 17ª edição, revisada e atualizada de acordo 
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portanto, as regras da sociedade simples, no que for compatível a este tipo societário 

conforme explica Fran Martins
17

: 

 

O legislador padronizou sempre a possibilidade de norma supletiva, às vezes 

sociedades simples, outras em nome coletivo, e ainda, as anônimas, fazendo 

com que não houvesse uma lacuna interpretativa do ato contratual societário. 

É vedado o exercício da gestão pelos comanditários, de modo expresso, nem 

o uso da firma ser-lhes-á possível; em caso de violação se subordinam à 

responsabilidade do sócio comanditado. Havendo morte do comanditário, 

prossegue a sociedade com os demais, na hipótese os sucessores, que 

designarão o representante. Não sendo indicado no prazo de cento e oitenta 

dias e se tratando de sociedade com dois sócios, ela se dissolverá, conforme 

artigo 1.051, inciso II do Código Civil. 

 

 O sétimo tipo é a Sociedade em Comandita por Ações, ela é regulada pelo 

Código Civil (artigo 1090 até o artigo1092), e ainda pelas normas relativas às 

sociedades anônimas com algumas modificações (artigo 280 da Lei nº 6.404/76 – Lei 

das S.A.), ou seja, não se aplicam à ela as regras referentes ao Conselho de 

Administração, autorização estatutária de aumento de capital e emissão de bônus de 

subscrição (artigo 284). Nesse tipo de empresa somente os acionistas podem ser 

diretores ou gerentes que, por sua vez, são nomeados no próprio estatuto. Eles somente 

podem ser destituídos por uma maioria de 2/3 (dois terços) e, respondem ilimitadamente 

com os seus bens particulares pelas obrigações sociais, até o prazo de dois anos de sua 

destituição ou exoneração.  

O oitavo e último tipo de empresa é a Sociedade em Conta de Participação ou 

também chamada de despersonalizada (artigos 991 a 996 do Código Civil brasileiro). 

Esse tipo de empresa não é uma sociedade como as outras, pois, na realidade se trata de 

um contrato para uso interno entre os sócios. É uma sociedade oculta, existindo apenas 

entre os sócios; perante terceiros aparece somente o sócio ostensivo. No entanto, por 

mais que seja oculta ela não irregular ou ilegal, tendo em vista que é admitida por lei. O 

sócio ostensivo deve ser um empresário que, responderá perante terceiros conforme 

explica Fran Martins
18

: 

 

Forma-se a sociedade em conta de participação quando duas ou mais pessoas, 

com identidade de propósitos, e qualidade comum, sendo uma delas 

empresária, desenvolve uma ou mais atividades, cuja responsabilidade cabe 

ao sócio ostensivo. Efetivamente disciplinada anteriormente nos artigos 325 a 
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328 do Código Comercial, hoje regrada no Código Civil, a partir do artigo 

991 a 996.   

 

Ainda que a legislação preveja todos os tipos de empresas aqui exposto, para o 

presente trabalho importa os quatro primeiros tipos, ou seja, Empresário Individual 

(antigamente denominada firma individual); Empresa Individual de Responsabilidade 

Limitada (EIRELI); Sociedade de Pessoas ou Empresa Limitada (Cia. Ltda.) e 

Sociedade Anônima (S.A.) por considerar os mais relevantes e presentes na economia 

brasileira.    

Além disso, quando o assunto é auditoria, ética, compliance e governança 

corporativa, ou seja, assuntos relacionados às boas práticas empresariais, infelizmente o 

que se vislumbra são empresas que se ―disfarçam‖ de outros tipos para que não tenham 

o compromisso na publicação de relatórios, demonstrativos, entre outros documentos. 

No caso da Sociedade de Pessoas ou Empresas Limitadas (Cia. Ltda.), essas não 

possuem a obrigação de transparência, sendo que, elas elaboram demonstrações 

financeiras estritamente por obrigação legal e raramente na condição de produzir 

elementos reais de resultados e gerenciamento. O mesmo, porém, não ocorre com as 

Sociedades Anônimas que, por sua vez, são mais cuidadosas com a transparência e a 

questão socioambiental, principalmente as Sociedades Anônimas Abertas.  

A Lei nº 6.404/76 (Lei das Sociedades Anônimas), por exemplo, obriga as 

empresas a publicarem relatórios anuais, demonstrativos de valor adicionado, dentre 

outros documentos tão importantes para a transparência empresarial, além disso, os atos 

das Sociedades Anônimas são constantemente vigiados pelos analistas de mercado, 

entidades governamentais e mídia. ―Isso se justifica, pois, tais empresas normalmente 

são maiores em ativos e faturamento, assim como têm mais possibilidades de 

relacionamento social e empresarial‖.
19

  

Outra questão importante a ser abordada é a relação entre regime tributário e a 

ética empresarial, no qual as empresas optantes pelo lucro real (o próprio lucro 

tributável, para fins da legislação do imposto de renda, distinto do lucro líquido apurado 

contabilmente
20

) têm a obrigação de serem transparentes, como é o caso das Limitadas 

de grande porte e das Sociedades Anônimas tendo em vista que, são submetidas a 
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normas e regulamentos criados com a intenção de prevenir fraudes e alcançar resultados 

e detalhes de gestão.  

No entanto, o que se observa é que, todos os outros tipos de empresas poderiam 

e podem seguir os exemplos das Sociedades Anônimas ao agir com ética e 

transparência, ainda que isso não seja uma obrigação imposta, tendo em vista que, uma 

empresa transparente e ética possui melhores vantagens (competitividade, lucratividade, 

boa reputação, acordos futuros, boa gestão, etc) em comparação a uma empresa que não 

possui esses adjetivos. No mais, uma empresa ética e transparente, que está em 

compliance, ou seja, em conformidade, bem auditada e com uma governança robusta 

atinge com louvor sua função social, assim como sua responsabilidade social. 

 

1.1.2. A função social da empresa  

 

Atualmente, não se tolera mais a existência de uma empresa que busque o lucro 

a qualquer custo, tendo em vista que, hoje ela exerce um importante papel na sociedade. 

Dessa forma, espera-se que uma empresa, além do lucro necessário para se manter no 

mercado, também cumpra, pelo menos, a sua função social. No entanto, para que se 

possa analisar se uma empresa cumpre ou não a sua função social é necessário que se 

entenda o conceito de função social e como surgiu essa denominação. 

Eduardo Tomasevicius Filho
21

 menciona qual seria o momento em que o 

conceito de função social teria sido formulado pela primeira vez: 

 

O conceito de função teria sido formulado pela primeira vez por São Tomás 

de Aquino, quando afirmou que os bens apropriados individualmente teriam 

um destino comum, que o homem deveria respeitar.  

 

Porém, a ideia de função social, juridicamente falando, só tomou força a partir 

da Constituição Mexicana de 1917 e da Constituição Alemã de 1919. Foi no contexto 

pós-guerra que essas constituições determinaram direitos sociais e limitaram o poder do 

Estado. 

No Brasil, foi a partir da Constituição de 1934 que houve, pela primeira vez, a 

disposição acerca da função social sob o título ―Da ordem Econômica e Social‖ (artigos 

115 a 143). A progressiva passagem do Estado Liberal para o Estado Social pôde ser 

sentida nas Constituições que sucederam a essa, ou seja, nas Constituições de 1937, 
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1946 e 1967. Porém, foi a partir da Constituição Federal de 1988 que o ordenamento 

passou a ter uma visão social mais explícita conforme explica Gustavo Tepedino
22

: 

 

Nunca, porém, em toda história constitucional brasileira, a função social 

recebeu tratamento tão amplo e tão concretizante como o que se vê na atual 

Constituição. Não foi ela apenas referida como direito e garantia individual e 

como princípio da ordem econômica, mas ganhou, ao lado de seu adequado 

posicionamento no sistema constitucional, indicação de um conteúdo 

mínimo, expresso no que tange à propriedade imobiliária. 

 

Atualmente a função social está disciplinada na Constituição Federal nos 

artigos 5º, XXIII
23

; artigo 170, III
24

; artigo 173, § 1º, I
25

; artigo 182, § 2º
26

; artigo 184, 

caput
27

; artigo 185, parágrafo único
28

; no Código Civil no artigo 421
29

; no Direito 

Empresarial no artigo 116, parágrafo único da lei 6.404/76 (Lei das Sociedades 

Anônimas)
30

 e artigo 47 da lei 11.101/2005 (Lei que regula a recuperação judicial, a 

extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade empresária)
31

.  
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No entanto, apesar da função social estar contida em vários dispositivos do 

ordenamento jurídico brasileiro, infelizmente não está definida de forma satisfatória 

pela doutrina conforme explica Newton de Lucca
32

: 

 

O Código Civil de 2002 silenciou, infelizmente, por inteiro acerca da função 

social da empresa, apenas cuidando, no artigo 421, da função social do 

contrato. Caberia questionar, destarte, se não teria faltado algo mais a 

respeito daquilo que seria, efetivamente, uma concepção moderna da 

empresa, vale dizer, não mais aquela idéia clássica de que somente o 

empresário seria o verdadeiro produtor de bens ou de serviços, com os 

empregados não passando de seu mero instrumento. É claro que essa visão já 

se encontra completamente ultrapassada, mas faltam contribuições para que a 

nova concepção seja levada às ultimas conseqüências. Por exemplo, todo o 

problema da função da empresa, nós sabemos, continua sendo mais um 

exercício de retórica do que uma realidade concreta, enquanto o poder de 

controle estiver exclusivamente fundado na propriedade do capital. 

 

Eduardo Tomasevicius Filho
33

 conceitua a função social da seguinte forma:  

 

A função social da empresa constitui o poder-dever de o empresário e os 

administradores da empresa harmonizarem as atividades da empresa, 

segundo o interesse da sociedade, mediante a obediência de determinados 

deveres, positivos e negativos. 

 

E completa
34

: 

(...) significa o exercício de um direito subjetivo, de tal modo que se atenda 

ao interesse público, não apenas no sentido de não impor restrições ao 

exercício desse direito, mas também no sentido de acarretar uma vantagem 

positiva e concreta para a sociedade. Dessa forma, entende-se a idéia de que a 

propriedade obriga ou que há um poder-dever de o indivíduo atender ao 

interesse público no exercício de seu direito subjetivo.  

 

Para ele, o titular de um direito é também obrigado a cumprir com 

determinados deveres em relação a terceiros. Desta forma, a função social não tira a 

liberdade do indivíduo de agir de acordo com os próprios interesses, mas terá deveres 

com a sociedade, determinados pelos princípios e normas jurídicas, positivadas ou não. 

A função social surge, então, da necessidade do Estado moderno de limitar o 

individualismo, frente à exigência social de garantir o interesse da coletividade que não 

é satisfeita dentro do Estado liberal atual.  

Para a empresa é atribuída o exercício de uma função social, que atende não só 

interesses dos sócios, mas também da coletividade, atrelando a noção de função social à 

atividade econômica frente a sua importância, sendo que, independentemente do 
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tamanho da atividade econômica, todas as empresas podem e devem exercer a função 

social. 

É imprescindível a submissão da empresa a esse novo princípio, para adequá-la 

às exigências contemporâneas, que reforçam a moral e a justiça. No entanto, acredita-se 

que a função social deve predominar sobre os direitos e interesses individuais, sendo 

necessário, pois, haver a conciliação dos interesses da empresa e da sociedade. Isso nada 

mais é que o princípio da função social e o princípio da preservação da empresa em 

harmonia, com a finalidade precípua de proteção e continuidade da atividade econômica 

como fonte de desenvolvimento da sociedade que, somente é alcançado com a correta 

aplicação da função social nas empresas.  

No mais, é importante ainda advertir que, as atribuições da empresa não 

eliminam as do Estado sendo que, cabe a este a direção da sociedade ao bem estar e a 

justiça social.  

A função social não deve ignorar o objetivo primordial da empresa que é o 

lucro, pois, empresa sem lucro não sobrevive e, assim sendo, não cumprirá qualquer 

função. Segundo Modesto Carvalhosa
35

: 

Na composição dos diversos interesses imbricados na atividade societária 

encontram-se os coletivos. Cabe ao administrador proporcionar meios de 

maximização dos lucros sociais, desde que atendidas as exigências do bem 

público. Não se trata, pois, de superar o aspecto contratual 

de lucratividade para levar em conta outros interesses. O que deve nortear a 

conduta do administrador é a harmonização dos fins sociais com os demais 

interesses da comunidade. 

As normas existem e são objetivas quanto ao seu conteúdo, no entanto, faz-se 

necessário estabelecer uma proporção no momento do seu cumprimento a fim de não 

sobrecarregar a empresa com deveres que caberia ao Estado e, muito menos desvirtuar o 

conceito de função social empresarial.  

Há ainda a necessidade de compreender a função social da empresa como a 

resultante da interpretação harmônica dos princípios constitucionais pertinentes, pois, 

entendimento diverso leva à equivocada conclusão de que a empresa deve trabalhar 

unicamente com a finalidade de promover bem estar social. É irrefutável que, as 

decisões dos administradores devem estar voltadas ao bem comum, no entanto, não se 

deve esquecer o objetivo primeiro de qualquer empresa: o lucro.  
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Para que se possa verificar se determinada empresa está cumprindo com sua 

função social, deve-se analisar o caso concreto a fim de que se possa ter certeza que as 

decisões foram no exercício justo da atividade empresarial, tendo em vista que, 

infelizmente a função social da empresa, quando mal compreendida, tem sido utilizada 

com a pretensão de criar uma fantasia ideológica infinitamente distante da realidade. 

Desta forma, é necessário adotar critérios concretos e objetivos alcançáveis, caso 

contrário, a função social de uma empresa torna-se algo inatingível. 

Deve-se ter cuidado na compreensão da função social da empresa, tendo em 

vista que, a utopia de uma empresa que por sua própria natureza tenha outro propósito 

diverso da obtenção do lucro tem contribuído enormemente para o relaxamento do 

Estado no cumprimento dos seus deveres, pois, é como se a atribuição de função social 

às empresas isentasse o Estado e o indivíduo de sua responsabilidade, confiando que as 

empresas sozinhas têm a obrigação de tornar realidade uma sociedade justa, fraterna e 

igualitária.  

É irrefutável que as empresas devem cumprir sua função social, no entanto, 

essa função social não deve ser ilimitada a ponto de fazer com que a empresa seja 

sobrecarregada com excesso de deveres que não lhe cabe, caso contrário, isso 

desestimularia qualquer empresário a manter seu negócio, tão importante para a 

circulação da economia.  

 

1.1.3. A responsabilidade social da empresa  

 

Primeiramente é importante dizer que, a noção de responsabilidade social se 

originou nos Estados Unidos conforme explicam Paulo Roberto Colombo Arnoldi e 

Tais Cristina de Camargo Michelan
36

: 

 

Foi nos Estados Unidos que se originou o debate acerca da noção da 

responsabilidade social da empresa. O estopim foi a guerra do Vietnã, com 

contestação da sociedade às políticas que vinham sendo adotadas pelo país 

como pelas empresas, especialmente aquelas diretamente envolvidas na 

fabricação de armamentos de guerra. E foi em decorrência desse movimento 

social que surgiram os primeiros relatórios socioeconômicos que procuram 

descrever as relações sociais da empresa. Tais relatórios, também chamados 

Balanços Sociais, apresentam-se como uma alternativa de ligação entre a 

empresa, seus funcionários e a comunidade. Por meio desse instrumento de 

gestão e informação que evidencia plenamente as informações econômicas, 

financeiras e sociais do desempenho das entidades, propicia-se uma visão 
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completa da participação e contribuição social e econômica da empresa em 

seu ambiente de atuação. 

 

No entanto, quando se fala em responsabilidade social se está diante de duas 

situações contingenciais, ou seja, a primeira refere-se à novidade do conceito e a 

segunda, a amplitude e a natureza do tema. Trata-se de um conceito relativamente novo, 

haja vista que, no Brasil vivencia-se esse processo de forma crescente sendo que, há 

menos de quinze anos este tema começou a ser efetivamente incorporado no dia-a-dia 

empresarial. Sobre o conceito de responsabilidade social Cláudio Pinheiro Machado 

Filho
37

 ensina: 

Ainda não existe um conceito plenamente aceito sobre responsabilidade 

social. Confunde-se, muitas vezes, responsabilidade social com ―ações 

sociais‖, reduzindo o seu escopo com atividades de cunho filantrópico. Esse 

reducionismo é inadequado, distorcendo a essência do que se espera de uma 

conduta socialmente responsável das empresas. De acordo com o Business 

for Social Responsibility (BSR), embora não exista uma definição 

unanimemente aceita para o termo responsabilidade social corporativa, a 

expressão se refere, de forma ampla, a decisões de negócios tomadas com 

base em valores éticos que incorporam as dimensões legais, o respeito pelas 

pessoas, comunidades e meio ambiente. 

 

Cabe ainda frisar que, muitas vezes, os conceitos de ação social das empresas, 

cidadania empresarial e responsabilidade social corporativa chegam a ser utilizados de 

forma equivocada, como se fossem sinônimos, no entanto, é importante ter clareza de 

que a ação social das empresas corresponde apenas a uma das dimensões da 

responsabilidade social corporativa, ou seja, diz respeito ao relacionamento da empresa 

com um dos seus públicos relevantes – a comunidade.  

Atualmente, observa-se que essa ação vem sendo tratada sob as mais diferentes 

denominações, sendo assim, é importante salientar essa diferença sendo que, 

responsabilidade social empresarial (RSE) está intimamente ligada a uma gestão ética e 

transparente que a organização deve ter com suas partes interessadas, para minimizar 

seus impactos negativos no meio ambiente e na comunidade; já responsabilidade social 

corporativa (RSC) é o conjunto de ações que beneficiam a sociedade e as corporações 

que são tomadas pelas empresas, levando em consideração a economia, educação, meio-

ambiente, saúde, transporte, moradia, atividades locais e governo. Segundo Eduardo 

Tomasevicius Filho
38

: 
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A responsabilidade social das empresas consiste na integração voluntária de 

preocupações sociais e ambientais por parte das empresas nas suas operações 

e na interação com a comunidade (...) 

 

A definição de responsabilidade social mais utilizada nos dias de hoje é a de 

Archie B. Carroll (1979), assim como também é o modelo conceitual que ele 

desenvolveu e que se tornou a base de muitos programas e modelos de gestão de 

responsabilidade social. Segundo a definição de Carroll
39

 ―responsabilidade social das 

empresas é aquela que compreende as expectativas econômicas, legais, éticas e 

discricionárias que a sociedade tem em relação às organizações em dado período‖.  

No que se refere ao modelo conceitual proposto por Carroll, ele desenvolveu o 

―Modelo das Quatro Dimensões‖ onde propôs que as principais responsabilidades 

sociais de uma empresa deverão ser: ser lucrativa: responsabilidade econômica; 

obedecer às leis: responsabilidade legal; fazer o certo e evitar danos: responsabilidade 

ética; ser uma empresa cidadã: responsabilidade filantrópica. Nessa última, Carroll 

utilizou a palavra filantrópica, pois, considerou que a empresa deve restituir à sociedade 

parte que ela recebeu. Para ele a responsabilidade social empresarial impõe o 

cumprimento simultâneo das quatro responsabilidades. 

Após indagações sobre o modelo que havia proposto Carroll e Schwartz 

desenvolveram um novo modelo que veio aperfeiçoar o modelo anterior. Esse novo 

modelo foi denominado ―Modelo dos Três Domínios da Responsabilidade Empresarial‖ 

que compreendia: o domínio econômico, ou seja, atividades voltadas para produzir 

impactos econômicos positivos, diretos e indiretos; o domínio legal que seriam 

respostas dadas pela empresa com relação às normas e princípios legais; e, o domínio 

ético, isto é, responsabilidade da empresa diante das expectativas da população e dos 

stakeholders
40

.  

No entanto, a crítica que se faz tanto quanto ao ―Modelo das Quatro 

Dimensões‖ quanto o ―Modelo dos Três Domínios da Responsabilidade Empresarial‖ é 

a de que as questões ambientais não são reconhecidas por seus autores como uma 

dimensão específica. 

Além da definição dada por Carroll, há inúmeras outras tentativas de 

conceituar ou definir a responsabilidade social. Algumas são mais complexas, outras 
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nem tanto. Dessa forma, serão aqui expostas as conceituações dadas pelo Instituto Ethos 

de Empresas e Responsabilidade Social, da norma brasileira NBR 16001:2004 e do ISO 

26000. Começando pela definição dada pelo Instituto Ethos de Empresas e 

Responsabilidade Social
41

: 

 

Responsabilidade social é uma forma de conduzir os negócios da empresa de 

tal maneira que a torna parceira e co-responsável pelo desenvolvimento 

social. A empresa socialmente responsável é aquela que possui capacidade de 

ouvir os interesses das diferentes partes (acionistas, funcionários, prestadores 

de serviço, fornecedores, consumidores, comunidade, governo e meio 

ambiente) e conseguir incorporá-los no planejamento de suas atividades, 

buscando atender às demandas de todos e não apenas dos acionistas e 

proprietários.
42

 

 

Para a norma brasileira NBR 16001:2004
43

 “a responsabilidade social é a 

relação ética e transparente da organização com todas as suas partes interessadas, 

visando o desenvolvimento sustentável‖.  

Já o ISO26000
44

 explica a responsabilidade social da seguinte forma: 

 

A responsabilidade social se expressa pelo desejo e pelo propósito das 

organizações em incorporarem considerações socioambientais em seus 

processos decisórios e a responsabilizar-se pelos impactos de suas decisões e 

atividades na sociedade e no meio ambiente. Isso implica um comportamento 

ético e transparente que contribua para o desenvolvimento sustentável, que 

esteja em conformidade com as leis aplicáveis e seja consistente com as 

normas internacionais de comportamento. Também implica que a 

responsabilidade social esteja integrada em toda a organização, seja praticada 

em suas relações e leve em conta os interesses das partes interessadas.
45

 

 

Como foi dito, muitas são as definições encontradas para a responsabilidade 

social, no entanto, Patricia Ashley
46

 de forma satisfatória, chama atenção para o caráter 

polissêmico da expressão Responsabilidade Social: 

 

Responsabilidade social significa algo, mas nem sempre a mesma coisa para 

todos. Para alguns, ela representa a idéia de responsabilidade ou obrigação 

legal; para outros, significa um comportamento responsável no sentido ético; 
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para outros, ainda, o significado transmitido é o de ‗responsável por‘, num 

modo causal. Muitos simplesmente, tomam-na pelo sentido de socialmente 

consciente, daí resultando o grande numero de definições existentes. 

 

A responsabilidade social empresarial sucintamente falando é o empresário 

que, voluntariamente, decide contribuir com objetos distintos de seu âmbito de 

atividades para fazer uma sociedade mais justa, contribuindo para o desenvolvimento 

social e ambiental do país. A responsabilidade social abrange todas as atividades não 

ligadas ao objeto social, mas que gera benefícios para a comunidade interna da empresa 

(os que trabalham na empresa) quanto externa (demais pessoas da sociedade) como, por 

exemplo, patrocínio a eventos culturais.  

De forma objetiva, Newton de Lucca
47

 atrela ambos os termos – função social 

e responsabilidade social – numa só definição: 

 

E o que se deve conceber, então, como função social? Sem embargo do 

amplo e interminável debate sobre o tema comporta, pode-se dizer que, 

cumprir uma função social implica assumir a plenitude da chamada 

responsabilidade social, vale dizer, a consciência de que todos nós temos, em 

maior ou menor grau – como cidadãos, em geral, ou como empresários, em 

particular -, o indeclinável dever ético de por em prática políticas sociais 

tendentes a melhorar as condições e a qualidade de vida de todos os nossos 

semelhantes.  

 

Por outro lado, a responsabilidade corporativa deve ser vista como uma forma 

plural de gestão da corporação que, por sua vez, leva em consideração os interesses das 

várias partes envolvidas ou afetadas pelo negócio. Para caracterizar essa noção ampliada 

da responsabilidade das empresas, termos como responsabilidade social empresarial, 

responsabilidade social corporativa ou responsabilidade ambiental e social das empresas 

vêm sendo utilizados, conforme explica Patrícia Almeida Ashley
48

: 

O conceito de ética e responsabilidade social corporativa vem amadurecendo 

quanto à capacidade de sua operacionalização e mensuração, subdividindo-se 

em vertentes de conhecimento. Entre essas vertentes estão: responsabilidade, 

responsividade, retitude e desempenho social corporativo, desempenho social 

dos stakeholders, auditoria e inovação social. 

Ainda segundo Patrícia Almeida Ashley
49

: 

 

A responsabilidade social corporativa é a característica que melhor define o 

novo ethos. Em resumo, está se tornando hegemônica a visão de que os 

negócios devem ser feitos de forma ética, obedecendo a rigorosos valores 
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morais, de acordo com comportamentos cada vez mais universalmente 

aceitos como apropriados. As atitudes e atividades de uma organização 

precisam desse ponto de vista, caracterizar-se por: 1) preocupação com 

atitudes éticas e moralmente corretas que afetam todos os 

públicos/stakeholders envolvidos (entendidos de maneira mais ampla 

possível); 2) promoção de valores e comportamentos morais que respeitem os 

padrões universais de direitos humanos e de cidadania e participação na 

sociedade; 3) respeito ao meio ambiente e contribuição para sua 

sustentabilidade em todo o mundo; 4) maior envolvimento nas comunidades 

em que se insere a organização, contribuindo para o desenvolvimento 

econômico e humano dos indivíduos ou até atuando diretamente na área 

social, em parceria com governos ou isoladamente. 

 

É bem verdade que, definir com precisão o comportamento de uma empresa 

socialmente responsável não é uma tarefa fácil, sendo que, o tema ainda merece ser 

amplamente discutido, pois, embora pareça um consenso de que a responsabilidade social 

possa trazer benefícios à sociedade, o tema ainda é alvo de polêmicas por suas fortes 

conotações políticas e ideológicas. No entanto, é necessário para o presente trabalho 

entender, se o compliance estaria ligado à função social ou à responsabilidade social. 

Antes de adentrar a essa questão, é necessário saber que há diferentes tipos de 

responsabilidades (ética, legal, social e econômica) assumidas por uma empresa que 

acaba abrangendo todos os setores de relacionamento com os stakeholders, conforme 

explica Luis Roberto Antonik
50

: 

 

Responsabilidade ética: esta responsabilidade consiste em fazer o certo. 

Adicionar soda cáustica ao leite com o intuito de prolongar sua validade é 

errado. Uma empresa que exerce esse tipo de expediente não tem ética e será 

evitada pelos consumidores, bem como visada pelos órgãos de regulação. 

Responsabilidade legal: é uma empresa que está atenta às normas e leis e aos 

regulamentos que regem o setor no qual atua, cumprindo-os religiosamente; o 

chamado compliance. Responsabilidade social: trata-se de empresa cidadã. 

Este tipo de empresa não promove a filantropia, mas atua de forma 

espontânea em favor da comunidade e de seus colaboradores, fornecedores e 

clientes. Tudo o que faz pelo bem-estar social decorre do nível de 

consciência de seus gestores. Responsabilidade econômica: embora ocupe o 

quarto lugar na lista, é a mais importante, pois uma companhia nunca poderá 

cumprir a sua finalidade e atender a expectativa de seus acionistas se não 

produzir resultados. É claro que existe um calibre para este mandato, pois, o 

lucro é a decorrência de uma boa administração e do pleno exercício da 

missão. De que vale um belo sermão se o templo estiver vazio? Sem 

resultados não existe nada. 

 

Assim, segundo Antonik a responsabilidade social deve ser espontânea, caso 

contrário, quando imposta por lei, se torna uma obrigação e assim, assume a 

denominação de responsabilidade legal, que seria o caso do compliance. 
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Há quem diga como, por exemplo, Alexandre Husni que o compliance, possui 

estreita ligação com a função social empresarial, tendo em vista que, o compliance 

permite que a empresa esteja em conformidade com as leis e regulamentos internos e 

externos, o que acaba trazendo à empresa reconhecimento no mercado e vantagem 

competitiva diante das demais empresas que não estão em compliance, além do fato de 

que, a empresa agindo por meio de um comportamento ético trará melhores condições 

de vida para todos envolvidos (acionistas, funcionários, prestadores de serviço, 

fornecedores, consumidores, comunidade, Governo e meio ambiente). Nesse sentido 

Alexandre Husni
51

 compreende a função social da empresa como gênero subdividido 

nas espécies responsabilidade social e responsabilidade societária, como que pretender 

que as empresas tenham consciência moral: 

Ao avaliarmos a questão da interação da empresa socialmente responsável 

com os stakeholders, aqui vistos como o universo de agentes e entes que se 

relacionam com a empresa de forma interna e externa, propusemos uma 

divisão de categorias, partindo da premissa de que no gênero função social 

existem, entre as espécies, a empresa societariamente responsável que, na 

nossa ótica, é aquela que cumpre estritamente com todas as obrigações 

impostas pelo exercício da atividade empresarial e para com as leis e 

regulamentos concernentes, atendendo as reivindicações dos poderes 

públicos, mantendo, em alguns casos, sistemas de governança corporativa, 

pagando seus tributos, bem atendendo aos seus consumidores e fornecedores 

e mantendo as suas obrigações sociais de âmbito trabalhista sempre em dia. 

A empresa nesta condição cumpre a sua função social. Mas há também, no 

gênero função social, a espécie da empresa socialmente responsável que vai 

além dos ditames legais e contratuais, na busca 

de ideais comunitários e sociais, implementando programas mais sofisticados 

de governança corporativa, preocupando-se ativamente com o meio 

ambiente, inclusive o de trabalho, participando de atividades que se 

relacionam ao social, desenvolvendo políticas de relacionamentos com 

stakeholders através de códigos de melhores práticas e colaborando 

ativamente no que lhe concerne para um desenvolvimento sustentável, para a 

inclusão social, digital ou outra de qualquer natureza. 

Desta forma, Husni entende que a empresa que age em compliance cumpre a 

função social por meio da responsabilidade societária e não por meio da 

responsabilidade social que, vem, a ser um agir além dos ditames legais e contratuais, 

ou seja, uma busca de ideais comunitários e sociais. 

De qualquer modo, uma coisa é certa, o compliance não se encaixa na 

responsabilidade social, sendo que, ou ele pode se encaixar na responsabilidade legal 

(devido à sua obrigatoriedade) ou se encaixar na função social por meio da 

responsabilidade societária (devido o fato de estar com comportamento ético que trará 
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melhores condições de vida para todos envolvidos, ou seja, acionistas, funcionários, 

prestadores de serviço, fornecedores, consumidores, comunidade, Governo e meio 

ambiente). Ademais, a empresa, tão importante para a sociedade que atua respeitando as 

regras do compliance, age com ética, mais precisamente, com ética empresarial.  

Não há mais lugar para a ideia, trazida pela globalização, do lucro a qualquer 

custo, pois, as empresas, ainda que de forma tímida, estão percebendo que manter esse 

pensamento é o caminho para o fracasso. Assim, as empresas buscam cada vez mais 

agir com ética e transparência, a fim de se manterem no mercado, também denominado 

sustentabilidade empresarial. 

 

1.1.4. Empresa, Globalização e Direitos Humanos 

 

A globalização veio transformar o mundo empresarial, no entanto, antes de 

falar dessa transformação é interessante saber o que é a globalização. A globalização, na 

realidade, é uma integração política, econômica, social e cultural gerada devido à 

necessidade do capitalismo em conquistar novos mercados. Ela se intensificou na 

década de 70, mas ganhou força na década de 80 e, como qualquer outro processo, a 

globalização possui efeitos positivos (economia, crescimento, relacionamento, fim das 

distancias e das fronteiras, agilidade, conexão, etc) e negativos (impactos ao meio 

ambiente, conflitos, competição, discriminação, etc). Por isso, ela é vista por uns como 

algo bom e, por outros como algo ruim, no entanto, uma coisa é certa: a globalização é 

um processo irreversível, conforme explica Zygmunt Bauman
52

: 

 

A ―globalização‖ está na ordem do dia; uma palavra da moda que se 

transforma rapidamente em um lema, uma encantação mágica, uma senha 

capaz de abrir as portas de todos os mistérios presentes e futuros. Para 

alguns, ―globalização‖ é o que devemos fazer se quisermos ser felizes; para 

outros, é a causa da nossa infelicidade. Para todos, porém, ―globalização‖ é o 

destino irremediável do mundo, um processo irreversível; é também um 

processo que nos afeta a todos na mesma medida e da mesma maneira. 

Estamos todos sendo ―globalizados‖ — e isso significa basicamente o mesmo 

para todos. 

 

A globalização trouxe mudanças das mais variadas, tanto para as pessoas 

quanto para as empresas. Para as pessoas, a globalização trouxe a necessidade da 

mobilidade e da conectividade, onde a localização é vista como privação e degradação 
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social enquanto a falta de conectividade é vista como forma de exclusão, conforme 

explica Zygmunt Bauman
53

: 

 

Ser local num mundo globalizado é sinal de privação e degradação social. Os 

desconfortos da existência localizada compõem-se do fato de que, com os 

espaços públicos removidos para além do alcance da vida localizada, as 

localidades estão perdendo a capacidade de gerar e negociar sentidos e se 

tornam cada vez mais dependentes de ações que dão e interpretam sentidos, 

ações que elas não controlam — chega dos sonhos e consolos comunitaristas 

dos intelectuais globalizados. 

 

Por outro lado, a globalização também trouxe mudanças para as empresas, 

fazendo com que elas buscassem cada vez mais o lucro, acentuando, com isso o 

contraste que há tempos já existia, desencadeando assim o crescimento da pobreza, a 

diminuição das condições de vida, além de uma série de conflitos e violações de 

direitos, principalmente dentro do âmbito corporativo. A busca pelo crescimento 

almejado por meio do aumento da produção nas empresas e a intensificação da 

globalização no mercado acabaram, por vezes, violando direitos como, por exemplo, 

restrição de direitos trabalhistas, exploração de trabalho infantil e escravo, danos ao 

meio ambiente, etc. Daí a importância dos Direitos Humanos no ambiente corporativo.
54

  

Os Direitos Humanos surgiram a fim de proteger o ser humano em suas 

múltiplas facetas conforme explica Ricardo Castilho
55

: 

Direitos humanos é a terminologia normalmente empregada em direito 

internacional, sendo a forma encontrada em diversos tratados e declarações. 

Liga-se a ideia de proteção do ser humano, em suas múltiplas facetas. A 

critica de sua utilização fica por conta de que não há direito que não seja 

humano, pois, somente o homem pode ser titular de direitos, o que tronaria a 

expressão redundante. Mas a crescente proteção aos animais diminui a força 

de tal crítica. Além disso, é forçoso reconhecer que se trata de expressão 

utilizada em diversos dispositivos constitucionais, e ―humanos‖, na 

expressão, não se refere à titularidade do direito, mas ao bem protegido. 

Os Direitos Humanos que, até então possuía o condão de regular apenas as 

ações entre o Estado e os cidadãos começaram a se expandir, superando as expectativas 

meramente nacionais alcançando dimensão internacional, surgindo assim, a eficácia 

horizontal dos direitos que completa a eficácia erga omnes dos direitos fundamentais, 

ou seja, não vale apenas contra atos praticados pelo Estado contra os direitos do 
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cidadão, mas também contra aqueles que possam partir de outros membros da sociedade 

como, por exemplo, as empresas e os trabalhadores. 

Os Direitos Humanos se incorpora ao ambiente corporativo com a finalidade 

de proteger seu alicerce, ou seja, a dignidade da pessoa humana conforme explica Flávia 

Piovesan
56

: 

O valor da dignidade humana impõe-se como núcleo básico e informador do 

ordenamento jurídico brasileiro, como critério e parâmetro de valoração a 

orientar a interpretação e compreensão do sistema constitucional instaurado 

em 1988. A dignidade humana e os direitos fundamentais vem constituir os 

princípios constitucionais que incorporam as exigências de justiça e dos 

valores éticos, conferindo suporte axiológico a todo sistema jurídico 

brasileiro. Na ordem de 1988 esses valores passam a ser adotados de uma 

especial forma expansiva, projetando-se por todo o universo constitucional e 

servindo como critério interpretativo de todas as formas do ordenamento 

jurídico nacional. 

No mesmo sentido Vladmir Oliveira da Silveira e Maria Mendez Rocasolano
57

: 

Na busca de tal conceito, previamente devemos observar seu principal 

fundamento – a dignidade da pessoa humana -, pois é a partir dele que se dá a 

construção de um significado de direitos humanos válido para todos. Já 

antecipamos que a partir do fim da Primeira Guerra Mundial, em 1918, a 

expressão ―direitos humanos‖ vinculou-se definitivamente ao valor da 

dignidade da pessoa humana, no viver, no conviver e no porvir dos 

indivíduos dentro da comunidade. Essa é a ideia máxima dos direitos 

humanos, seu núcleo valorativo e estável, que concede a estes um sentido de 

unidade e permanência. Contudo, devido ao caráter histórico- cultural desses 

direitos, seu conteúdo é variável, crescendo e enriquecendo-se ao longo do 

tempo. Em consequência, existe um conceito formal e universalmente aceito 

– o que inclui seu significado e o conteúdo dos valores que fundamentam os 

direitos humanos. A natureza valorativa se manifesta como um sein e um 

sollen, um ser e um dever-ser, de forma que os direitos humanos possuem 

seus correlatos deveres básicos. Ambos se conectam com as necessidades 

vitais que, no plano social, são os valores de justiça, igualdade, paz, 

solidariedade e liberdade. 

Ocorre que, as empresas se deram conta de que, um comportamento ético, 

transparente e responsável era, cada vez mais, exigido pela sociedade e que não 

adiantaria mais a busca do lucro a qualquer custo em detrimento de direitos, pois, isso 

traria perdas significativas, tendo em vista que, os clientes adquiriram poder para 

recorrer contra empresas inidôneas conforme explica Robert Henry Srour
58

: 

 

Nos últimos anos os clientes reuniram condições para recorrer: 1. Aos 

concorrentes, boicotando as empresas inidôneas ou socialmente 
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irresponsáveis; 2. Às agências de defesa dos consumidores, fiscalizando e 

pressionando quem vende bens e presta serviços; 3. À Justiça, visando a 

ressarcir-se de eventuais danos materiais e morais; 4. À mídia, expondo a 

imagem de empresas irresponsáveis à excreção pública. 

 

A desigualdade, a ausência de ética e liberdade é extremamente prejudicial 

conforme explicam Marcelo Benacchio e Liziane Parreira
59

: 

 

Economistas como Amartya Sen e Bernardo Kliksberg direcionam a 

Economia numa linha de maior preocupação com o bem estar das pessoas, 

demonstrando o quanto as desigualdades e a ausência de ética e liberdade é 

prejudicial, alertam para o crescente enriquecimento de uma minoria em 

contrapartida ao aumento do desemprego e da violência das classes menos 

favorecidas. A pobreza é a negação dos direitos humanos e do 

desenvolvimento equitativo e sustentável. 

 

Assim, devido a extensão dos direitos humanos para as relações privadas e o 

clamor da sociedade por atitudes mais éticas, transparentes e responsáveis, atualmente, é 

comum a existência de organizações e movimentos com parceria do Governo, 

convergindo esforços para garantir à promoção dos direitos humanos. Assim, é o caso 

do Fórum Anual de Empresas e Direitos Humanos criado para discutir e punir possíveis 

violações. 

O Fórum Anual de Empresas e Direitos Humanos ocorre no mês de dezembro 

de cada ano e é promovido pelas Organizações das Nações Unidas (ONU) a fim de 

conscientizar as empresas a agirem com mais ética e responsabilidade, incentivando 

práticas de negócios que respeitem os direitos. Esse evento é promovido anualmente 

pela ONU e acontece sempre no mês de dezembro na cidade de Genebra.  

Devido o fato de não existir um tratado internacional que regule a 

responsabilidade das empresas, a ONU juntamente a comunidade internacional adotou 

desde 2011 um conjunto de Princípios Orientadores para as Empresas e Direitos 

Humanos que funciona como um guia de obrigações dos Estados e empresas com a 

finalidade de evitar violações aos direitos humanos além de estipular punições caso 

essas violações ocorram. 

 

Os 31 Princípios são o resultado de seis anos de trabalho e foram elaborados 

para implementar o parâmetros ―proteger, respeitar e reparar‖ apresentados 

por John Ruggie em 2008. Os três pilares dos Princípios Orientadores são: 

PROTEGER: a obrigação dos Estados de proteger os direitos humanos; 

RESPEITAR: a responsabilidade das empresas de respeitar os direitos 
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humanos; REPARAR: a necessidade de que existam recursos adequados e 

eficazes, em caso de descumprimento destes direitos pelas empresas
60

. 

 

É irrefutável que, ainda hoje, existam empresas que não possuem um programa 

de ética e transparência, pelo fato de perseguirem o lucro a qualquer custo, ainda que 

direitos sejam violados como é o caso de trabalhos escravo e infantil. No entanto, o que 

se observa é que grande parte das empresas estão buscando obter atitudes mais éticas, 

transparentes e responsáveis, ainda que, o interesse pessoal seja a mola propulsora, pois, 

a bondade dos fins justifica as ações empreendidas, desde que coincida com o interesse 

coletivo.  

Há crescente demanda por transparência e probidade, tanto no trato da coisa 

pública como no fornecimento de produtos e serviços ao mercado, por isso, cabe às 

empresas convencionar e praticar a ética e a transparência, por meio de um código de 

conduta que esteja em sintonia com essas expectativas e, sobretudo, conceber e 

implantar um conjunto de mecanismos de controle que possa prevenir às transgressões 

às orientações adotadas. 

 

1.2. ÉTICA 

 

Desde sempre o ser humano permeia entre o certo e o errado, entre agir 

corretamente, dentro dos padrões éticos e morais ou agir de forma contraditória a esses 

padrões. No entanto, atualmente, a sociedade em geral deseja cada vez mais, condutas 

éticas no dia-a-dia, principalmente no ramo corporativo, ou seja, desejam que as 

empresas realizem seus negócios, não somente visando o lucro a qualquer custo, mas 

que, sobretudo, respeitem princípios éticos para alcançarem determinada finalidade
61

.  

Tanto no Brasil, quanto no exterior, uma consciência social clama cada vez 

mais pela pratica de atitudes éticas, principalmente de uma ética empresarial. De fato, a 

sociedade de um modo geral, num momento de mudanças sociais, culturais, políticas e 

ideológicas tem clamado por atitudes mais éticas, tendo em vista que, algumas 
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transformações feitas pelo homem trouxeram prejuízos ao próprio homem, desse modo 

se justifica a necessidade de se pensar com ética, conforme explica Jacqueline Russ
62

: 

Tudo parece anunciar, hoje, um retorno da filosofia ética: desenvolvimento 

de novas correntes de pensamento, renascimento do debate ético e 

multiplicação das discussões. Assim, a reflexão axiológica e moral se 

beneficia de um favor inédito. Bioética, ética dos negócios, vontade de 

moralização da coisa pública ou da política, ética e dinheiro, etc.: tudo se 

passa como se os anos atuais fossem os da renovação ética, os dos ―anos da 

moral‖, aparecendo o estandarte dos valores axiológicos como a referencia 

última de nossas sociedades democráticas avançadas. Sim, a ética ―está na 

moda‖ e a demanda de moral parece crescer indefinidamente. 

No entanto, para que se possa entender a ética empresarial é necessário que se 

entenda a ética, denominada geral, tendo em vista que, falar sobre a ética nunca foi 

tarefa fácil, cuja tentativa, conforme será visto a seguir, vem desde a filosofia antiga. 

 

1.2.1. Ética na filosofia: de Sócrates a Sêneca  

 

É instinto do ser humano buscar agir dentro dos padrões éticos, no entanto, o 

desafio desde a filosofia antiga foi definir o que seria ética, discussão esta que 

atravessou os tempos. Muitos foram os filósofos que buscavam definir ou entender a 

ética, no entanto, o presente trabalho buscou trazer os pensamentos de Sócrates, Platão, 

Epicuro de Samos e Sêneca, por entender que esses foram os maiores e mais conhecidos 

precursores do pensamento ético.  

Primeiramente há que se dizer que, ―na filosofia clássica, a ética não estava 

ligada apenas ao bom hábito ou ao costume, mas era fundamentada sob o conceito de 

promover ou encontrar a melhor forma de viver e conviver‖.
63

  

Assim como o calendário está dividido em antes e depois do surgimento do 

messias cristão, a filosofia também tem duas eras: a pré e pós-Sócrates. Na era pré-

socrática, nos séculos VII e VI a.C., a principal preocupação era saber de que era feito o 

mundo e o ser humano, no entanto, foi nesse período em que começou a se estabelecer 

os primeiros conceitos de ética e moral.  

Já na era pós-socrática, os pensadores começaram a colocar o raciocínio na 

frente da mitologia assim, era a primeira vez que se buscava uma resposta racional para 

a origem do mundo e foi com Sócrates (469 – 399 a. C.) que se percebeu o primeiro 
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esforço para entender os sistemas morais e éticos na prática, buscando-se a 

compatibilização entre a conduta dos indivíduos e a busca pelo conhecimento científico. 

Ele definiu o que acreditava ser uma vida virtuosa, onde ―a paz de espírito era atingida 

fazendo o certo, o que não era a mesma coisa que seguir o código moral da época, pois, 

fazer a coisa certa era uma questão de consciência, daí o que se conhece como ética 

socrática. O pensamento socrático era profundamente ético‖.
64

 Ainda quanto a ética 

socrática Eduardo C. B. Bittar
65

 ensina: 

 

Em poucas palavras, o ensinamento ético de Sócrates reside no conhecimento 

e na felicidade. Em primeiro lugar, a ética significa conhecimento, tendo-se 

em vista que, na medida em que se pratica o mal, se crê praticar algo que leve 

à felicidade, e, normalmente, esse juízo é falseado por impressões e 

aparências puramente externas. Para saber julgar acerca do bem e do mal, é 

necessário conhecimento, este sim verdadeira sabedoria e discernimento. O 

conhece-te a ti mesmo é o mandamento que inscreve como necessária a 

gnose interior para a construção de uma ética sólida. Em segundo lugar, a 

felicidade, a busca de toda a ética, para Sócrates, pouco tem que ver com a 

posse de bens materiais ou com o conforto e a boa situação entre os homens; 

tem ela que ver com a semelhança com o que é valorizado pelos deuses, pois, 

parecem estes ser os mais beatos dos seres. O cultivo da verdadeira virtude, 

consistente no controle efetivo das paixões e na condução das forças 

humanas para a realização do saber, é o que conduz o homem à felicidade. 

 

Sócrates acreditava, ao revés, que ―a excelência moral é questão de inspiração 

e não de parentesco, pois, ocorria muitas vezes que os pais moralmente perfeitos não 

tinham filhos com características semelhantes a eles‖.
66

  

A ética socrática é uma ética teológica que, por sua vez, impunha respeito pela 

logicidade e pelo caráter, para ele, a ética do coletivo estava acima da ética do 

indivíduo. Sócrates dedicou-se a um valor absoluto e, por ele lutou inclusive até o ponto 

de renunciar sua própria vida, já que para ele, a morte era apenas uma passagem, e a 

continuidade há de ensinar quais valores são corretos e quais são errados. 

O que ocorreu com Sócrates acabou influenciando o pensamento de seu 

discípulo Platão (427 – 347 a.C.) que se afastou da política e se decepcionou com a 

justiça humana. Enquanto Sócrates ensinava nas ruas da cidade, Platão decepcionado 

com o ocorrido com Sócrates ensinou num lugar apartado, no recôndito, local este que a 

liberdade do pensamento poderia vagar com tranqüilidade.  
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Devido a revolta que sentia pela morte de seu mestre, Platão acabou 

desenvolvendo os pressupostos elementares do pensamento socrático, ou seja, a virtude 

como conhecimento e a existência do vício em razão da ignorância, conforme explica 

Maria Cecilia Arruda Coutinho, Maria do Carmo Whitaker e José Maria Rodriguez 

Ramos
67

: 

No idealismo platônico, o mundo sensível em que nos movimentamos é uma 

cópia, uma participação do verdadeiro mundo: o das idéias. Do mundo ideal 

provém o homem, por meio de sua alma, e a ele deve retornar, utilizando 

suas forças: a inteligência, a vontade e o entusiasmo. Agir bem, moralmente, 

é perceber que a autêntica realidade é a ideal. Comportar-se eticamente é agir 

de acordo com o logos, ou melhor, com retidão de consciência. A 

inteligência, corretamente utilizada, conduz ao Bem, que é aquilo que é 

amado primeiro. E com o Bem estão o Belo e o Justo. 

A ética platônica traz o pensamento de que a ética não se esgota na simples 

ação virtuosa e no discernimento com relação à ação viciosa sendo que, por meio das 

lições de Platão, a ideia é que a alma se oriente de acordo com os padrões de conduta 

ditados a partir da noção de Bem, ou seja, segundo Platão, a educação da alma tem a 

finalidade de destinar a alma ao Bem absoluto e a tarefa da educação deve ser colocada 

em prática pelo Estado, desta forma, justiça, ética e política movimentam-se num só 

ritmo, ou seja, em torno das ideias metafísicas que derivam a noção primordial do Bem. 

Platão, igualmente a Sócrates, foi um grande mestre, sendo que um dos seus 

melhores alunos e maior crítico foi Aristóteles (384 – 322 a. C.) que, não acreditava na 

teoria do mundo das ideias desenvolvida por Platão, pois, para ele, o mundo real e a 

natureza não tinham nada de ilusório e que a verdade está nesse mundo e não num 

universo paralelo. 

Aristóteles também não acreditava na dialética como método seguro de 

conhecimento, pois, para ele, debater é bom para a política e a retórica, mas não 

indicada para a filosofia e a ciência. Ele ainda acreditava que, era preciso buscar a 

felicidade e utilizava a palavra eudaimonia para explicar que a felicidade era a busca 

racional para se tornar um ser humano melhor, justo e bom, conforme explica Maria 

Cecilia Arruda Coutinho, Maria do Carmo Whitaker e José Maria Rodriguez Ramos
68

: 

 

No realismo aristotélico, a ética é a ciência de praticar o bem. O bem de cada 

coisa esta definido em sua natureza: esse bem é uma meta a alcançar. 

Portanto, do bem depende da auto-realização do agente, isto é, sua felicidade. 
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O bem do homem é viver uma vida virtuosa, e a virtude mais importante é a 

sabedoria. 

 

A integral compreensão do conceito de felicidade não pode ser feita se não 

tiver acompanhada da compreensão do conceito de virtude, tendo em vista que ela 

participa da noção de felicidade (eudaimonia). Assim, para Aristóteles, a capacidade 

ética do ser humano evidencia-se por meio do controle de suas paixões e instintos.  

O homem virtuoso é feliz, mas sua felicidade depende de uma vida gregária e 

social. O legislador, para efetuar uma legislação que estimule as virtudes e a cidadania, 

deve estar atento às virtudes e aos vícios, é nesse sentido que o estudo ético está 

compreendido no estudo político. 

Já Epicuro de Samos (341 – 270 a. C.) comparava seu pensamento à medicina, 

proclamava-se um terapeuta do espírito, médico das almas e cirurgião das paixões. 

Como Aristóteles, acreditava que o maior objetivo da vida era a felicidade, mas seu 

pensamento transcendia ao dele, pois, achava que a dificuldade em atingi-la estava no 

medo que sentimos da morte, assim, propôs resolver o impasse: se a morte é o fim das 

sensações, ela não pode ser fisicamente dolorosa, e, se é o fim da consciência, não pode 

causar dor emocional, ou seja, não há nada a temer, desta forma, atingiremos a 

felicidade.  

O epicurismo é uma doutrina filosófica que se orienta no campo da ética, no 

sentido de afirmar a prevalência do sensório e do empírico na definição do bem agir. 

Reconhecendo a importância dos sentidos para o homem é que o epicurismo delineou 

seus princípios éticos, assim, a base da experiência humana provém de sentidos 

humanos e onde estão os sentidos está a ética.  

Por fim, Lucio Aneu Sêneca (4 a.C. – 65 d.C.) nasceu em Córdoba, na Espanha 

e foi  um homem público que marcou seu tempo. Ele foi conselheiro intimo de Nero, 

porém, tempos depois, o imperador o acusou de traição e ordenou que Sêneca se 

suicidasse, Sêneca cumpriu a sentença absurda sem contestação. Sêneca era membro do 

estoicismo, escola que surgiu após a morte de Aristóteles com Zenão de Cítium (334 –

262 a.C.). A principal influencia sobre o pensamento de Sêneca foi o estoicismo. Para 

esta escola, justiça e dever são valores mais importantes para o ser humano. A moral é a 

preocupação maior do movimento.  

Quanto a ética de Sêneca, Eduardo C.B. Bittar
69

: 
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Para que se possa discorrer a respeito da ética de Sêneca, preliminarmente, 

deve-se identificar a principal influencia sobre seu pensamento e de seu 

pensamento: o estoicismo. Essa doutrina transpira a ideia de respeito ao 

universo e suas leis cósmicas. O ser agente, de acordo com a doutrina estoica, 

em primeiro lugar, se conhece, e conhece suas limitações, de modo que é 

capaz de alcançar a ataraxia, o estado de harmonia corporal, moral e 

espiritual, por saber distinguir o bem e o mal. A ataraxia é o clímax de um 

processo de autodepuração da alma. 

 

Quando Sêneca cumpriu a sentença absurda que Nero havia lhe imputado, na 

realidade, estava colocando em prática o princípio da ataraxia. A morte injusta era uma 

forma de provar que a única felicidade possível está na ausência do seu oposto: a dor.  

A ética pregada pelos estoicos é a derivação de um conjunto de estudos de 

caráter físico, lógico, conforme explica Eduardo C. B. Bittar
70

: 

A ética estoica é o resultado da interpenetração dos conhecimentos 

adquiridos pelo homem, e isso porque a lógica confere a certeza ao 

raciocínio; a física mostra os fundamentos das coisas. No sistema ético 

estoico, portanto, convivem conhecimentos de várias naturezas e fins para 

afirmar o que o homem deve ou não deve fazer. Todos os conhecimentos 

estarão a favor das conclusões ético-estóicas. A ética estoica é ainda uma 

ética que determina o cumprimento de mandamentos éticos pelo simples 

dever. Não é com vistas a um fim outro qualquer que da ação deve decorrer 

um bem qualquer para si ou para a comunidade. Não é visando ao 

enriquecimento, à honra social, ao elogio, à elevação de seu conceito entre as 

pessoas que se deve distinguir o agir ético. A ética deve ser cumprida porque 

se trata de mandamentos certos e incontornáveis da ação. Eis aí uma ética do 

dever. 

Os estudos estoicos não discrepam dos demais pensadores que se identificaram 

na busca da felicidade e da mediania do comportamento humano, no desejo de fuga das 

ansiedades e dificuldades humanas por meio da ética da ação virtuosa. 

O que se analisa é que, a ética não é apenas um conhecimento, mas uma 

construção histórica dos homens, isto é, ela é uma categoria teórica que expressa o 

modo de ser e de agir do ser humano, sendo que a filosofia teve uma importante 

contribuição para seu entendimento, tanto que, somente a partir da Revolução Industrial 

que a ética declarou sua independência da filosofia e passou a se ocupar da guarda das 

normas morais da sociedade, a explicar e a justificar os costumes nos aglomerados 

sociais e a oferecer soluções para ultrapassar as angustias corriqueiras. Por isso que a 

ética, atualmente, tem uma concepção diferente do passado, sendo que, hoje ela é 

basicamente definida como uma ciência que estuda a conduta humana e a moral, 

julgando-se sob a ótica do bem e do mal conforme se verá a seguir com as definições 

apresentadas. 
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1.2.2. Ética e Moral: conceitos e distinções 

 

A palavra ―ética deriva, etimologicamente, do termo grego ethos, que denota o 

modo habitual de agir, o costume. Também no sentido de morada ou lugar onde se 

habita‖.
71

 Ainda segundo Newton De Lucca
72

: 

 

A ética pode ser tida como o conjunto de procedimentos humanos que atuam 

no dever-ser da moral, inserindo-se num ramo do conhecimento humano que 

em muito se assemelha ao das chamadas disciplinas sistemáticas, tais como o 

direito, a psicologia, a sociologia, etc. engendrando conceitos e formulações 

abstratas. 

 

Para o autor Joaquim Manhães Morais
73

 a palavra ética sobre dois significados, 

como disciplina integrante da ciência da Filosofia e como conjunto de regras: 

 

Como parte da filosofia, a ética é o estudo das avaliações do ser humano em 

relação às suas condutas ou às dos outros. Essas avaliações são feitas sob a 

ótica do bem e do mal, de acordo com um critério que geralmente é ditado 

pela moral. Como conjunto de regras, a ética é o rol dos conceitos aplicáveis 

às ações humanas, que fazem delas atitudes compatíveis com a concepção 

geral do bem e do mal. 

 

A ética é uma ―disciplina normativa, não por criar normas, mas por descobri-

las e elucidá-las, mostrando às pessoas os valores e os princípios que devem nortear sua 

existência, a ética aprimora e desenvolve seu sentido moral e influencia a conduta‖.
74

 

Ela é ―um saber científico que se enquadra no campo das ciências sociais. É 

uma disciplina teórica, um sistema conceitual, um corpo de conhecimentos que torna 

inteligível os fatos morais‖.
75

  

Não se pode analisar a ética em separado das experiências humanas, das 

decisões morais, dos dilemas existenciais e comportamentais do ser humano. Nesse 

sentido, inclusive, a ética é considerada uma filosofia e não uma ciência, tendo em vista 

que, possui como conteúdo o agir humano, conforme explica Eduardo C. B. Bittar
76

: 

A ética é ciência ou filosofia? Em verdade, pode se dizer que é filosofia, 

filosofia prática, que tem por conteúdo o agir humano. Isso porque se trata de 

um saber especulativo, voltado para a crítica conceitual e valorativa. Se o 

saber filosófico instaura a dúvida e a crítica, renunciando a pretensões mais 
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diretamente engajadas na resolução de questões imediatamente necessárias e 

prementes, então é nesse solo que se deve situar a especulação ético-

conceitual. A ética firma-se em solo filosófico como forma de fortalecimento 

das construções e deveres morais hauridos ao longo do tempo pela 

experiência. Seu cunho especulativo não a permite senão um grande jogo 

especulativo, característica central do saber filosófico. 

Assim, ―a ética, como filosofia moral, é o ramo da filosofia que estuda e avalia 

a conduta e o caráter humanos à vista dos conhecimentos, das tradições, dos usos e dos 

costumes‖.
77

 E, por fazer parte da filosofia, a ética, tem como foco principal os estudos 

da ação humana, ou seja, questões de cunho prático e de ocorrências que dependem da 

vontade e da intervenção humana para ocorrerem e, a isso se dá o nome de filosofia 

prática. 

Cabe ainda dizer que, por vezes a ética se confunde com moral, sendo que, não 

é incomum a confusão dos termos. A priori, ambas significam costumes, sendo que a 

única diferença seria que moral vem da palavra latina e ética vem da palavra grega, 

conforme explica Jacqueline Russ
78

: 

 

A etimologia em nada poderia nos guiar nesta tarefa: ta êthe (em grego, 

costumes) e mores (em latim, hábitos) possuem, com efeito, acepções muito 

próximas uma da outra; se o termo ―ética‖ é de origem grega e o moral, de 

origem latina, ambos remetem a conteúdos vizinhos, à ideia de costumes, de 

hábitos, de modo de agir determinados pelo uso. 

 

 

Porém, ainda que ética e moral, sejam etimologicamente muito parecidas, há 

diferentes sentidos a essas palavras, ou seja, enquanto a ética está associada ao estudo 

fundamentado dos valores morais que orientam o comportamento humano em 

sociedade; a moral são os próprios costumes, regras, tabus e convenções estabelecidas 

por cada sociedade. Segundo Newton De Lucca
79

: 

 

Assim, se a ética, como um substantivo feminino, deve ser entendida numa 

primeira e singela aproximação, como aquela parte da filosofia responsável 

pela investigação dos princípios que motivam, distorcem, disciplinam ou 

orientam o comportamento humano, refletindo especialmente a respeito da 

essência das normas, valores, prescrições e exortações presentes em qualquer 

realidade social, a moral, igualmente considerada um substantivo feminino, 

em um de seus sentidos, confunde-se inteiramente com a ética, designando a 

parte da filosofia que estuda o comportamento humano à luz dos valores e 

prescrições que regulam a vida das sociedades; ética. 
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Considerando a origem etimológica entre ética e moral, Jacqueline Russ
80

 

conclui seu ensinamento dizendo: 

 

Contudo, apesar deste paradoxo que a análise etimológica nos assinala, há 

que operar uma distinção entre ética e moral. A primeira é mais teórica que a 

segunda, pretende-se mais voltada a uma reflexão sobre os fundamentos que 

esta última. A ética se esforça para desconstruir as regras de conduta que 

formam a moral, os juízos de bem e de mal que se reúnem no seio desta 

última. O que designa a ética? Não uma moral, a saber, um conjunto de 

regras próprias de uma cultura, mas uma ―metamoral‖, uma doutrina que se 

situa além da moral, uma teoria raciocinada sobre o bem e o mal, os valores e 

os juízos morais. Em suma, a ética desconstrói as regras de conduta, desfaz 

suas estruturas e desmonta sua edificação, para se esforçar em descer até os 

fundamentos ocultos da obrigação. Diversamente da moral, ela se pretende, 

pois, desconstrutora e fundadora, enunciadora de princípios ou de 

fundamentos últimos. Por sua dimensão mais teórica, por sua vontade de 

retornar à fonte, a ética se distingue da moral e detém uma primazia em 

relação a esta última. Concerne à teoria e à fundamentação, às bases mesmas 

das prescrições ou juízos morais. 

 

Assim, enquanto moral é o conjunto de regras ou normas de conduta admitidas 

por uma sociedade ou por um grupo de homens em determinada época, isto é, um 

conjunto de regras que determina como deve ser o comportamento dos indivíduos do 

grupo e é também a livre e consciente aceitação dessas normas; a ética ou filosofia 

moral é a disciplina filosófica que se ocupa com a reflexão a respeito das noções e 

princípios que fundamentam a vida moral. É a ética a ciência que estuda o 

comportamento moral dos homens na sociedade, ou seja, a ciência que estuda a moral. 

Determina-se a moralidade ou eticidade dos atos humanos com base na 

consideração de seu objeto, das circunstâncias e da finalidade. Há, no entanto, diversos 

fatores que afetam o ato humano denominado circunstâncias e, dependendo dessas 

circunstâncias pode-se agravar ou atenuar a moralidade de um ato, sendo que a 

finalidade é a intenção que move o ser humano a realizar um ato e, para que um ato seja 

ético tanto o objeto quanto o fim devem ser bons.   

 

1.2.3. Ética empresarial: evolução histórica 

 

A ética empresarial é uma das preocupações mais importantes do mundo dos 

negócios, pois, trata das mais variadas questões que são ou não são aceitáveis no mundo 

corporativo. Ocorre que, muito se fala de ética empresarial, porém, pouco se sabe sobre 
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ela, portanto, é necessário que se entenda a sua evolução histórica, para posteriormente, 

adentrar nas definições e conceitos que os autores atribuem à ela.  

A evolução histórica da ética empresarial seguiu o próprio desenvolvimento 

econômico, conforme explica Joaquim Manhães Moreira
81

: 

 

Inicialmente na economia de troca das sociedades primitivas e antigas, não 

havia lucro nem empresa. A ética de tais relacionamentos era limitada pelas 

relações de poder entre as partes e pelas eventuais necessidades prementes de 

obtenção de certos bens ou artigos. O advento do conceito de lucro como 

finalidade das operações econômicas representou uma dificuldade para a 

moral. Os pensadores estavam acostumados com a realidade da economia de 

troca, na qual se assumiam valores idênticos para os bens intercambiados. 

Em função disso, consideravam inicialmente o lucro como um acréscimo 

indevido, sob o prisma da moralidade.  

 

O pensamento de que o lucro era um acréscimo indevido começou a mudar 

graças a Adam Smith (século XVII) que, por sua vez, conseguiu demonstrar que o lucro 

era um vetor de distribuição de renda e de promoção do bem-estar social o que, acabou 

gerando compatibilidade entre ética e atividade lucrativa. 

A primeira tentativa de se impor um comportamento ético foi a encíclica 

Rerum Novarum do Papa Leão XIII, pois, nela foram expostos princípios éticos 

aplicáveis entre empresa e empregado. 

Em 1890, entrou em vigor, nos Estados Unidos, a Lei Sherman Act que passou 

a proteger a sociedade contra acordos entre empresas contrários a livre concorrência. No 

século XX foi promulgada a Lei Clayton que veio complementar a Lei Sherman Act. 

Foi na segunda metade do século XX que a ética empresarial de fato ganhou relevância.  

Nos Estados Unidos, a evolução da ética empresarial pôde ser identificada por 

meio de cinco fases distintas: antes de 1960, a década de 1960, a década de 1970, a 

década de 1980 e a década de 1990. Já no século XXI, a ética empresarial passou por 

uma rápida mudança e atualmente a maioria das empresas reconhece as vantagens de 

uma melhor conduta ética nos negócios.  

Antes de 1960 as questões éticas relacionadas com a empresa eram muitas 

vezes discutidas em termos teológicos no qual os líderes religiosos discutiam sobre 

questões salariais, práticas trabalhistas e moralidade do capitalismo. 

Na década de 1960, propriamente dita, a sociedade americana voltou-se ao 

estudo das causas, desta forma, ocorreram fatos como: surgimento de atitudes 
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antiempresa; decadência do centro das grandes cidades; aumento de problemas 

ambientais e ascensão do consumerismo.  

Já na década de 1970 a ética empresarial começou a desenvolver-se como 

campo de estudo, desta forma, professores de administração de empresas utilizando 

trabalhos anteriormente feitos por teólogos e líderes religiosos começaram a ensinar e 

escrever sobre a responsabilidade social das empresas, sendo que, logo após, filósofos 

auxiliaram nessa tarefa, conforme explica Maria Cecilia Coutinho de Arruda, Maria do 

Carmo Whitaker e José Maria Rodriguez Ramos
82

: 

 

O ensino da Ética em faculdades de Administração e Negócios tomou 

impulso nas décadas de 60 e 70, principalmente nos Estados Unidos, quando 

alguns filósofos vieram trazer sua contribuição. Ao complementar sua 

formação com a vivência empresarial, aplicando os conceitos de ética à 

realidade dos negócios, uma nova dimensão surgiu: a Ética Empresarial. 

 

Nesse período houve o aumento da preocupação das empresas com sua 

imagem pública e acabaram entendendo que deveriam enfrentar e compreender as 

questões éticas. Sendo assim, acabaram sendo convocadas conferencias a fim de discutir 

a responsabilidade social e ética no mundo dos negócios. Foi no final da década de 70 

que veio à tona importantes questões éticas, fazendo com que, ética empresarial tornasse 

uma expressão comum, tanto que, em 1977 o Congresso norte – americano aprovou 

uma lei relativa à ética empresarial denominada ―Foreign Corrupt Practices Act‖ 

(FCPA), que passou a penalizar pessoas e organizações que oferecessem subornos para 

obter negócios. 

Na década de 1980 as providencias que já estavam sendo tomadas na década de 

1970 começaram a se intensificar, tanto que quinhentos cursos de ética empresarial 

foram oferecidos em faculdades de todo o país, atraindo milhares de estudantes, 

conforme salienta Maria Cecilia Coutinho de Arruda, Maria do Carmo Whitaker e José 

Maria Rodriguez Ramos
83

: 

 

Durante a década de 80, notou-se, ainda, tanto nos Estados Unidos quanto na 

Europa, esforços isolados, principalmente de professores universitários, que 

se dedicaram ao ensino da ética nos negócios em faculdades de 

Administração e em programas de MBA – Master of Business 

Administration. Surgiram publicações sobre o tema, destacando-se a criação 

da primeira revista científica específica na área de Administração: Jounal of 

Business Ethics. 
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A década de 1980 marcou o início da era Reagan/Bush que possuía a crença 

que a autorregulamentação
84

 e não regulamentação pelo governo era de interesse 

público. Desta forma, enquanto as escolas de administração ofereciam cursos de ética, 

as regras do mundo dos negócios mudavam de forma acelerada. 

Antes de prosseguir com a evolução histórica da ética empresarial, é 

importante esclarecer que, existem três formatos de regulação conforme explica Luis 

Roberto Antonik
85

:  

 

Autorregulação: sistema de elaboração, aprovação e supervisão de normas 

voluntárias, feito por intermédio de associações de comércio, serviços ou 

industria, sem a intervenção do Estado. Exemplos: Código Brasileiro de 

Autorregulamentação Publicitária do Conselho Nacional de 

Autorregulamentação Publicitária (Conar); Código de Ética e Disciplina da 

Ordem dos Advogados do Brasil (OAB); Código de Ética Médica do 

Conselho Federal de Medicina, etc. Corregulação: sistema de regulamentos 

elaborados por terceiros, normalmente entidades credenciadas, que emitem 

certificado declarando que o regulado está em conformidade com as normas. 

A corregulação é também chamada de certificação ou acreditação. Exemplo: 

Normas ISO. Regulação: ação disciplinadora do Estado sobre um produto ou 

serviço, com a finalidade de assegurar à população um mínimo de qualidade 

e regramento em questões sobre disponibilidade, preços, competição, 

inovação e acesso de produtos como medicamentos e alimentos (Anvisa) e de 

serviços como água (ANA), luz (Aneel) e telefone (Anatel). 

  

Na década de 1990 houve por parte do governo Clinton a autorregulamentação 

e o livre comércio, assim como iniciativas para tratar de questões relacionadas à saúde, 

por exemplo, restrições à publicidade de cigarros, etc. O governo apoiou o conceito de 

responsabilidade empresarial por conduta condenável e danos a terceiros, além de criar 

a Comissão de Normas dos Estados Unidos a fim de institucionalizar o cumprimento 

ético e impedir as más condutas, nesse sentido explica Maria Cecilia Coutinho de 

Arruda, Maria do Carmo Whitaker e José Maria Rodriguez Ramos
86

: 

 

Os anos 90 caracterizaram-se por uma ampliação do escopo da Ética 

Empresarial, universalizando o conceito. Visando à formação de um fórum 

adequado para essa discussão, foi criada a International Society for Business, 

Economics and Ethics (ISBEE). O prof. Georges Enderle, então na 

Universidade de St. Gallen, na Suiça, iniciou a elaboração da primeira 

pesquisa em âmbito global, apresentada no 1º Congresso Mundial da ISBEE, 

no Japão em 1966. A rica contribuição de todos os continentes deu origem a 

publicações esclarecedoras, informativas e de profundidade científica. 
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Ao final da década de 90 alguns temas específicos de Ética Empresarial 

ganharam importância e começaram a ser o foco da preocupação internacional como: 

corrupção, liderança e responsabilidades corporativas. 

Assim, da mesma forma que a ética se torna necessária para a sociedade, se 

torna também para as empresas e a economia, tendo em vista que, sérias mudanças 

foram provocadas pelo rápido e intenso processo de globalização e de inovação 

tecnológica. Auferir lucro não é somente algo bom, mas necessário tanto para que o 

homem possa viver e sustentar sua família quanto para que uma empresa possa se 

manter ativa no mercado. No entanto, esse lucro não deve ser adquirido de qualquer 

forma, sendo que, fraudar, roubar, mentir, enganar para ganhar dinheiro fere a ética e 

acaba com os negócios, por isso, a ética empresarial se desenvolveu e vem ganhando 

cada vez mais espaço. Segundo O.C. Ferrel, John Fraedrich e Linda Ferrel
87

: 

A ética empresarial constitui hoje um campo de estudo em evolução, 

concentrando-se em questões éticas nas atividades das empresas. Essas 

questões podem ser abordadas do ponto de vista da lei, da filosofia, da 

teologia, das ciências sociais ou podem ser tratadas com espírito pragmático, 

procurando-se soluções para problemas administrativos específicos. O estudo 

da ética empresarial não significa simplesmente pregar sobre o que deve ou 

não ser feito em uma dada situação. Em vez disso, liga sistematicamente os 

conceitos de responsabilidade ética e tomada de decisões dentro da empresa. 

Administradores de empresas, professores universitários e governo esforçam-

se para elaborar diretrizes sistemáticas, que possam ajudar os indivíduos e as 

empresas a tomarem decisões éticas. 

Do ano 2000 em diante, a tendência consiste em passar de iniciativas éticas de 

base legal para iniciativas cujas raízes estejam na cultura ou na integridade das 

empresas nas quais a ética esteja presente como um dos valores fundamentais. Há um 

reconhecimento crescente das empresas que, programas eficazes de ética nos negócios 

são bons para o desempenho de suas atividades e, consequentemente de suas 

economias. Cada vez mais, a ética e a boa reputação são consideradas boas práticas 

empresariais.  

No Brasil, muitos aspectos da ética empresarial também mereceram 

regulamentações, por exemplo, a Lei nº 4.137/62, posteriormente modificada pela Lei nº 

8.884/93, que foi criada com o fim de reprimir os abusos do poder econômico e as 

práticas anticoncorrenciais. Tanto no Brasil como em outros países, as leis, 

regulamentos e decisões judiciais têm sido feitas no sentido de exigir das empresas um 
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comportamento mais ético em todos os seus relacionamentos, tanto que, no Brasil 

recentemente foi aprovada a Lei nº 12.846/13 (Lei Anticorrupção). 

Assim, em termos globais, as empresas estão trabalhando em contato mais 

estreito para criar padrões de comportamento aceitável, onde algumas empresas não 

farão negócios com outras que não sustentem e cumpram esses padrões. O 

desenvolvimento de códigos globais de ética põe em destaque preocupações éticas 

comuns às empresas globais. Da mesma forma que, os fins econômicos a que uma 

pessoa se propõe não são totalmente independentes da ética, a economia como ciência 

também não pode desentender-se dos aspectos éticos, pois, a ética, condição necessária 

na ordem pessoal, também é condição de sobrevivência no mundo empresarial. 

Dada a noção da evolução histórica da ética empresarial é possível analisar as 

definições e conceitos que alguns autores possuem em relação a ética empresarial. 

 

1.2.4. Conceitos e importância da ética empresarial 

 

Por mais que Adam Smith tenha demonstrado, no século XVII, que o lucro era 

um vetor de distribuição de renda e de promoção do bem-estar social, ainda hoje se tem 

uma visão desconfortável sobre isso, como se auferir lucro fosse incompatível com a 

moralidade das pessoas, conforme explica Laura N. Nash
88

 em sua obra: 

Nos dois últimos séculos, os jornais populares têm publicado com 

regularidade piadas sobre ética nos negócios. Muitos executivos hoje em dia 

expressam um cinismo parecido com relação à relevância do questionamento 

moral para a prática gerencial. Por diversas razões, que vão desde a eterna 

ganância até os modos muito diferentes pelos quais tendemos a pensar em 

administração e moralidade, a ética e os negócios têm parecido, com 

frequência, se não completamente contraditórios, pelo menos extremamente 

distantes. Mesmo aqueles que defendem a noção de que a integridade dos 

negócios pode ser um ideal atingível tendem, contraditoriamente, a deixar a 

exploração dos dilemas éticos a cargo da consciência particular de cada 

gerente. 

Ainda que, muitos administradores estejam comprometidos com altos padrões 

éticos, alguns ainda não estão convencidos de que a ética possa conciliar-se à economia, 

ou então encaram a moralidade como uma questão exclusiva de caráter pessoal, no 

entanto, ainda que tal convencimento não esteja claro uma coisa é certa: muitas são as 

razões para a promoção da ética empresarial. 
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O termo ‗ética‘ possui muitas nuances, porém, a maioria das pessoas 

concordaria, basicamente, em que altos padrões éticos exigem que empresas e 

indivíduos observem princípios morais básicos. A maioria das definições de ética 

empresarial diz respeito a regras, padrões e princípios morais sobre o que é certo e o que 

é errado em situações específicas, conforme explica Laura N. Nash
89

: 

 

Ética dos negócios é o estudo da forma pela qual as normas morais pessoais 

se aplicam às atividades e aos objetivos da empresa comercial. Não se trata 

de um padrão moral separado, mas do estudo de como o contexto dos 

negócios cria seus problemas próprios e exclusivos à pessoa moral que atua 

como um gerente desse sistema.  

 

O autor Joaquim Manhães Moreira
90

 se refere à ética empresarial como sendo 

―o comportamento da empresa – entidade lucrativa- quando ela age em conformidade 

com os princípios morais e as regras do bem proceder aceitas pela coletividade (regras 

éticas)‖. Já O.C. Ferrel, John Fraedrich e Linda Ferrel
91

 explica ética empresarial da 

seguinte forma: 

Em termos simples, ética empresarial compreende princípios e padrões que 

orientam o comportamento no mundo dos negócios. Se um comportamento 

específico exigido é certo ou errado, ético ou antiético, é assunto 

frequentemente determinado pelos stakeholders, tais como investidores, 

clientes, grupos de interesse, empregados, o sistema jurídico vigente e a 

comunidade. Embora esses grupos não estejam necessariamente ―certos‖, 

suas opiniões influenciam a aceitação ou rejeição, pela sociedade, da empresa 

e de suas atividades. 

A ética nos negócios reflete os hábitos e as escolhas que os administradores 

fazem no que diz respeito às suas próprias atividades e às do restante da organização 

assim, a ética empresarial incide sobre três áreas de tomada de decisão, nesse sentido 

Laura N. Nash
92

 explica: 

Embora existam muitos aspectos morais diferentes dos negócios, a ética 

empresarial em geral incide sobre três áreas básicas de tomada de decisão 

gerencial: 1) escolhas quanto á lei: o que deveria ser e se deverá ser cumprida 

ou não; 2) escolha sobre os assuntos, econômicos e sociais que estão além do 

domínio da lei – em geral, chamados de ―áreas cinzentas‖ ou ―valores 

humanos‖. Dizem respeito aos meios tangíveis ou intangíveis pelos quais se 

tratam os outros, e incluem não apenas as noções morais de honestidade, 
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palavra e justiça, mas também a de evitar danos e a da reparação 

voluntariados prejuízos causados e 3) escolhas sobre a preeminência do 

interesse próprio – o quanto o bem estar próprio vem antes dos interesses da 

empresa ou de outras pessoas dentro ou fora da empresa. Incluem-se as 

decisões que dizem respeito aos direitos de propriedade e quanto dinheiro 

deve ser retido ou distribuído. 

Para que uma empresa seja seguidora de um padrão ético, é muito interessante 

que haja a adoção de um código de conduta (também denominado - por alguns autores – 

como código de ética). Apesar de ambos os termos serem utilizados para definir a 

mesma coisa, o presente trabalho utilizará o termo ―código de conduta‖, por entender 

que, é o mais apropriado, pois, conduta é a forma que o ser humano age, o que ele pode 

ou não fazer; já ética (ramo de estudo da filosofia que estuda os valores do indivíduo) é 

a forma que o ser humano acha certo ou errado. Por isso é importante adotar o termo 

código de conduta e não código de ética, pois, os valores podem variar de uma pessoa 

para outra, além disso, as empresas não podem controlar o que a pessoa pensa e sim o 

que ela faz dentro do ambiente empresarial. 

Sendo assim, um código de conduta é extremamente importante, tendo em 

vista que, dentro de uma empresa há pessoas de diversas formações culturais e 

científicas diferentes, desta forma, salienta Joaquim Manhães Moreira
93

 que: 

O Código de Ética tem a missão de padronizar e formalizar o entendimento 

da organização empresarial em seus diversos relacionamentos e operações. A 

existência do Código de ética evita que os julgamentos subjetivos deturpem, 

impeçam ou restrinjam a aplicação plena dos princípios. Além disso, O 

Código de Ética, quando adotado, implantado de forma correta e 

regularmente obedecido pode construir uma prova legal de determinação da 

administração da empresa, de seguir os preceitos nele refletidos. 

Um código de conduta revela muito sobre determinada instituição e, em tese, 

como ela se comporta. Nem todos os profissionais seguem ou praticam o conteúdo do 

código de conduta de sua empresa, no entanto, é fundamental que os limites do 

exercício profissional estejam claramente definidos nesse código.  

Um código de conduta traz em seu bojo questões como: relações internas e 

com o consumidor; proteção de direitos trabalhistas; repúdio de práticas ilegais como, 

por exemplo, a corrupção; assédio moral ou sexual; direitos e deveres do profissional; 

regras de sigilo profissional; respeito aos direitos humanos, ao meio ambiente e etc. 

Vincular o contrato de trabalho ao código de conduta da empresa traz inúmeras 

vantagens e benefícios como, por exemplo, aproximação dos funcionários à 
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organização; cria uma solidariedade do profissional com sua categoria; é um 

instrumento de solução de conflitos e problemas internos; pressupõe transparência da 

empresa com o empregado; fortalece a imagem da empresa e auxilia numa boa 

reputação; colabora com a melhoria das relações entre clientes, funcionários, 

fornecedores e Governo; revela conduta moral e profissional da empresa e do 

profissional contratado, etc. 

É possível que uma sociedade ética e preocupada com a sociedade ambiental 

conviva com resultados financeiros expressivos. De forma curiosa, Luis Roberto 

Antonik
94

, fazendo alusão à Bíblia sagrada, expõe em seu livro os 10 mandamentos da 

ética empresarial: 

 

Os dez mandamentos da ética empresarial: I- Não divulgarás propaganda 

enganosa ou amoral; II – Não assediarás sexualmente; III- Não coagirás 

pessoas; IV- Não apadrinharás o mau desempenho, os amigos ou os parentes; 

V- Tratarás os colaboradores com respeito; VI- Demitirás os gerentes 

arrogantes e soberbos; VII – Honrarás os clientes; VIII – Não subornarás 

agentes públicos ou compradores dos seus produtos ou serviços; IX- Não 

poluirás ou cometerás sacrilégios contra o meio ambiente; X- Lucraras como 

conseqüência de sua capacidade. 

 

O comportamento ético por parte de uma empresa é, cada vez mais, exigido 

pela sociedade e, isso é retratado no momento da compra de determinado produto ou 

serviço por parte do consumidor que, cada vez mais, busca por produtos e empresas 

ecologicamente corretos, conforme explica Luis Roberto Antonik
95

: 

 

A sociedade do século XXI necessita de empresas confiáveis, sob o ponto de 

vista da necessidade de fidelização do cliente, assegurando um fluxo de 

produtos e serviços de qualidade a preços justos, seja sob a ótica dos 

investidores, que esperam ver o seu patrimônio protegido, ou ainda sob a 

perspectiva da sociedade, com a qual se relaciona. Condutas éticas e códigos 

respeitados e seguidos asseguram a governança e perenidade, fatores 

indispensáveis para aqueles que desejam se firmar, crescer ou se manter 

grandes. Qualidade não significa fazer bem-feito, pois, isto está implícito. 

Qualidade é fazer sempre igual, comportar-se igualmente e repetidamente do 

mesmo modo (...) 

 

Além disto, existe a ideia de que, uma empresa ética possui menores custos que 

uma empresa antiética, pois, se trata de um ―efeito em cadeia‖ no qual, a empresa 

agindo com ética poderá avaliar com precisão o desempenho da sua estrutura, terá 

legitimidade moral de exigir de seus empregados um comportamento ético e, 

consequentemente, obterá a geração de lucros livre de contingências. Já as empresas 
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antiéticas e que enganam seus clientes podem fazê-lo por pouco tempo, tendo em vista 

que, a mão invisível
96

 sempre colocará as coisas no lugar certo, ou seja, essas empresas 

não terão uma ―vida longa‖ no mercado, isto é, estarão fadadas ao fracasso, pois, 

construir uma boa reputação não é tarefa fácil, no entanto, para perdê-la basta apenas 

um pequeno gesto. 

A Controladoria Geral da União (atualmente renomeada pelo Governo Temer 

como Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle) e o Instituto Ethos lançaram 

uma iniciativa que busca reconhecer empresas comprometidas com a integridade, a 

transparência, a prevenção e o combate à corrupção no ambiente corporativo. A 

iniciativa é denominada Empresa Pró-Ética
97

. A cada ano o Ministério da 

Transparência, Fiscalização e Controle divulga uma lista de empresas que, após 

verificação prévia de perfil, foram consideradas aprovadas por terem tido atitudes éticas 

e de boas práticas empresariais. Essas empresas recebem o chamado ―selo‖ Pró- Ética. 

Para ganhar o selo, a empresa preenche um questionário de avaliação que 

aborda seis áreas conforme explica Luis Roberto Antonik
98

:  

 

Comprometimento da alta direção e compromisso com a ética; políticas e 

procedimentos; comunicação e treinamento; canais de denuncia e 

remediação; analise de risco e monitoramento; transparência e 

responsabilidade no financiamento político e social.  

 

 

O Cadastro Nacional de Empresas Comprometidas com a Ética e a Integridade 

(Cadastro Pró-Ética) tem a finalidade de dar visibilidade às empresas que defendem a 

ideia de que a corrupção é um problema e merece ser combatida e prevenida tanto pelo 

Governo, empresas privadas e sociedade em geral. Se de um lado existe um cadastro de 

empresas éticas, por outro, existe um cadastro de empresas antiéticas ou inidôneas, 

também denominado Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), 

que nada mais é que, um banco de informações mantido pelo Ministério da 

Transparência, Fiscalização e Controle (ex-CGU) que possui como objetivo consolidar 

a relação das empresas e pessoas físicas que sofreram sanções cujos efeitos restritivos 
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impedem-nas de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 

Pública. 

 É irrefutável que o lucro é a decorrência de bons produtos e serviços, sendo ele 

fator essencial para a sobrevivência de uma empresa, no entanto, aquele que tem como 

único objetivo o lucro não age com ética, tendo em vista que, em busca da ganância do 

lucro exclusivo agirá sem escrúpulos, o que não é mais aceito pela atual sociedade, 

tendo em vista que, é cada vez mais freqüente a intolerância de práticas antiéticas e 

corruptas por quem quer que seja, assim como a busca por sua punição. 

O termo triple bottom line, foi criado por John Elkington, uma autoridade 

mundial quando o assunto é responsabilidade social corporativa e desenvolvimento 

sustentável. A expressão inglesa ―bottom line‖ é utilizada em vários contextos, no 

entanto, nas áreas de finanças e contabilidade refere-se à resultados conforme explica 

Luis Roberto Antonik
99

: 

 

A expressão em língua inglesa ―bottom line‖ é usada em vários contextos, 

mas na área de finanças e contabilidade refere-se à demonstração de 

resultados do exercício (DRE), ou seja, ao lucro liquido do exercício da 

empresa. A DRE é a demonstração contabilística mais importante de todos os 

relatórios financeiros, pois, expressa o volume de lucros que a companhia 

conseguiu auferir em determinado exercício. 

 

John Elkington não somente trouxe o termo ―bottom line‖ para o campo da 

contabilidade, como também acresceu à esse termo três pilares – o lucro, o social, o 

ambiental – que juntos formam o tripé da sustentabilidade e dão origem ao conceito de 

―triple bottom line‖.  

O lucro é o pilar basilar do negócio, contudo, os outros dois fatores - social e 

ambiental – devem ser levados em consideração no desempenho empresarial, tendo em 

vista que, uma companhia do terceiro milênio deve ir além do lucro, devendo incluir o 

social e o ambiental como condições de sua própria permanência no mercado. Assim 

sendo, a sustentabilidade empresarial é tão importante quanto a ética e o lucro, pois, é 

por meio dela que a empresa permanecerá ativa no mercado e perdurará por anos.  

 

1.2.5. Transparência empresarial 

 

Tão importante quanto a ética é a transparência empresarial, o que faz com 

que, uma empresa perdure suas atividades no mercado, tendo em vista que, empresas 
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com valores positivos tendem a ter vida longa na sociedade, caso contrário, tornam-se 

frágeis, sem competitividade, além de ficarem suscetíveis a riscos de imagem e 

reputação. 

É fato que os princípios éticos devem compor a base cultural de uma empresa, 

no entanto, juntamente com a ética é necessário que a empresa tenha também a 

transparência. A transparência é mais que uma obrigação, ela é um desejo de informar 

tudo que ocorre no plano empresarial e que possa afetar os interesses dos stakeholders, 

sendo que, se eles forem bem informados terão melhores condições de analisar os riscos 

que estarão assumindo. 

Cabe salientar, no entanto, que para ter transparência é necessário que haja 

franqueza legítima, ou seja, que a empresa informe aos seus investidores o quadro real 

que a empresa possui, tanto nos fatores positivos quanto nos fatores negativos, tendo em 

vista que, é a franqueza legítima que enriquecerá a transparência, conforme explica 

Lélio Lauretti
100

: 

 

A transparência só é completa quando envolve a franqueza, consistindo esta 

em expor, em paralelo, na comunicação institucional, tanto os dados 

positivos como os negativos do desempenho, tais como problemas 

identificados e pendentes de solução, metas estratégicas não alcançadas e 

variações negativas em alguns indicadores operacionais ou financeiros. 

Quedas de produção, vendas e margens de lucro são exemplos bem comuns 

das variações negativas e, até alguns anos atrás, raramente seriam citadas nos 

informes distribuídos pelas empresas envolvidas. 

 

A empresa que age com ética e transparência em suas ações se tornará mais 

cidadã e responsável, tendo em vista que, suas ações irão impactar todos aqueles com os 

quais ela se relaciona, sejam eles, funcionários e suas famílias, clientes, fornecedores, 

governo, comunidade do entorno, entre muitos outros os stakeholders. Por isso que, a 

adoção de uma postura ética e transparente no que diz respeito a seus objetivos e 

compromissos fortalecem a legitimidade social de suas atividades. 

 

1.3. SUSTENTABILIDADE EMPRESARIAL 

 

A palavra ―sustentável‖ tem origem no latim ―sustentare‖ que significa 

sustentar, apoiar, conservar. No meio empresarial essa palavra assume um significado 

relacionado com bom senso, atitude, estratégia ecologicamente correta, viáveis no 
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âmbito econômico, socialmente justas e culturalmente diversificadas, conforme será 

visto a seguir. 

 

1.3.1. Conceito e importância 

 

A sustentabilidade empresarial é um termo que vem sendo amplamente 

utilizado, tanto quanto a sustentabilidade ambiental. Pode-se conceituar a 

sustentabilidade empresarial como um conjunto de ações que uma empresa toma, 

visando o respeito ao meio ambiente e o desenvolvimento sustentável da sociedade. 

Logo, para que uma empresa seja considerada sustentável ambientalmente e 

socialmente, ela deve adotar atitudes éticas, práticas que visem seu crescimento 

econômico (sem isso ela não sobrevive) sem agredir o meio ambiente e também 

colaborar para o desenvolvimento da sociedade. 

O conceito de sustentabilidade empresarial deve considerar as três variáveis do 

desenvolvimento sustentável, ou seja, sustentabilidade econômica, sustentabilidade 

social e sustentabilidade ambiental, conforme explica Robert Henry Srour
101

: 

A sustentabilidade corresponde ao fato de as empresas serem socialmente 

responsáveis, agirem da forma consequente em vista da própria perpetuidade 

e preservarem o meio ambiente, ao mesmo tempo em que restauram os sítios 

afetados por elas. Em outros termos, a sustentabilidade supõe que as 

empresas sejam viáveis economicamente, justas socialmente e corretas 

ecologicamente. Esse tríplice resultado (triple bottom line) mede o impacto 

das suas atividades no mundo e contribui, em ultima instancia, para assegurar 

a habitabilidade do planeta. 

Partindo desse princípio, Eliza Coral
102

 apresentou um modelo de 

sustentabilidade empresarial: 

Na sustentabilidade econômica: vantagem competitiva; qualidade e custo, 

foco, mercado, resultado, estratégias de negócios. Na sustentabilidade 

ambiental: tecnologias limpas, reciclagem, utilização sustentável de recursos 

naturais, atendimento à legislação, tratamento de efluentes e resíduos, 

produtos ecologicamente corretos, impactos ambientais. Na sustentabilidade 

social: assumir responsabilidade social, suporte no crescimento da 

comunidade, compromisso com o desenvolvimento dos RH, promoção e 

participação em projetos de cunho social. 
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Cabe ressaltar que, o modelo apresentado acima, somente transformará uma 

empresa realmente sustentável se as três variáveis estiverem acumuladas, ou seja, a 

empresa deverá assumir todos os itens do modelo proposto. 

Atualmente, encarar a sustentabilidade empresarial como uma necessidade real 

e premente para todos os portes de empresas é a condição mais básica para 

qualquer empreendimento ter sucesso. As necessidades dos consumidores refletem 

também a sua visão de mundo e a importância que dão as questões sociais e ambientais 

do mundo que os cerca e, para as empresas essa visão deve ser intrinsecamente 

embutida em seu planejamento e prevista em qualquer estudo de impacto produtivo ou 

mercadológico. 

A sustentabilidade empresarial é um conceito de suma importância e que deve 

ser difundido no mercado empresarial como um todo. O planeta e a civilização humana 

não pode mais desperdiçar oportunidades e desprezar os danos que foram provocados ao 

clima e ao meio ambiente. O mundo já não suporta mais o nível atual de consumo e de 

desperdício em que se vive, assim sendo, mudar para sobreviver é nossa única opção e 

a sustentabilidade social, ambiental e empresarial são as únicas alternativas para evitar 

essa extinção. 

 

1.3.2. Diferença entre sustentabilidade e desenvolvimento sustentável 

 

Embora sejam termos distintos, é muito comum a confusão na utilização dos 

termos sustentabilidade e desenvolvimento sustentável. Desta forma, é imprescindível 

para bom entendimento, a diferenciação de ambos os termos. 

O desenvolvimento sustável é aquele que atende as necessidades presentes sem 

comprometer a capacidade das gerações futuras atenderem também as suas 

necessidades, conforme explica Luiz Sérgio Philippi
103

: 

Satisfazer as necessidades e as aspirações humanas é o principal objetivo do 

desenvolvimento. Nos países em desenvolvimento, as necessidades básicas 

de grande número de pessoas – alimento, roupas, habitação, emprego – não 

estão sendo atendidas. Além dessas necessidades básicas, as pessoas também 

aspiram legitimamente a uma melhor qualidade de vida. Para que haja um 

desenvolvimento sustentável, é preciso que todos tenham atendido as suas 

necessidades básicas e lhes sejam proporcionadas oportunidades de 

concretizar suas aspirações a uma vida melhor. 
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Se por um lado o desenvolvimento sustentável tenta dar mínimas condições de 

vida digna a todos os seres humanos, por outro lado há limites no que diz respeito ao 

meio ambiente, o que faz com que as necessidades não sejam supridas. É o que se pode 

perceber sob a visão econômica, que é a de atender demandas e não as necessidades, 

fazendo surgir o caráter frágil do conceito. 

O conceito de desenvolvimento sustentável é tratado como sinônimo de 

sociedade racional, de indústrias limpas, de crescimento econômico, dentre outras 

utopias. O que abrange ainda a satisfação das necessidades do presente, o atendimento 

das necessidades mínimas e manutenção da capacidade das gerações futuras em 

satisfazer suas necessidades. 

O crescimento global é o grande desafio para se construir um desenvolvimento 

sustentável, que valorize os recursos naturais e humanos, visando à melhoria da 

qualidade e a edificação de uma sociedade sustentável capaz de superar os problemas 

atuais e utilizar as potencialidades existentes no país. 

 Para que haja um efetivo desenvolvimento sustentável, diversas mudanças 

devem ser efetuadas como, por exemplo: agricultura sustentável, sustentabilidade nas 

cidades, infraestruturas sustentáveis, redução de desigualdades, etc. Assim, 

sucintamente, chega-se a conclusão de que, o conceito mais amplo de desenvolvimento 

sustentável apoia-se no tripé que envolve questões sociais, ambientais e econômicas, 

constituindo, o já anteriormente mencionado, triple-bottom line. 

A sustentabilidade, por sua vez, é a capacidade de se auto-sustentar, de se auto-

manter. Uma atividade sustentável é aquela que pode ser mantida por um período 

indeterminado de tempo, de forma a não se esgotar nunca, apesar dos imprevistos que 

podem vir a ocorrer durante este período. Pode-se ampliar o conceito de 

sustentabilidade, em se tratando de uma sociedade sustentável, que não coloca em risco 

os recursos naturais como o ar, a água, o solo e a vida vegetal e animal dos quais a vida 

(da sociedade) depende. 

Apesar de apresentarem similaridades torna-se comum relacionar 

desenvolvimento sustentável a políticas públicas e sustentabilidade às demais ações. A 

partir desta explanação o termo a ser utilizado neste trabalho será sustentabilidade, pois, 

relaciona o termo com as empresas e organizações. 

Na área empresarial a preocupação com a sustentabilidade tem se generalizado, 

e um grupo mais envolvido com esta inquietação criou uma entidade voltada à 
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sustentabilidade empresarial, ligada ao movimento internacional de empresários com 

este foco.  

O objetivo fundamental de qualquer organização é obter o lucro sobre o capital 

investido, para tanto, utiliza-se de ferramentas disponíveis para estar à frente dos 

concorrentes, obtendo maiores margens e fatias de mercado. No entanto, com as 

mudanças em sentido global, além dos fatores econômicos e estruturais, outros 

objetivos começam (e devem) fazer parte da responsabilidade das empresas. As 

empresas não podem mais serem vistas como entes isolados e egoístas, devido ao 

importante papel que exercem na sociedade e o impacto que elas causam, sendo assim, 

as empresas devem se preocupar com questões relacionadas ao meio ambiente natural e 

com as questões sociais. 

 Para que as organizações possam hoje contribuir para a sustentabilidade 

devem modificar seus processos produtivos, quando necessário, com vistas a se 

tornarem ecologicamente sustentáveis. Isso implica em construir sistemas de produção 

que não causem impactos negativos e que estejam contribuindo para a recuperação de 

áreas degradadas ou oferecendo produtos e serviços que contribuam para a melhoria da 

performance ambiental dos consumidores e clientes de uma indústria. 

 

1.3.3. Ética, Transparência e Sustentabilidade Empresarial: fatores importantes 

para o desenvolvimento empresarial 

 

A competitividade definitivamente está implícita no dia-a-dia e, competir 

significa a busca simultânea de dois ou mais indivíduos por uma vantagem, uma vitória, 

um prêmio, uma colocação bem-sucedida e, sendo assim, a competitividade está 

presente tanto no trabalho, nos estudos, na carreira, como também nas atividades mais 

corriqueiras da existência humana.  

A competição faz parte da sobrevivência do homem desde seus primórdios e 

geneticamente faz parte da natureza humana, seja nas grandes cidades ou nos pequenos 

e pacatos vilarejos, inevitavelmente a competição está presente no vocabulário de 

qualquer comunidade e muitas vezes disfarçada por outros substantivos que amenizam 

ou intensificam sua percepção, afinal, ser competitivo é uma condição natural que varia 

somente no grau de intensidade e na forma. Assim, o que se vislumbra na chamada 

sociedade moderna é uma busca frenética e muitas vezes exagerada para se conseguir o 

destaque diferencial. O evento da globalização provocou uma ―evolução‖ do conceito 
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de ser competitivo no qual as pessoas buscam a qualquer custo, uma vantagem própria 

mesmo que isto signifique a desvantagem para outras pessoas. 

Já o diferencial competitivo de uma organização depende das características de 

seus produtos e serviços e do cenário econômico, mas vai necessariamente depender do 

modelo de gestão traçado pelas pessoas que as dirigem e é aqui que entra a 

sustentabilidade. Segundo Eliza Coral
104

 há algumas diferenças entre competitividade e 

sustentabilidade que devem ser frisadas:  

 

Competitividade: baseada em fatores econômicos e operacionais; visão do 

mundo restrita – empresa contra as forças competitivas; legislação ambiental 

= aumento dos custos de produção; uso de tecnologias de produção 

tradicionais; questões do meio ambiente natural geralmente são vistas como 

ameaças; foco na redução de custos e eficiência operacional; individualista. 

Sustentabilidade: baseada em fatores sociais, econômicos e ecológicos; visão 

do mundo mais ampla – parcerias para obter vantagens competitivas; 

legislação ambiental = promoção da inovação; uso de tecnologias limpas de 

produção; questões do meio ambiente natural geralmente são vistas como 

novas oportunidades; foco na inovação; cooperação. 

 

Assim, o conceito de sustentabilidade empresarial deve considerar as três 

variáveis do desenvolvimento sustentável, ou seja, equidade social, crescimento 

econômico e equilíbrio ambiental. Como visto, a questão do crescimento econômico 

está presente na competitividade, pode-se assim concluir que a sustentabilidade de uma 

empresa dependerá de sua competitividade, da sua relação com o meio ambiente natural 

e da sua responsabilidade social. 

Uma empresa poderá ser considerada sustentável se atender aos critérios de ser 

economicamente viável, ocupar uma posição competitiva no mercado, produzir de 

forma que não agrida o meio ambiente e contribuir para o desenvolvimento social da 

região e do país onde atua, isso é nada mais que, o conceito de sustentabilidade na 

forma mais ampla que existe no escopo empresarial.  

O mais grave risco que uma empresa pode sofrer é o risco de reputação que 

pode gerar uma crise de confiança, tendo em vista que, a reputação está intimamente 

ligada à confiança coletiva e coincide com a credibilidade. Uma empresa sem 

credibilidade tem poucas chances de se manter no mercado e é forte candidata ao 

fracasso. 

O ―risco da reputação é o ―ator principal‖ dentro do ambiente corporativo, 

tendo em vista que, a reputação depende da capacidade da empresa se diferenciar no 

                                                           
104

 CORAL, Eliza. Modelo de planejamento estratégico para a sustentabilidade empresarial. 2002. 282f. 

Tese (Doutorado em Engenharia da Produção). Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis – 

SC, 2002. p. 47. 



68 

meio da multidão, tomar a dianteira em seu setor de atuação‖.
105

 A boa reputação cria 

valor para os acionistas, para sociedade, para os clientes que utilizam seus produtos ou 

serviços e, acima de tudo possuem vantagem competitivas.  

Assim, uma empresa que segue corretamente o tripé da sustentabilidade (triple 

bottom line) e age com ética acaba possuindo boa reputação e se mantendo forte no 

meio empresarial, conforme explica Robert Henry Srour
106

: 

A gestão da reputação implica, na frente externa, uma competente 

administração das relações com os stakeholders com o propósito de criar um 

ativo intangível que reduz a vulnerabilidade da empresa, incrementa a 

lealdade dos clientes, amplia o leque de apoios e associa o nome da empresa, 

e as marcas que detêm, os atributos positivos, como qualidade, valor, 

confiança, seriedade, inovação, preocupações ambientais e comunitárias, etc. 

Na frente interna, a gestão da reputação implica construir uma cultura 

organizacional eticamente orientada – traduzir o respeito aos outros na 

prática do dia-a-dia, tolerar o diverso, revelar os diferentes rostos da empresa, 

promover a autonomia e o comprometimento dos colaboradores. 

A sustentabilidade e a ética empresarial asseguram diversas vantagens às 

empresas como, por exemplo, um ambiente mais competitivo, boa reputação no meio 

social e empresarial, proteção da empresa contra riscos iminentes, redução de prejuízos 

aos clientes, colaboradores mais motivados, aumento da produtividade, diminuição ou 

eliminação de desperdícios, custos baixos, promoção do crescimento da empresa, etc.  

Muitas são as razões para a promoção da ética empresarial, pois, os 

administradores têm percebido os altos custos que possuem quando há escândalos nas 

empresas, além de outros problemas gerados com atitudes antiéticas como, por 

exemplo, multas pesadas, colaboradores desmotivados, aumento da rotatividade, 

dificuldades em recrutamento, perda de confiança publica na reputação da empresa, etc, 

conforme explica Laura Nash
107

: 

Os desafios do mercado de hoje e as sérias falhas éticas que ocorrem em 

quase todos os setores empresarias exigem uma abordagem mais sofisticada 

dos dilemas éticos, algo mais do que simplesmente fazer um jogo ou ceder a 

sentimentos pessoais a respeito de si mesmo. A raiz da palavra integridade 

significa ―manter junto‖. A integridade nos negócios hoje exige a capacidade 

incrivelmente integrativas; o poder de manter junta uma infinidade de valores 

importantes e quase sempre conflitantes; e o poder de colocar na mesma 

dimensão a moralidade pessoal e as preocupações gerenciais. Nenhum 

administrador pode se dar ao luxo, do ponto de vista econômico ou moral, de 
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manter suas noções morais em um compartimento fechado, reservado para os 

casos mais estreitos e óbvios. 

Assim, a ética empresarial se torna para os administradores uma obrigação, 

pois, insere-se no rol de deveres relativos à responsabilidade social dos agentes 

econômicos. Essa responsabilidade não é apenas material, mas também abstrata inclusa 

na adoção e prática de preceitos éticos. 

Porém, por mais que haja por parte dos administradores a obrigação do agir 

com ética, deve haver também a consciência de que determinada obrigação lhe trará 

benefícios, já que conforme anteriormente mencionado, a partir de atitudes éticas a 

empresa conseguirá avaliar com precisão o desempenho da sua estrutura, terá 

legitimidade moral de exigir de seus empregados um comportamento ético e, 

consequentemente, obterá a geração de lucros livre de contingências, tornando-se uma 

empresa sustentável e cidadã a partir de atitudes efetuadas por ela mesma. Nesse sentido 

Joaquim Manhães Moreira
108

: 

O comportamento ético por parte da empresa é esperado e exigido pela 

sociedade. Ele é a única forma de obtenção de lucro com respaldo moral. 

Este impõe que a empresa aja com ética em todos os seus relacionamentos, 

especialmente com clientes, fornecedores, competidores e seu mercado, 

empregados, governo e público em geral. Só a expectativa acima e sua 

qualificação como única forma moral de obter lucro já deveriam ser razões 

suficientes para que uma empresa se convencesse a agir com ética. Mas há 

ainda outras razões. 

Apesar de existir várias razões para a prática da ética empresarial, uma em 

especial deverá prevalecer, ou seja, a ética sob o contexto da sustentabilidade, pois, a 

proposta de sustentabilidade é, segundo, Liszt Vieira
109

, ―herdeira da noção de 

ecodesenvolvimento, que teve curto período de vida útil. Baseava-se nas ideias de 

justiça social, eficiência econômica, condicionalidade ecológica e respeito à diversidade 

cultural‖. 

Cabe lembrar ainda que, a definição universal de desenvolvimento sustentável 

foi estabelecida em 1987 pela Comissão mundial sobre o meio ambiente e o 

desenvolvimento - Comissão Brundtland
110

, também conhecido como ―Relatório 
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Brundtland‖, publicado no mundo inteiro com o nome de ―Nosso Futuro Comum‖ que, 

denunciou como inviáveis os modelos de desenvolvimento da época, tanto no Norte 

quanto no Sul, pois não seguiam os padrões de crescimento econômico não-sustentáveis 

a longo prazo.  

Hoje, passados quase vinte anos de sua elaboração, vislumbra-se que o modelo 

do que deveria ser o ―desenvolvimento sustentável‖ ainda não é uma realidade porque a 

pobreza não foi superada na maioria dos países; porque não existe respeito aos limites 

ecológicos e porque as condições de sobrevivência mínima do ser humano ficam à 

mercê do crescimento econômico que ocorre apenas nos países ricos, portanto, o ideal 

de sustentabilidade ainda não foi concretizado. 

A ética é o reconhecimento e prática de limites colocados nos indivíduos como 

membros de uma comunidade. No contexto da sustentabilidade, a ética amplia suas 

fronteiras para além da comunidade a que se pertence, incluindo os recursos naturais e 

os seres humanos como um todo.  

Sob a égide da ética para a sustentabilidade, o desenvolvimento deverá rever o 

próprio conceito de lucro – naturalmente rever, não acabar, pois, não se pode negar que 

toda empresa tem esse objetivo. O lucro terá que ser considerado como um retorno do 

investimento, assim como, deverá estar relacionado à sobrevivência, ao funcionamento 

das estruturas dos sistemas naturais e das estruturas dos sistemas sociais, incluindo aí a 

manutenção da democracia, respeito às leis, entre outros. 

A vida humana se caracteriza por ser fundamentalmente ética, pois, o ser 

humano sempre busca julgar atitudes boas e más. O plano ético permeia todas as ações 

humanas, tanto que uma pessoa antiética é mal vista dentro da sociedade.  

A ética encontra sua matéria-prima nas experiências e nos comportamentos 

humanos e, na balança da ética é que devem pesar as diferenças de comportamento e as 

consequências das atitudes. O ser humano é livre e possui o livre arbítrio de suas 

atitudes, porém, a cada atitude possui uma consequência que, poderá ser bem vista ou 

mal vista aos olhos da sociedade. E, com as empresas não é diferente, a ética 

empresarial é um tema de elevada importância que vem evoluindo com o tempo. As 

empresas estão observando que não se trata de uma questão de escolha, ou seja, em 

adquirir ou não uma postura ética, mas sim uma obrigação, tendo em vista que, a 

sociedade cada vez mais clama por isso.  

O ―olhar ético‖ é o caminho mais curto para monitorar as vulnerabilidades do 

negócio. Os administradores terão que saber que  não adianta apenas ter produtos 
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competitivos ou  estratégias ―mirabolantes‖ de marketing, mas sim novos atributos ao 

negócio, tendo em vista que, o aumento da onda de consumidores antenados em  

políticas sociais e sustentáveis e  investidores preocupados com imagem  e ética, fazem 

com que este assunto seja incorporado no dia-a-dia empresarial. A tarefa não é fácil, 

ainda existe um longo caminho a ser percorrido, mas  é o que garantirá  às organizações 

a sobrevivência tanto da sociedade quanto dela mesma. 

O consumidor não deixará de consumir a marca de  preferência ou a que está 

habitualmente acostumado, mas considerará com certeza, uma marca mais sustentável 

em suas novas decisões e  reavaliações, tanto de  consumo, quanto de  novos 

investimentos. O desejo das organizações em prover produtos sustentáveis e ações 

éticas deverá estar claro  e  acessível a este novo perfil de consumo, contudo o respeito 

ao  consumidor ainda deverá ter atenção, pois, eles saberão separar as práticas éticas 

legítimas daqueles que apenas estão seguindo na rabeira para se beneficiar. 

A tendência é o entendimento das pessoas sobre ética, está  fundamentada no 

―fazer o bem‖, outra ação onde se possa interpretar como fora disso é considerado 

como ―antiético‖, levando o indivíduo ao livre arbítrio nas suas ações, mas que podem 

ser sentenciadas pela sociedade em que está inserido. 

Nos dias atuais, com o crescente clamor da sociedade por empresas éticas e 

sustentáveis, cabe à sociedade transformar os stakeholders em parceiros com a 

finalidade de solucionar questões de interesse geral, criar um diferencial competitivo, 

etc. Não há mais lugar para empresas que só querem o lucro por meio de atividades 

predatórias e concorrências desleais, atualmente, o consumidor está preocupado com o 

seu futuro e com o futuro de suas gerações, por isso, busca por empresas e produtos 

ecologicamente corretos, empresas sustentáveis que possuem uma postura mais ética 

dentro do mundo corporativo e, esse é o retrato do mundo atual. 

Em geral, a empresa, para que permaneça no mercado, deverá ser acima de 

tudo, uma empresa cidadã, com atitudes responsáveis, éticas e sustentáveis, deixando de 

lado, atitudes meramente lucrativas e predatórias. Um novo cenário se forma e, isso não 

é de agora, a transformação vem ocorrendo há muito tempo, porém, como o meio 

ambiente está agonizando, medidas mais sustentáveis estão sendo clamadas por todos e, 

cabe às empresas se adequarem a esse novo mundo, caso contrário, estarão fadadas ao 

fracasso. 
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2. COMPLIANCE 

 

Nos últimos anos muito tem se falado sobre o tema compliance, cujo termo se 

originou do verbo em inglês to comply que significa cumprir, satisfazer ou realizar algo 

que foi imposto. O termo compliance, no entanto, é o ato de cumprir, de estar em 

conformidade e executar regulamentos internos e externos impostos às atividades de 

uma instituição, buscando-se mitigar o risco atrelado à reputação e ao regulatório/legal. 

Em outras palavras, é a empresa buscando ―fazer o que é certo‖, agindo com ética por 

meio de boas práticas empresarias e lutando contra os atos de corrupção que tanto 

assolam a boa reputação de uma empresa. 

Tanto as empresas nacionais quanto as empresas multinacionais, cada vez 

mais, estão adotando mecanismos de controle e prevenção de fraudes, visando não só 

diminuir a sua exposição perante os acionistas, terceiros e a mídia em geral, como 

também perante as autoridades regulatórias e/ou judiciais, considerando os impactos 

negativos que eventuais irregularidades podem causar à imagem de uma empresa e, em 

determinados casos, ao preço de suas ações.  

Há que se frisar, porém, conforme se verá adiante, que o compliance ainda é 

visto como medida corretiva ou de alto custo pela alta administração, no entanto, essa é 

uma ideia errônea sobre o tema, por isso, para que se possa entender melhor o 

compliance será necessária a analise do mesmo, passando pelas considerações históricas 

sobre o seu surgimento, seu conceito, princípios, função, missão, entre outras 

peculiaridades do tema. 

 

2.1. Considerações históricas sobre o surgimento do compliance 

 

Primeiramente, cumpre esclarecer que, nas considerações históricas elencadas 

a seguir foram utilizados os momentos históricos dos Estados Unidos e, depois, 

paralelamente os momentos históricos do Brasil, isso porque, há estudos que o 

compliance teve sua evolução mais marcante nos Estados Unidos devido aos atos 

terroristas nos Estados Unidos em 2001 e os escândalos financeiros que lá ocorreram e 

que, por sua vez, acabaram despertando a necessidade de regulamentações mais efetivas 

com a finalidade de gerir os riscos que as instituições estavam submetidas. Ainda nesse 

contexto, acrescentar-se o motivo ―globalização‖, pois, se antes havia a necessidade de 

cumprimento de regras pré-estabelecidas para que houvesse uma boa convivência, com 
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a globalização, isso se tornou condição indispensável para uma relação boa, 

transparente e segura entre os agentes da sociedade globalizada, já que as relações se 

tornaram mais intensas, por vezes, extinguindo a condição local, sobrepondo à cultura 

ou identidade de uma nação. 

Há que se dizer ainda, que na maior parte da evolução histórica há o 

envolvimento dos bancos, tendo em vista que, os escândalos envolvendo bancos, 

geraram um clima de tensão no mercado financeiro que acabaram sofrendo severa 

regulação conforme explica Vanessa Alessi Manzi
111

: 

 

Os bancos vêm sofrendo severa supervisão e maior regulação por meio da 

criação e rede de proteção, com o intuito de mitigar o risco sistêmico e o 

conhecido efeito dominó, ou seja, a corrida dos investidores e correntistas 

para resgatar seus investimentos simultaneamente em caso de escândalos 

envolvendo instituições financeiras. 

 

No entanto, cabe dizer que, se por um lado houve maior supervisão e pressão 

dos órgãos reguladores aos bancos, por outro, esse fato fez com que os bancos 

fortalecessem sua imagem junto aos clientes e, consequentemente, agregassem valor aos 

acionistas e conquistassem novos clientes. 

No que se refere ao Brasil, o tema aqui começou a ser abordado somente na 

década de 90, quando o cenário empresarial brasileiro começou a mudar, isto é, devido 

a abertura nacional buscou-se alinhar o mercado mundial altamente competitivo fazendo 

com que a preocupação dos órgãos reguladores aumentassem e, consequentemente, 

implementassem novas regras de segurança, com aderência às regras internacionais. 

No mais, a evolução histórica se mostra importante para que se tenha o 

conhecimento de quando e como se iniciou a preocupação com os controles, tendo em 

vista que, a evolução do compliance decorreu da necessidade detectada a partir de 

diversos eventos conforme se verá adiante, porém, é importante salientar que, apesar do 

compliance ser um tema bastante difundido e praticado por bancos em geral, ele na 

realidade é um processo que deve ser aplicado a todos os tipos de organizações sejam 

públicas, privadas, empresas de capital aberto ou fechado do mundo inteiro.  

Por mais que, a preocupação com os controles tenha se dado intensamente a 

partir de 1960 (ano em que o termo compliance foi efetivamente proposto por meio da 

SEC - Securities and Exchange Commision), é necessário que se faça uma exposição 

dos fatos que ocorreram desde 1913, a fim de demonstrar que, a necessidade de 
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implantação de controles se deu de forma gradativa ao longo do tempo. O histórico a 

seguir exposto foi extraído da junção dos livros de Vanessa Alessi Manzi
112

 e de 

Marcos Assi
113

. 

Em 1913, houve a criação do Banco Central Americano (Board of Governors 

of the Federal Reserve) para implementar um sistema financeiro mais flexível, seguro e 

estável. Já em 1929 houve a quebra da Bolsa de Nova York durante o governo liberal de 

Herbert Clark Hoover. 

No ano de 1930, ocorreu a Conferência de Haia que concebeu a fundação do 

BIS – Bank for International Settlements, sediado em Basiléia, na Suíça, cujo principal 

objetivo foi buscar a cooperação entre os bancos centrais. Esse fato pode ser 

considerado o marco referencial do processo evolutivo do compliance. 

Em 1932 houve a criação da Política Intervencionista New Deal durante o 

governo democrata de Franklin Roosevelt, que implantou os conceitos keynesianos, 

segundo os quais o Estado deveria intervir na economia para corrigir as distorções 

naturais do capitalismo.  

Já em 1933 houve dois acontecimentos importantes, ou seja, a votação das 

medidas visando proteger o mercado de títulos de valores mobiliários e seus 

investidores – o chamado Securities Act – pelo Congresso Americano e a criação da 

SEC
114

 (Securities and Exchange Commision) com exigência de registro de prospecto 

de emissão de títulos e valores mobiliários. Em 1940 surgiram dois importantes 

registros: o registro dos consultores de investimentos (Investment Advisers Act) e o 

registro de fundos mútuos (Investment Company Act). 

Em 1944 houve as Conferencias de Bretton Woods que, estabeleceu as relações 

comerciais e financeiras entre os países mais industrializados do mundo, além de definir 

o Sistema Bretton Woods que, foi o primeiro exemplo de uma ordem monetária 

negociada cujo objetivo era governar as relações monetárias entre Nações-Estado 

independentes: 
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A Segunda Guerra Mundial ainda não havia acabado, mas líderes de 44 

países já estavam decidindo, em julho de 1944, o futuro do planeta. Na 

Conferência de Bretton Woods, realizada há sete décadas no Estado de New 

Hampshire, nos Estados Unidos, os representantes das nações, incluindo o 

Brasil, estabeleceram as diretrizes de uma nova ordem econômica global. Um 

dos objetivos da reunião era a reconstrução do capitalismo, estabelecendo 

regras financeiras e comerciais e evitando crises como as registradas após a 

Primeira Guerra (1914-1918), notadamente a Grande Depressão dos anos 30. 

Durante o encontro de cúpula foram criadas instituições voltadas para tentar 

alcançar essa estabilidade: o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco 

Internacional para a Reconstrução e o Desenvolvimento (Bird ou Banco 

Mundial)
115

. 

 

 Assim, o que se observa foi que, no ano de 1944, também houve a criação do 

Fundo Monetário Internacional (FMI) e do Banco Internacional de Reconstrução e 

Desenvolvimento (BIRD) tudo com o objetivo básico de zelar pela estabilidade do 

Sistema Monetário Internacional. Essas organizações tornaram-se operacionais em 

1946, depois que um número suficiente de países ratificou o acordo. 

O sistema Bretton Woods dispôs que cada país deveria adotar uma política 

monetária que mantivesse a taxa de cambio de suas moedas dentro de um determinado 

valor, algo em torno de 1% (um por cento), em termos de ouro, além disso, houve a 

provisão pelo Fundo Monetário Internacional (FMI) de financiamento para suportar 

dificuldades temporárias de pagamento.  

No ano de 1950, houve a criação do Prudential Securities com o intuito de 

contratação de advogados para acompanhar a legislação e monitorar atividades com 

valores mobiliários. Nessa época já existiam registros de ações de compliance. 

O ano de 1960 deu inicio a chamada era do compliance. Nesse ano a SEC 

(Securities and Exchange Commision – criada em 1933) passou a insistir na contratação 

de compliance officers para: criar procedimentos internos de controles, treinamento de 

pessoal e monitoramento, com o objetivo de auxiliar nas áreas de negócios para a 

ocorrência de efetiva supervisão. 

Em 1970 ocorreram situações como o desenvolvimento do mercado de opções 

e metodologias de finanças (Corporate finance
116

), a segregação de funções (Chinese 
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walls
117

) e as informações privilegiadas (Insider trading
118

). Ainda nesse ano, ocorre o 

caso Watergate, onde cinco homens tentavam grampear os telefones do Comitê 

Nacional Democrata no complexo de escritórios Watergate em Washington. Após 

investigações, descobriu-se o envolvimento do até então presidente dos Estados Unidos, 

Richard Nixon. 

Já o Brasil, por sua vez, vivia o milagre econômico conforme explica Marcos 

Assi
119

: 

Na década de 1970, o Brasil vivia o ―milagre econômico brasileiro‖, 

denominação dada à época de excepcional crescimento econômico ocorrido 

durante o Regime Militar, também conhecido pelos oposicionistas como 

―anos de chumbo‖, especialmente nos anos de 1969 a 1973, no governo 

Médici.  

 

Ainda segundo Marcos Assi
120

: 
 

Nesse período áureo de desenvolvimento brasileiro em que, paradoxalmente, 

houve aumento da concentração de renda e de pobreza instaurou-se um 

pensamento ufanista de ―Brasil potencia‖, que se evidencia com a conquista 

da terceira Copa do Mundo de Futebol, em 1970, no México, e com a criação 

do mote: ―Brasil, ame-o ou deixe-o.  

 

Em 1971, diante de pressões crescentes na demanda global do ouro, Richard 

Nixon, presidente norte- americano, suspendeu unilateralmente o sistema Bretton 

Woods, cancelando a conversibilidade direta do dólar em ouro, o que fez o sistema 

financeiro internacional ter taxas de juros e cambio voláteis, assim como falta de 

regulação, gerando com isso um cenário de crescente incerteza. 

No ano de 1974, houve a criação do Comitê da Basiléia a fim de supervisionar 

as atividades bancárias, tendo em vista que, nessa época o mercado financeiro mundial 

apresentou grande perplexidade diante do caso Watergate demonstrando a fragilidade de 
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controles do governo americano, no qual houve o mau uso da maquina do governo para 

saciar as finalidades ilícitas e de particulares.  

O Comitê de Basiléia foi constituído por representantes dos bancos centrais e 

por autoridades com responsabilidade formal sobre a supervisão bancária dos países 

membros do G-10. No Comitê, foram discutidas questões relacionadas à indústria 

bancária, visando a melhoria da qualidade da supervisão bancária e o fortalecimento da 

segurança do sistema bancário internacional. Ele não possui autoridade formal para 

supervisão supranacional, mas tem o objetivo de induzir comportamento nos países 

membros do G-10. Estes, ao seguir as orientações, estarão contribuindo para melhoria 

das práticas no mercado financeiro internacional.  

Em 1980 houve a expansão da atividade de compliance para demais atividades 

financeiras no mercado americano, isto é, o compliance deixou de ser uma atividade 

exercida exclusivamente por bancos e passou a ser exercida por outros segmentos 

devido aos benefícios que essa prática trazia em seu bojo. 

Em julho de 1988, na cidade de Basiléia (Suíça), por iniciativa do Comitê de 

Basiléia (criado em 1974), após intenso processo de discussão, foi celebrado o Acordo 

de Basiléia, oficialmente denominado International Convergence of Capital 

Measurement and Capital Standards, também chamado Basileia I que, posteriormente 

foi ratificado por mais de 100 países. Este acordo veio para definir mecanismos para 

mensuração do risco de crédito e estabelecer a exigência de capital mínimo para 

suportar riscos. 

Os objetivos do Acordo foram reforçar a solidez e a estabilidade do sistema 

bancário internacional e minimizar as desigualdades competitivas entre os bancos 

internacionalmente ativos. Essas desigualdades eram o resultado de diferentes regras de 

exigência de capital mínimo pelos agentes reguladores nacionais. 

No ano de 1990 foram publicadas 40 (quarenta) recomendações sobre lavagem 

de dinheiro da Financial Action Task Force ou Grupo de Ação Financeira sobre 

lavagem de dinheiro (Gafi/FATF
121

), cujas recomendações foram revisadas em 1996. 

Nessa época também houve a criação da Caribbean Finacial Action Task Force 
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(CFATF). Ainda em 1990, o Brasil conquista o mercado altamente competitivo 

conforme explica Vanessa Alessi Manzi
122

: 

 

O Brasil passa a conquistar espaço no cenário mundial de alta 

competitividade e, simultaneamente, surge pressões para alinhar-se aos 

padrões de transparência e de segurança adotados pelos órgãos reguladores 

internacionais (BIS – Bank of International Settelments e SEC- Securities 

and Exchange Comission) e para regulamentar o mercado interno em 

aderência às regras internacionais. 

 

Em 1992, houve a elaboração do Regulamento modelo sobre delitos de 

lavagem relacionados com o tráfico ilícito de drogas e outros delitos graves pela 

Comissão Internacional para controle do Abuso de Drogas (CICAD), com aprovação 

pela Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA). 

Durante o ano de 1995, ocorreram mudanças nas regras prudenciais sob a 

influência dos seguintes acontecimentos: falência do Banco Barings (causa da falência: 

fragilidade no sistema de controles internos); Basiléia I: publicação de regras 

prudenciais para o mercado financeiro e a criação do grupo de Egmont com o objetivo 

de promover a troca de informações, o recebimento e o tratamento de comunicações 

suspeitas à lavagem de dinheiro proveniente de outros organismos financeiros. 

Já em 1996 foi complementado o Primeiro Acordo de Capital de 1988, a fim de 

incluir o risco de mercado dentro do calculo do capital mínimo definido pelo Acordo de 

Basiléia. 

Em 1997 o Comitê de Basiléia divulgou 25 (vinte e cinco) princípios para 

orientação aos bancos centrais com a finalidade de garantir um sistema mais rígido com 

responsabilidades e objetivos bem definidos, ou seja, uma supervisão bancária eficaz. 

Cabe destacar aqui o princípio nº 14 que diz: 

 

Os supervisores da atividade bancária devem certificar-se de que os bancos 

tenham controles internos adequados para a natureza e escala de seus 

negócios. Estes devem incluir arranjos claros de delegação de autoridade e 

responsabilidade: segregação de funções que envolvam comprometimento do 

banco, distribuição de seus recursos e contabilização de seus ativos e 

obrigações; reconciliação destes processos; salvaguarda de seus ativos; e 

funções apropriadas e independentes de Auditoria Interna e Externa e de 

Compliance para testar a adesão a estes controles, bem como a leis e 

regulamentos aplicáveis
123
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No Brasil as instituições financeiras sofriam dificuldades devido ao aumento da 

competitividade conforme explica Vanessa Alessi Manzi
124

: 

 

Paralelamente as instituições financeiras nacionais enfrentavam o aumento da 

competitividade em busca de um percentual maior de representatividade no 

mercado, a falta de adequação de controles e a não observância dos 

princípios éticos, aumentando os riscos da atividade, o que, entre outros 

fatores, contribuiu para a queda de algumas instituições. 

 

No ano de 1998 iniciou-se a era dos controles internos, sendo que, nessa época 

ocorreram fatos relevantes como: a publicação pelo Comitê de Basiléia de 13 (treze) 

princípios concernentes à supervisão pelos administradores e cultura/avaliação de 

controles internos, tendo como fundamento a ênfase da necessidade de controles 

internos efetivos e na promoção da estabilidade do sistema financeiro mundial; a 

declaração política e plano de ação contra lavagem de dinheiro, adotados na sessão 

especial da Assembléia Geral das Nações Unidas sobre o problema mundial de drogas 

em Nova Iorque e o início dos estudos sobre o Basiléia II: regras prudenciais.  

No Brasil acontecimentos como a publicação pelo Congresso Nacional da Lei 

nº 9.613 de 3 de março de 1998 que, dispõe sobre crime de lavagem de dinheiro e/ou 

ocultação de bens, a prevenção da utilização do sistema financeiro nacional para os atos 

ilícitos previstos na referida Lei e a criação do Conselho de Controle de Atividades 

Financeiras (COAF) marcaram essa época. Além disso, o Conselho Monetário 

Internacional adotou para o Brasil os conceitos dos 13 (treze) princípios da supervisão 

pelos administradores e da cultura/avaliação de controles internos do Comitê de Basiléia 

publicados na Resolução nº 2.554/98, que, dispõe sobre a implementação de sistemas de 

controles internos. Essa Resolução direcionou as instituições financeiras para a 

necessidade da criação do compliance. 

Em 8 de dezembro de 2000, é criada uma organização intergovernamental 

denominada GAFISUD
125

 com o objetivo de atuar na prevenção à lavagem de dinheiro 

em âmbito regional, agregando países de América do Sul. 

Em 2001, falhas no sistema de controles internos e fraudes contábeis levam a 

Enron à falência. Após o ataque de 11 de setembro de 2001 ao World Trade Center, o 
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presidente George W. Bush elabora uma lei denominada USA Patriot Act
126

(lei 

americana focada no combate à lavagem de dinheiro) que, segundo Marcos Assi
127

: 

 

O USA Patrioct não é somente um movimento de restrição de direitos, nele 

se colocou a ideia de segurança acima de tudo e a Constituição, em alguns 

aspectos, não está sendo aplicada. Então, a intenção foi criar um quadro no 

qual há uma tentativa, de certo bem-sucedida, de o governo norte-americano 

subtrair a Constituição. De agir não contrariamente a ela, mas sem ela, que 

acaba por ser afastada em prol da segurança nacional. De certo modo, o que 

aconteceu nos Estados Unidos foi a decretação de um estado de emergência 

que não foi formalmente instituído, mas que, na prática, existe. Algo que 

somente havia acontecido na época do nazismo.  

 

Entre as medidas dessa lei estavam: invasão de lares, espionagem de cidadãos, 

interrogatórios e torturas de possíveis suspeitos de espionagem ou terrorismo, sem 

direito a defesa ou julgamento. Houve até mesmo uma relação dessa lei como um passo 

legal para a instituição de lei marcial, na eventualidade de qualquer evento de terrorismo 

seja ele verdadeiro ou falso.  

Já no ano de 2002 falhas nos controles internos e fraudes contábeis levam a 

empresa WorldCom à concordata,sendo considerado um dos maiores escândalos 

contábeis da história dos EUA. Nesse ano ainda, o Congresso Americano publica o 

Sarbanes-Oxley Act que determinou que as empresas registradas na SEC adotassem 

melhores praticas contábeis, independência na auditoria e criação de comitê de 

auditoria.  

No Brasil, houve a divulgação da Resolução nº 3.056 de 19 de dezembro de 

2002 que veio alterar a Resolução nº 2.554 de 24 de setembro de 1998. A Resolução nº 

3.056/02 dispõe sobre atividade de auditoria referente aos controles internos.  

Em 2003, o Comitê de Basiléia divulga práticas recomendáveis para gestão e 

supervisão de riscos operacionais e publica o chamado Consultative document: the 

compliance function in bank, ou seja, documento consultivo referente à função de 

compliance nos bancos. 

No Brasil, o Conselho Monetário Nacional, por meio do Banco Central edita: i) 

a Resolução nº 3.081 de 29 de maio de 2003 que trata de auditoria independente e 

regulamenta a instituição do Comitê de Auditoria com funções semelhantes àquelas 

                                                           
126

O acrônimo USA Patriot Act of 2001 significa Uniting and Strengthening America by Providing 

Appropriate Tools to Intercept and Obstruct Terrorism Act of 2001, algo como ato de unir e fortalecer a 

América providenciando ferramentas apropriadas necessárias para interceptar e obstruir o terrorismo, de 

2001. (ASSI, Marcos. Gestão de compliance e seus desafios: como implementar controles internos, 

superar dificuldades e manter a eficiência dos negócios. São Paulo: Saint Paul Editora, 2013. p. 23). 
127

 ASSI, Marcos. Gestão de compliance e seus desafios: como implementar controles internos, superar 

dificuldades e manter a eficiência dos negócios. São Paulo: Saint Paul Editora, 2013. p. 23. 



81 

publicadas pelo Sarbanes –Oxley Act (revogada pela Resolução nº 3.198/04); ii) a 

Carta-circular nº 3.098 de 11 de junho de 2003 que dispõe a necessidade de registro e 

comunicação ao Banco Central (BACEN) de operações em espécie a partir de R$ 

100.000,00 (cem mil reais) e iii) ENCLA (Estratégia Nacional de Combate à Lavagem 

de Dinheiro). 

O Comitê de Basiléia publica em junho de 2004 um documento chamado 

International convergence of capital measurement and capital Standards: a revised 

framework, em português, intitulado como Convergência Internacional de Mensuração 

da nova estrutura de Capital: Uma Estrutura Revisada. Esse documento deu origem ao 

novo Acordo de Basiléia, também denominado Basiléia II, sendo que, ele revisou o 

primeiro acordo e foi constituído com base em 3 (três) pilares conforme explica a 

Associação Brasileira de Bancos Internacionais (ABBI)
128

:  

 

Pilar I (Capital): fortalecimento da estrutura de capitais das instituições, Pilar 

II (Supervisão): estímulo à adoção das melhores práticas de gestão de riscos, 

e Pilar III (Disciplina de Mercado): redação da assimetria de informação e 

favorecimento da disciplina de mercado. 

 

No Brasil, o ano foi marcado por acontecimentos como a divulgação do 

Conselho Monetário Internacional por meio do Banco Central da Resolução nº 3.198 de 

27 de maio de 2004 que veio revogar a Resolução nº 3.081 de 29 de maio de 2003 que, 

além de regulamentar a instituição do Comitê de auditoria e tratar da auditoria 

independente veio também acrescentar modificações no que se refere às instituições de 

capital fechado. Nesse ano também, no Brasil, houve intervenção no Banco Santos, 

tendo esse perdido a liquidez e infringido normas que disciplinam a atividade bancária.  

Ainda nesse ano, o Banco Central (BACEN), por meio do Comunicado 

12.746/04, de dezembro de 2004, ―estabeleceu os procedimentos necessários para 

implantação da nova estrutura (Basiléia II), alterado pelo Comunicado nº. 16.137, de 

setembro de 2007‖ 
129

. 

Em 2005, o Comitê de Basiléia publica o documento denominado The 

application of Basel II to treading activities and the treatment of double default effects, 

que dispõe sobre o risco de crédito e publica atualização do documento International 

convergence of capital measurement and capital Standards. Em 15 de novembro de 
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2005, divulga nova versão do documento International convergence of capital 

measurement and capital Standard: a revised framework. 

No Brasil, o Banco Central determina a liquidação do Banco Santos, ou seja, 

todos os bens da instituição deveriam ser vendidos para pagamento dos credores. 

Já em 2006, por meio do Banco Central, o Conselho Monetário Nacional 

publica: Resolução nº 3.380 de 29 de junho de 2006 que dispõe sobre a implementação 

de estrutura de gerenciamento do risco operacional; Resolução nº 3.416 de 24 de 

outubro de 2006 que altera a Resolução nº 3.198/04 e considera as condições básicas 

para o exercício de integrante do comitê de auditoria para instituições financeiras de 

capital fechado; acrescenta-se o termo corrupção na sigla ENCLA, tornando-a 

ENCCLA; Circular nº 3.339 de 22 de dezembro de 2006 que dispõe sobre 

procedimentos para o acompanhamento das movimentações financeiras de pessoas 

politicamente expostas. 

Nesse ano surgiu a Norma Australiana AS 3806:2006 que apresentou ao 

mundo os princípios para o desenvolvimento, a implementação e a manutenção de 

Programas de compliance eficazes, tanto em organizações públicas quanto privadas. 

No ano de 2007, por meio do Banco Central, o Conselho Monetário Nacional 

publica: Resolução nº 3.464 de 26 de junho de 2007 que dispõe sobre a implementação 

de estrutura de gerenciamento do risco de mercado; Comunicado nº 16.137 de 27 de 

setembro de 2007 que informa os procedimentos para implementação da nova estrutura 

de capital (Basiléia II), estabelecendo prazos para adequação no Brasil; Resolução nº 

3.503 de 26 de outubro de 2007 que veio suspender até 31/12/2008 a obrigatoriedade 

prevista no art. 9º do Regulamento anexo á Resolução nº 3.198 de 27 de maio de 2004 

relativa à substituição periódica do auditor independente contratado pelas instituições 

financeiras.  

Ainda no ano de 2007, o Banco Central detalhou exigências para operações de 

risco por meio de circulares, sendo que essas normas apesar de terem entrado em vigor 

no ano de 2007, tiveram efeito a partir de 1 de julho de 2008. 

No início de 2008 o secretário do tesouro norte-americano, Henry Paulson, 

divulga documento com plano de reforma financeira voltado, em grande parte, para 

consolidação e racionalização das iniciativas já tomadas, redefinindo a estrutura da 

supervisão financeira no país. 

No ano de 2009 o Banco Central publica a Circular nº 3.461 que consolidou os 

normativos relativos as atividades de prevenção à lavagem de dinheiro. Ficaram 
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revogadas as Circulares nº 2.852 de 3 de dezembro de 1998; nº 3.339 de 22 de 

dezembro de 2006; nº 3.422 de 27 de novembro de 2005, assim como os artigos 1º e 2º 

da Circular nº 3.290 de 5 de setembro de 2005. Assim, a estrutura ficou da seguinte 

forma: exigência de procedimentos e controles, informações cadastrais atualizadas, 

pessoas politicamente expostas (Circular nº 3.339), início ou prosseguimento da relação 

de negócio, registro de movimentação de recursos, manutenção de informações e 

registros, especial atenção (avaliação de alta gerencia quanto ao interesse no início ou 

manutenção do relacionamento com o cliente, monitoramento reforçado mediante 

adoção de procedimentos mais rigorosos para apuração de situações suspeitas), registros 

de movimentação superiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), etc. Segundo Marcos 

Assi
130

:  

A consolidação das regras sobre os procedimentos a serem adotados na 

prevenção e combate às atividades relacionadas com os crimes previstos na 

Lei nº 9.613 de 3 de março de 1998, é de suma importância, pois, a partir 

desta data, as informações tornaram –se de fácil acesso e expostos em uma 

única circular. Afinal, esse assunto vem sendo tratado como parte de 

avaliação do Brasil pelo GAFI-FATF, na aderência aos melhores padrões 

internacionais, pelo tempo decorrido da edição da Circular nº 2.852/1998 e na 

consolidação da regulamentação da Estratégia Nacional de Combate à 

Corrupção e à Lavagem de Dinheiro (ENCCLA).  

 

Em 21 de julho de 2010 o presidente dos Estados Unidos, Barack Obama, 

assinou a Lei Pública nº 111-203, chamada Lei Dodd-Frank de Reforma de Wall Street 

e de Proteção a Consumidores. Essa lei culminou o processo de debate de reforma 

financeira no país assolado pela crise de 2007-2008, no entanto, a promulgação dessa lei 

está longe de encerrar o processo de reforma, tendo em vista que, a maioria das suas 

disposições mais importantes ainda deverá ser objeto de definição prática pelas 

instituições reguladoras. 

No Brasil, o Banco Matone junto ao Banco Mercantil do Brasil sofreu 

suspensão do INSS por pagar comissão acima de 10% (dez por cento) aos seus 

correspondentes bancários, enquanto o teto, estabelecido pelo Governo, era de 10% (dez 

por cento). Além disso, a instituição fraudava balanços. 

Em 2011, o banco Matone foi comprado pelo grupo J&F (holding do Grupo 

JBS) dando surgimento ao Banco Original.  

Após balanços do primeiro trimestre de 2011 demonstrar que o Banco Schahin 

estava fora dos parâmetros exigidos pelo Banco Central, a instituição foi comprada pelo 
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BMG. Em agosto de 2011, o Banco Central, juntamente com a Polícia Federal e o 

Ministério Público Federal abriram investigação contra o Banco Schahin. 

Nesse mesmo ano, a multinacional alemã Siemens demitiu o presidente da 

filial brasileira, Adilson Primo, por ―graves contravenções de diretrizes‖ da companhia, 

entre as contravenções, suspeitava-se de desvio de dinheiro, pagamento de propina a 

agente públicos. 

No ano de 2012, o banco Cruzeiro do Sul sofreu intervenção do Banco Central 

depois de descobertas de irregularidades no balanço e, em setembro foi liquidado pela 

autoridade monetária junto ao Banco Prosper que havia adquirido o Banco Cruzeiro em 

dezembro de 2011. No mês de outubro o Banco Central decretou intervenção no BVA, 

por ter detectado diversas violações às normas legais, além do descumprimento de 

normas que disciplinavam a atividade da instituição. 

Em análise ao histórico apresentado o que se verifica é que os controles
131

 

foram muito difundidos e utilizados, no passado, pelos bancos. No entanto, esse quadro 

vem se modificando, sendo que, é comum nos dias de hoje vislumbrar, por exemplo, 

empresas de pequeno porte preocupadas com controles, tendo em vista que, atualmente 

vive-se sob um pensamento mais ético, onde a corrupção cede lugar a honestidade, a 

conduta ética, ao ―fazer a coisa certa‖, sendo que, as boas práticas trazem benefícios não 

somente para a empresa, seja ela qual for, mas também a sociedade em geral. 

 

2.2.  Conceito e princípios 

 

As atividades de compliance são necessidades decorrentes de vários fatos que, 

ao longo do tempo, exigiram maiores atividades de controle, além de uma necessidade 

intensa de se ―estar em compliance‖. Esse por sua vez, significa estar em conformidade 

com leis e regulamentos internos e externos, porém, acima de tudo, uma obrigação de 

cada colaborador dentro da instituição. Segundo Vanessa Alessi Manzi
132

: 

 

(...) o termo compliance origina-se do verbo em inglês ―to comply‖, que 

significa cumprir, executar, satisfazer, realizar o que lhe foi imposto. 

Compliance é o dever de cumprir, de estar em conformidade e fazer cumprir 
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leis, diretrizes, regulamentos internos e externos, buscando mitigar o risco 

atrelado à reputação e o risco legal/regulatório. 

 

Para a Federação Brasileira dos Bancos (FEBRABAN) o compliance é 

compreendido como uma função organizacional e teve sua origem com a criação do 

Banco Central Americano, em 1913, com o objetivo de dar maior segurança e 

estabilidade ao sistema financeiro. Indo um pouco mais além, a FEBRABAN aponta 

diferenças entre ―ser‖ e ―estar‖ em compliance
133

: 

 

―Ser compliance‖ é conhecer as normas da organização, seguir os 

procedimentos recomendados, agir em conformidade e sentir quanto é 

fundamental a ética e a idoneidade em todas as nossas atitudes. ―Estar em 

compliance‖ é estar em conformidade com leis e regulamentos internos e 

externos. ―Ser e estar compliance‖ é, acima de tudo, uma obrigação 

individual de cada colaborador dentro da instituição. 

 

Assim, uma empresa que está em compliance agrega valores, tais como: 

 

Qualidade e velocidade das interpretações regulatórias e políticas e 

procedimentos de compliance relacionados; aprimoramento do 

relacionamento com reguladores, incluindo bom retorno das revisões dos 

supervisores; melhoria de relacionamento com os acionistas; melhoria de 

relacionamento com os clientes; decisões de negócio em compliance; 

velocidade dos novos produtos em conformidade para o mercado; 

disseminação de elevados padrões éticos/culturais de compliance pela 

organização; acompanhamento das correções e deficiências (não 

conformidades). Além desses tópicos, propicia uma coordenação interna forte 

que visa a mitigação do risco de perda da reputação
134

. 

 

A Associação Brasileira de Bancos Internacionais (ABBI) explica que as 

atividades de compliance possuem certos princípios, determinados pelo Comitê de 

Basiléia, que devem ser seguidos para que haja um compliance eficiente:  

 

Principio 1: Conselho de administração é responsável por acompanhar o 

gerenciamento do risco de compliance. Aprovar política de compliance, 

mantendo-a permanentemente efetiva. Principio 2: A alta administração da 

instituição financeira é responsável pelo gerenciamento do risco de 

compliance. Principio 3: A alta administração é responsável por estabelecer e 

divulgar a política de compliance da instituição, de forma a assegurar que ela 

está sendo observada, e mantendo o conselho de administração informada a 

respeito do gerenciamento do risco de compliance. Princípio 4: A alta 

administração é responsável por estabelecer uma área de compliance 

permanente e efetiva como parte de política da instituição. Princípio 5: A 

área de compliance deve ser independente. Essa independência pressupõe 4 

elementos básicos: - Status formal - Existência de um cordenador responsável 

pelo trabalho de gerenciamento ao risco de compliance. - Ausência de 

conflitos de interesses - Acesso a informações e pessoas no exercício de suas 
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atribuições. Princípio 6: A área de compliance deve ter os recursos 

necessários ao desempenho de suas responsabilidades de forma eficaz. 

Princípio 7: A área de compliance deve ajudar a alta administração no 

gerenciamento efetivo do risco de compliance, através de: a) Atualização e 

recomendações b) Manuais de compliance para determinadas leis e 

regulamentações c) Identificação e auxilio no risco de compliance d) 

Controle a corrupção, à lavagem de dinheiro e financiamento ao terrorismo e) 

Implantação de compliance Princípio 8: O escopo e a existência das 

atividades da área de compliance deve estar sujeito a revisão periódica por 

parte da auditoria interna. Princípio 9: As instituições devem atender às 

exigências legais e regulamentares aplicáveis nas jurisdições em que operam, 

e suas responsabilidades devem estar de acordo com as regras da localidade. 

Principio 10: O compliance deve ser tratado como uma atividade central para 

o gerenciamento do risco de um banco. Algumas atividades podem ser 

terceirizadas, mas a responsabilidade é do chefe de compliance
135

. 

 

Assim, o que se observa é que o compliance é uma ferramenta que se refere a 

sistemas, processos, regras, princípios e procedimentos adotados a fim de gerenciar os 

negócios de uma determinada instituição proporcionando o bem e o aprimoramento da 

relação com os investidores. Em outras palavras, o compliance é a criação de ambiente e 

cultura de cumprimento de marcos regulatórios e normas relacionadas a princípios e 

valores.   

 

2.3.  Função  

 

Na análise dos conceitos de compliance apresentados, entende-se, a primeira 

vista que, função de compliance é assegurar, em conjunto com as demais áreas, o 

fortalecimento e o funcionamento do sistema de controles internos da organização, 

buscando mitigar os riscos entre outras funções. No entanto, por ser um termo ainda 

muito novo, além de uma função com inúmeros desafios, pode-se afirmar que, a função 

de compliance na realidade é um novo estilo de trabalho, conforme ensina Marcos 

Assi
136

: 

(...) a função de compliance é um novo estilo de trabalho na qual é 

importante saber fazer as coisas de maneira correta e incentivar que todos na 

organização possam cumprir as leis, as políticas e os procedimentos e, o mais 

importante de tudo, é de do alto escalão até as pessoas de funções menores 

necessitam ter consciência do que está sendo feito. 

 

No Brasil, a função de compliance originou-se nas instituições financeiras por 

meio de legislações específicas, além disso, a função de compliance era sempre 

direcionada para o jurídico, pois, acreditava-se que era composta somente de normas e 
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regulamentos, no entanto, com o passar do tempo ficou evidente que ela servia para 

minimizar o impacto da atividade, assim começou-se a implantação de áreas de 

compliance e com a capacitação de profissionais para exercer atividade de gestão de 

área.  

A Associação Brasileira de Bancos Internacionais (ABBI), juntamente com a 

Federação Brasileira de Bancos (FEBRABAN) confeccionaram um documento
137

que 

estabelece que a função de compliance implica:  

a) Assegurar quanto a: Leis: aderência e cumprimento; Princípios éticos e 

normas de conduta: existência e observância; Regulamentos e normas: implantação, 

aderência e atualização; Procedimentos e controles internos: existência e observância; 

Sistemas de informações: implantação, implementação e funcionalidade; Planos de 

contingencia: implantação, implementação e efetividade por meio de testes periódicos; 

Segregação de funções: adequada implementação para evitar o conflito de interesses; 

Relatório do sistema de controles internos (gestão de compliance): avaliação dos riscos 

e controles internos; Políticas internas: prevenção de problemas de não conformidade 

com as leis e regulamentações. 

 b) Fomentar desenvolvimento de cultura de: Prevenção à lavagem de dinheiro 

por meio de treinamentos específicos; Controle, em conjunto com as demais pilastras do 

sistema controles internos, na busca incessante da conformidade do sistema de controles 

internos da instituição. 

c) Certificar-se das relações com: Órgãos reguladores e fiscalizadores: os itens 

requeridos devem ser atendidos pelas várias áreas da instituição financeira; Auditores 

internos e externos: os itens de auditoria relacionados à não conformidade com leis e as 

regulamentações e políticas da instituição financeira devem ser atendidos pelas várias 

áreas da instituição financeira; Associações de classe (FEBRABAN, ABBI, etc) e 

importantes participantes do mercado: promoção da profissionalização da função e 

auxílio na criação de mecanismos de revisão de regras de mercado, legislações e 

regulamentações pertinentes, condizentes com as necessidades dos negócios, visando à 

integridade e à credibilidade do sistema financeiro. 
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A ferramenta primordial para o desempenho da função de compliance segundo 

Vanessa Alessi Manzi
138

 é o monitoramento: 

 

O monitoramento propicia o acompanhamento do negócio e a identificação 

do risco regulatório a que este está exposto, mitigando-o ou eliminando-o. 

Propicia também identificar os controles do negócio que estão falhando e 

precisam de ações corretivas. O monitoramento de compliance deve ser 

devidamente documentado e reportado para a alta administração. 

 

É imperativo que as necessidades e regras acordadas previamente em 

assembléias e conselhos tornem-se o foco de todas as decisões de investimentos 

tomadas pelo gestor/administrador, enfatizando que as regras de compliance visam esse 

ponto. A política da transparência deve desenvolver reflexos úteis e mensuráveis que, 

somente trarão resultados se somados a conduta ética e moral desenvolvida pelas 

empresas. 

Além disso, para que haja uma efetiva função de compliance é fundamental 

que os responsáveis por compliance numa empresa tenham conhecimento e domínio da 

regulação, conhecimento das políticas internas aplicáveis à instituição, habilidade para 

discutir o risco regulatório e para realizar apresentações, capacidade de bom 

relacionamento com reguladores e órgãos fiscalizadores, habilidade para resolução de 

problemas com imparcialidade, capacidade de gerenciamento de projetos, entendimento 

de negócios, preparo para atuar de forma preventiva, habilidade para motivar e 

conscientizar as demais áreas sobre a importância do compliance, conhecimento para 

mitigar os riscos de compliance, etc.  

 

2.4.  Gestão de riscos/Gestão de compliance 

 

No decorrer da existência de uma empresa, há diversos riscos que ela pode 

estar exposta simplesmente pelo fato dela existir, conforme explica Vanessa Alessi 

Manzi
139

: 

Entende-se por risco qualquer ameaça de que um evento ou ação (interna ou 

externa) dificulte ou impeça a empresa de atingir os objetivos de negócios. 

Entre os eventos de risco operacional, incluem-se: fraudes internas; fraudes 

externas; demandas trabalhistas e segurança deficiente do local de trabalho; 

práticas inadequadas relativas a clientes, produtos e serviços; danos a ativos 

físicos próprios ou em uso pela instituição; interrupção das atividades da 

instituição; falhas em sistemas de tecnologia da informação; falhas na 

execução, cumprimento de prazos e gerenciamento das atividades da 
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instituição. Define-se risco operacional, o risco de perda resultante de 

processos internos, de pessoas inaptas para o cargo e sistemas inadequados 

ou falhos, ou de eventos externos, gerando a necessidade de modelos de 

gestão baseados em normas, procedimentos e controles. 

 

Apesar da existência de diversos riscos que uma empresa pode estar exposta no 

decorrer de sua existência, no caso da gestão de riscos, os riscos são divididos em 

quatro categorias, a saber: risco de mercado, risco operacional, risco de crédito e risco 

legal. 

Geralmente os riscos são sempre associados com um lado ruim, no entanto, 

alguns riscos possuem natureza dupla, ou seja, podem possuir conseqüência positivas ou 

negativas, porém, as causas e efeitos do risco devem sempre ser analisados para 

identificar por meio da probabilidade, o impacto que este evento poderá causar, pois, só 

é possível gerir aquilo que se pode medir. Após a identificação do risco, suas causas, 

efeitos, peso, probabilidade de ocorrência e grau de impacto é possível decidir, por meio 

do planejamento, qual a medida será tomada, é o chamado plano de contingência ou 

planejamento de contingência.  

O plano ou planejamento de contingência deve conter pontos relevantes como: 

avaliação dos procedimentos antes, durante e depois da emergência; determinação de 

um local alternativo para continuidade das atividades; designação de um responsável 

pela segurança; elaboração de um manual com plano para os colaboradores; realização 

de treinamentos, inclusive para casos de pânico, procedimentos de evacuação e 

autoproteção; designação de substituto para funções críticas em caso de emergência; 

arquivamento de cópias do plano em local seguro e de fácil acesso; cópia de segurança 

(backup) do movimento diário processado e guardado em local seguro; testes anuais 

documentados e devidamente verificados, etc. Segundo Marcos Assi
140

: 

 

Os métodos de identificação de riscos proporcionam a avaliação de padrões 

de controles já existentes e o auxílio na disseminação da cultura de riscos na 

organização, facilitando a obtenção de entendimento e linguagem comuns 

sobre riscos. Estabelecer canais adequados de reporte e monitoramento de 

ações de melhoria sobre a exposição aos riscos e a promoção de 

responsabilidades dentro da organização são essenciais para o gerenciamento 

de riscos e controles. 

 

Independentemente de qual seja o nome dado, plano de contingência, 

planejamento de contingência, método de identificação de riscos ou gestão de risco, há 

que se dizer que, ele aumenta, consideravelmente, as chances de se alcançar o sucesso 
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diante do aparecimento de problemas, além de ser o diferencial competitivo no mundo 

dos negócios, tendo em vista que, reduz as incertezas, possíveis surpresas e problemas 

inesperados. 

A gestão de compliance fica muito mais efetiva quando agrega parcerias na 

gestão dos negócios, tendo em vista que, dificilmente o compliance, sozinho, 

contemplará toda a organização. Isso significa dizer que, as áreas de controles internos, 

risco, segurança da informação, compliance, auditoria, devem estar alinhados a fim de 

que os processos tenham resultados efetivos nas organizações. 

A norma australiana AS 3806:2006, com a finalidade de auxiliar na 

implementação da gestão de compliance, tendo como base as melhores práticas e 

normas internacionais, determinou 12 (doze) princípios a serem seguidos de acordo com 

a necessidade da organização: 

 

Princípio 1: existe comprometimento por parte do corpo diretivo e da alta 

direção com o compliance eficaz, que permeia toda a organização; Princípio 

2: a política de compliance está alinhada à estratégia e aos objetivos de 

negócio da organização e recebe o endosso do corpo diretivo; Princípio 3: são 

alocados os recursos apropriados para desenvolver, implementar, manter e 

melhorar o programa de compliance; Princípio 4: os objetivos e a estratégia 

do programa de compliance são endossados pelo corpo diretivo e pela alta 

direção; Princípio 5: as obrigações de compliance são identificadas e 

avaliadas; Princípio 6: a responsabilidade por resultados conforme é 

articulada e atribuída claramente; Princípio 7: as competências e as 

necessidades de treinamento são identificadas e levadas em consideração, a 

fim de permitir que os funcionários cumpram com suas obrigações de 

compliance; Princípio 8: comportamentos que criam e sustentam o 

compliance são estimulados, e comportamentos que comprometem o 

compliance não são tolerados; Princípio 9: existem controles para gerenciar 

as obrigações de compliance identificadas e para alcançar os comportamentos 

desejados; Princípio 10: o desempenho do programa de compliance é 

monitorado, mensurado e relatado; Princípio 11: a organização é capaz de 

demonstrar seu programa de compliance, tanto através de documentação 

quanto da prática e Princípio 12: o programa de compliance é analisado 

criticamente com regularidade e melhorado continuamente
141

. 

 

Como já visto, o novo Acordo de Basiléia, também conhecido como Basiléia 

II, estabelece normas e metodologias para controle do risco operacional como uma das 

principais ferramentas para determinar o valor da alocação de capital. Esses doze 

princípios fixados pela norma australiana AS 3806:06 quando analisados juntamente 

com os dez princípios fixados pelo Acordo de Basiléia, possibilita uma gestão de 

compliance mais efetiva.  
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No caso dos bancos, com o propósito de alinhar o mercado nacional às 

exigências estabelecidas no novo Acordo de Basiléia, o Conselho Monetário Nacional, 

por meio do Banco Central, divulgou a Resolução nº 3.380 de 29 de junho de 2006 que 

trata da implantação e implementação de uma estrutura de gerenciamento do risco 

operacional compatível com a natureza e a complexidade dos produtos, serviços, 

atividades, processos e sistemas da instituição. Por isso que, nos últimos anos tem-se 

observado o fortalecimento da estrutura de compliance nas organizações.  

No entanto, uma crítica há que ser feita, se a atividade de compliance é 

crescente no ramo bancário, o mesmo não se pode dizer quanto às empresas em geral, 

tendo em vista que nessas, o sistema de compliance vem ganhando força, no entanto, de 

forma gradativa, pois, apesar do compliance ser uma ferramenta utilizada para impedir 

os chamados riscos de compliance, ou seja, risco legal ou sanções regulatórias de perda 

financeira ou de reputação que uma empresa pode sofrer devido às falhas no 

cumprimento de leis, regulamentos, códigos de conduta e de boas práticas que, por sua 

vez, acaba gerando a perda da credibilidade, da reputação e da lucratividade, 

infelizmente, o que se observa é que nem todas as pessoas dentro de uma empresa se 

preocupam com a gestão de crises para seu departamento, restando ao compliance a 

difícil tarefa de alinhar todos os interessados nas expectativas de melhorias na gestão. 

Ainda que se tenha a ideia de que a perda de uma reputação leva a empresa à 

uma publicidade negativa, perda de rendimento, litígios caros, declínio da base de dados 

dos clientes e, eventualmente à falência, e que por isso, o compliance deve fazer parte 

da cultura das organizações e que a participação de todos é primordial, em algumas 

organizações, infelizmente, os profissionais de riscos, controles e compliance trabalham 

de maneira corretiva, tendo em vista que o preventivo tem custos e, o compliance ainda 

é visto pela alta administração como de alto custo. 

 

2.5.  Teoria da conformidade 

 

Se por um lado, há empresas que fazem qualquer coisa para estar em 

compliance, por outro, há empresas que praticam a chamada Teoria da conformidade 

que, trata dos fatores para existência ou não da conformidade. Essa teoria, por motivos 

desconhecidos, é pouco abordada nos estudos sobre compliance. No entanto, Andrew T. 
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Guzman propôs um modelo, que faz uma analogia para a um melhor entendimento 

dessa teoria, é o chamado modelo de Guzman
142

. 

Segundo Guzman, a lei internacional sob a ótica do compliance influencia o 

comportamento nacional levando em consideração a reputação e as sanções decorrentes 

da violação dessas leis. Por meio de estudos de casos, Guzman expõe os motivos pelos 

quais os países cumprem as leis internacionais. 

Vários são os fatores considerados para determinar a existência ou não da 

conformidade, no entanto, os fatores mais relevantes estão ligados à reputação e à 

aplicação de sanções, pois, as sanções além de englobar as penalidades diretas pela não 

conformidade, englobam também os custos associados como a retaliação pelas demais 

instituições e dificuldades na realização de acordos futuros. Segundo Vanessa A. 

Manzi
143

: 

A Teoria da conformidade explica o não cumprimento de uma obrigação 

internacional quando a não conformidade for a alternativa adotada, ainda que 

assumindo os custos da violação. No entanto, a aplicação desse pressuposto 

nos bancos revela que o preço da não conformidade é muito alto se 

comparado aos custos e benefícios da conformidade. 

 

A fim de explicar como seria um acordo efetuado entre dois países, Guzman 

propõe três alternativas: violado por um e cumprido por outro; violado simultaneamente 

por ambos e, por fim, cumprido por ambos. Desta forma, Guzman demonstra que, para 

que haja equilíbrio é necessário que ambos cumpram com as obrigações internacionais 

tratadas, sendo a conformidade a estratégia dominante para os dois países. 

Para Guzman, os acordos não estão no mesmo nível de importância das leis 

internacionais, o que não impede que a teoria possa ser aplicada a eles também. Por 

exemplo, caso o Acordo de Basiléia (acordo adotado em 1988 que proporcionou grande 

período de transição no qual acabou em 1992 quando a maioria dos bancos 

internacionais já haviam alcançado a conformidade de suas recomendações) 

estabelecido entre os bancos internacionais não seja seguido por algum deles, o banco 

que não seguiu perderá sua influencia no ambiente internacional dos bancos e, 

dificilmente conseguirá futuras negociações, colocando em risco sua credibilidade. 
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2.6. O compliance e a ética  

 

Conforme visto anteriormente, as empresas têm se conscientizado que agir 

dentro dos padrões morais e éticos ainda é o melhor caminho. O que antes se buscava o 

lucro a todo custo, ainda que de forma predatória, atualmente a mentalidade vem se 

transformando. A questão compliance vem de encontro a esse processo de conduta ética 

e moral, visando a melhoria dos negócios, das organizações, dos gestores, dos 

funcionários e, até mesmo dos consumidores. 

Uma das funções que o profissional de compliance juntamente com a alta 

administração e a área de recursos humanos deve procurar fazer é a elaboração de um 

código de conduta para as relações de trabalho, servindo esse documento como 

regulamento da organização, visando o respaldo dos negócios e o atendimento à 

legislação do Direito do Trabalho, a fim de que todas as decisões sejam tomadas com 

base na honestidade e respeito. Além disso, a existência de um código de conduta 

dentro de um ambiente corporativo se faz necessária, pois, há diversas pessoas com 

pensamentos, religiões, atitudes diferentes umas das outras e, um código de ética 

uniformizaria determinado comportamento, estipulando quais as condutas são aceitas e 

quais não são dentro daquela empresa, servindo como um guia de conduta, um manual 

de preceitos. 

Um código de conduta deve conter a inclusão de artigos que versem sobre o 

relacionamento entre funcionários, fornecedores e associados, sendo que, esse código 

deve conter requisitos como: missão, visão e valores da empresa; atribuições e 

responsabilidades; a hierarquia a qual deverá ser respeitada; o comprometimento e 

envolvimento com a missão da empresa; assiduidade, pontualidade e respeito; atitudes 

imparciais, impessoais e com isenção; exercício das funções com zelo, competência e 

eficiência; aspectos legais dos direitos e deveres; propinas; pagamentos impróprios; 

conflitos de interesses; informações privilegiadas; recebimento de presentes; acesso às 

redes sociais e postagens de informações; discriminação de oportunidades; doações; 

meio ambiente; assedio sexual; segurança no trabalho; atividades políticas; relação com 

a comunidade; uso de álcool e drogas; confidencialidade pessoal; direito à privacidade; 

nepotismo e trabalho infantil. 

O uso de um código de conduta incrementa o controle sobre o comportamento 

dos trabalhadores e garante publicidade, oficialidade e igualdade, além de evitar que 

questões administrativas se confundam com questões morais. O dever ético passa a ser 
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o ―dever ético de saber‖, ou seja, exato cumprimento das exigências mínimas contidas 

no código de conduta, e o ―dever ético de ser‖, ou seja, cada profissão deve ser 

cumprida com isenção de animo e elevada moralidade conforme a exigência de cada 

uma.  

São crescentes as empresas que possuem uma preocupação com a moral e a 

ética dentro do ambiente corporativo, como também é crescente o número de empresas 

que vem se utilizando de códigos de conduta, no entanto, é importante advertir que, 

somente a implantação de um termo ou uma política de conduta e ética por si só não 

significa que serão alcançados os objetivos corporativos esperados dos funcionários ou 

colaboradores, é necessária a implementação de uma operação integrada de 

conscientização coletiva, no qual todos devem se dedicar. Por isso que, umas das 

funções do profissional de compliance juntamente com a alta administração e a área de 

recursos humanos é implantar um código de conduta para as relações de trabalho, que 

seja não somente um documento impresso ou eletrônico, mas um regulamento da 

organização, visando dar respaldo aos negócios e atender à legislação do Direito do 

Trabalho a fim de que todas as decisões sejam tomadas com base na honestidade e no 

respeito aos clientes, aos fornecedores e ao público em geral, levando-se em 

consideração a dignidade, autorrealização e sociabilidade. 

No mercado brasileiro, ainda a ética é mais falada que praticada, no entanto, 

ainda que de forma gradativa, esse quadro vem se modificando. Recursos técnicos têm 

sido aprimorados dentro das empresas para facilitar essa árdua tarefa de avaliar o grau 

de conduta e ética tanto dos candidatos à vaga, quanto dos funcionários, sendo que, a 

percepção, sentido muito aguçado no brasileiro, é considerada um fator adicional, 

complementar, porém, nunca decisivo.  

Ainda que, as empresas desenvolvam métodos para avaliação do perfil ético do 

candidato à vaga e funcionários, uma coisa é certa, é a conduta ética e moral da pessoa 

dentro da sociedade, isto é, na família e na comunidade que irá repercutir no ambiente 

de trabalho, afinal, antes de ter consciência do valor que cada um traz consigo, é 

necessário que se entenda, primeiramente, o significado de valor, pois, é ele que dá 

legitimidade a uma pessoa. O valor individual, por exemplo, é que determina a 

importância de cada ser humano no mundo, sendo que, cada um é responsável pela 

criação de sua própria imagem. Já a imagem, é a representação pessoal, ou seja, um 

conjunto de fatores que envolvem a forma de falar, vestir, agir e escrever. 
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Portanto, a implantação de um termo ou de uma política de conduta e ética, por 

si só, não significa que os objetivos corporativos esperados dos funcionários serão 

alcançados, é necessário a implementação de uma operação integrada de 

conscientização coletiva, que todos se cobrem para cumprir a exigência do ‗agir com 

ética‘, tão falada por uns, tão desprezada por outros (corruptos). 

 

2.7.   O compliance e a corrupção  

 

Etimologicamente, o termo "corrupção" surgiu a partir do latim corruptus, que 

significa o "ato de quebrar aos pedaços", ou seja, decompor e deteriorar algo
144

. 

Amplamente falando, a corrupção é a degradação dos costumes, dos hábitos ou valores 

morais, ou o emprego de meios ilegais para apropriar bens alheios em benefício próprio. 

A corrupção abrange prática de suborno, extorsão, adulteração, depravação, nepotismo, 

propina, compra e venda de sentenças judiciais, tráfico de influências, fraude, 

apropriação indébita, desvio de funcionário publico etc.  

Desde os tempos mais remotos, o homem se vê diante do certo e do errado e, é 

irrefutável que, a corrupção sempre existiu, há estudos, inclusive, que ela exista desde 

os tempos do Brasil colônia. Nessa época, os altos cargos públicos eram concedidos aos 

nobres, sobretudo, no século XVI. Muitos cargos exigiam formação universitária, à 

época apenas disponível, em todo o reino português, em Coimbra, por isso, a maior 

parte dos cargos públicos eram ocupados por portugueses natos.  

O período na Colônia representava apenas uma possibilidade de ascensão 

posterior na carreira e isso acabava fazendo com que o agente público viesse ao Brasil 

apenas com o intuito de ficar aqui o menor tempo e obter o máximo de riquezas 

possível. Cabe ainda dizer que, o ofício público era considerado pertencente ao rei e, 

esse distribuía os cargos em troca de favores e conchavos chegando, até mesmo, a 

vender os cargos conforme explica João Francisco Lisboa
145

: 

 

A venalidade dos cargos era outra copiosa fonte de rendas; e o escândalo 

nessa matéria subiu a tal ponto pelos meados do século passado que na corte 

havia corretores que os vendiam publicamente a quem mais dava. Como 

corretivo a carta régia de 20 de abril de 1758 mandou arrematar os ofícios nas 

próprias capitanias do Brasil, e só as pessoas idôneas, evidenciando-se, 

outrossim, para superintender este negócio com mais segurança um membro 

do conselho ultramarino. 
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Pelo fato da Coroa estabelecer baixa remuneração aos ofícios públicos, muitos 

entendiam natural a complementação de suas remunerações por meio de vias escusas, 

por isso, a corrupção permeava todos os ofícios públicos, fazendo com que, no Brasil 

colônia não se desenvolvesse um corpo de funcionários com conhecimentos técnicos 

adequados e que trabalhassem visando a boa consecução do ofício público, tendo em 

vista que, as decisões locais eram preenchidas por interesses privados em razão de 

influencia ou de corrupção. Segundo Sergio Buarque de Holanda
146

: 

 

No Brasil, pode-se dizer que só excepcionalmente tivemos um sistema 

administrativo e um corpo de funcionários puramente dedicados a interesses 

objetivos e fundados nesses interesses. Ao contrário, é possível acompanhar-

se, ao longo de nossa história, o predomínio constante das vontades 

particulares que encontram ambiente próprio em círculos fechados e pouco 

acessíveis a uma ordenação impessoal. 

 

Ainda no período colonial, a corrupção era vista também na atuação dos 

magistrados que, largamente influenciados por suas relações pessoais tomavam decisões 

com vistas a obter vantagens econômicas e, muitas vezes, aceitavam pagamentos em 

troca de decisões. Pode-se dizer ainda que, nesse período, a corrupção evoluiu também 

graças a falta de escolaridade da população que, sucumbia aos atos de corrupção, por 

não compreenderem a confusa e complexa administração colonial, fazendo com que, 

não obtivessem informações suficientes para identificar os atos corruptos. 

Evidentemente, diante desse cenário, não havia na colônia, a formação política, 

tampouco mentalidade critica que levasse à identificação e fiscalização ou ainda, 

combate às praticas de corrupção. 

A corrupção veio ganhando força e acabou atravessando o período imperial e o 

republicano, estendendo-se aos dias atuais. O capitalismo no Brasil, marcado pela 

presença do Estado na economia, ao mesmo tempo em que, acentuou o poder 

econômico nas mãos de poucos, fez com que a corrupção se tornasse latente, por meio 

das doações legais e ilegais de campanha e de troca de favores entre ambos. Na historia 

do país muitos são os escândalos envolvendo a corrupção como, por exemplo, o 

escândalo dos bingos, os ―mensalões‖ e, atualmente o escândalo da Petrobrás que 

culminou na operação Lava Jato.  

O contexto atual que o Brasil enfrenta é o de repúdio às práticas corruptas e/ou 

ilícitas, sejam elas na esfera pública ou privada, sendo que, atualmente princípios como: 

moral, dignidade e ética vêm ganhando espaço. O que se observa é que, apesar da 
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cultura anticorrupção ainda não estar totalmente difundida no Brasil, isso vem 

mudando, tanto que há diversas iniciativas governamentais colocando o tema em foco 

na mídia e em discussão entre o publico em geral.  

A anteriormente citada operação Lava Jato é a maior investigação de corrupção 

e lavagem de dinheiro que o Brasil já teve. O primeiro momento da investigação 

desenvolveu-se em 2014, de lá para cá, o que se observa é a prisão de pessoas corruptas 

(tanto do setor público quanto do setor privado), envolvidas num forte esquema de 

desvios de recursos dos cofres da Petrobras (maior estatal do país).  

É inaceitável que em pleno século XXI atitudes corruptas ou ilegais sejam 

aceitas, daí a existência de controles como compliance. A conscientização sobre a 

importância do compliance anticorrupção vem aumentando significativamente nos 

últimos anos e isso se deve a uma serie de fatores, dentre eles a crescente relevância 

global da economia brasileira e o aumento do investimento estrangeiro direto, no 

entanto, mesmo com a velocidade em que as mudanças estão acontecendo, ainda há um 

atraso na cultura do compliance do país em comparação com outros mercados, tendo em 

vista que, a alta administração ainda vê o compliance como um alto custo, ademais, 

conforme dito anteriormente, por vezes, os profissionais de riscos, controles e 

compliance acabam atuando de maneira corretiva, quando o correto seria o trabalho de 

forma preventiva. 

As empresas devem estabelecer políticas consistentes antipropina e de 

compliance, e as áreas de controles internos devem assegurar que seus colaboradores 

ajam de acordo com elas. Um programa de compliance efetivo deve levar em 

consideração o modelo de negócio da organização e incorporar aos controles internos 

medidas especificas de análise e ratificação desses controles. Essas medidas devem ter 

como foco o reconhecimento de falhas e potenciais fragilidades nos processos, assim 

como a identificação de potenciais melhorias nos controles já existentes, de forma a 

garantir a transparência e precisão dos registros contábeis e da documentação da 

empresa. 

Por fim, ao analisar um programa de compliance de uma empresa, nove 

elementos devem ser considerados em um programa robusto de compliance e 

anticorrupção: governança; níveis de delegação; mecanismos disciplinares; padrões e 

procedimento de compliance; comunicação e treinamento; políticas e procedimentos; 

relacionamentos com terceiros; monitoramento, auditoria e relatórios e melhoria 

contínua. 
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2.7.1.  O Foreign Corrupt Practices Act e seus reflexos no Brasil 

 

Antes da década de 90, apenas os Estados Unidos possuía normas de combate à 

corrupção. O FCPA (Foreign Corrupt Practices Act)
147

, primeiro esforço de combate à 

corrupção, é uma lei federal norte-americana, promulgada em 19 de dezembro de 1977, 

pelo presidente Jimmy Carter. Essa lei foi alterada em 1988 e passou a introduzir a 

exceção aos pagamentos de facilitação e pagamento feitos por terceiros. O FCPA visava 

combater a corrupção transnacional por determinadas pessoas ou entidades relacionadas 

aos Estados Unidos, dentre outros itens, mencionou três importantes tópicos ao combate 

da corrupção e aplicação do compliance: presença do contador forense, da provisão de 

livros e registros contábeis e provisão dos controles internos.  

No que se refere a presença de contador forense, o FCPA afirma que esses 

podem desenvolver uma considerável gama de serviços para seus clientes como: 

avaliação de risco de corrupção; planejamento, implantação, implementação e avaliação 

de programas anticorrupção e de compliance com o FCPA; investigações forenses 

transnacionais; inteligência corporativa; desenvolvimento e aplicação de treinamentos 

globais anticorrupção e monitoramento independente de programas anticorrupção.  

Quanto à provisão de livros e registros menciona a importância em preparar e 

manter livros, registros e contas com os detalhes necessários para refletir de forma fiel 

as transações e alienação de ativos, além de mencionar o grau de detalhamento 

suficiente para satisfazer aqueles que, eventualmente, venham a conduzir uma 

investigação com base nos preceitos de FCPA. Já no que se refere à provisão de 

controles internos, o FCPA sugere criar e manter um sistema de controles internos de 

contabilidade eficaz, que garanta o registro apropriado das transações de acordo com as 

normas e regulamentações. 

O FCPA ainda menciona sobre as áreas consideradas sensíveis para o 

compliance, ou seja, situações que podem ser consideradas como corrupção: presentes e 

entretenimento, altas comissões não usuais, pagamentos a pessoas indicadas por 

terceiros, licenças e autorizações, doações, serviços legais e partes relacionadas.  

Os Estados Unidos tentaram por muitos anos fazer com que os demais países 

adotassem uma lei como o FCPA, no entanto, somente há pouco tempo os países se 

deram conta que as práticas de corrupção trazem muito mais prejuízos que benefícios. 
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Dessa forma, foram editadas algumas convenções internacionais de combate à 

corrupção, a saber: a Convenção Interamericana contra a Corrupção, em 29 de março de 

1996 (Convenção da OEA), que no Brasil é o Decreto 4.410 de 7 de outubro de 2002; a 

Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em 

Transações Comerciais Internacionais, em maio de 1997, adotada pelos 29 (vinte e 

nove) Estados membros e outros 5 (cinco) não membros da Organização para 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), que no Brasil é o Decreto 3.678 

de 30 de novembro de 2000; e, por fim, a Convenção das Nações Unidas Contra a 

Corrupção, aprovada em 31 de outubro de 2003 que no Brasil é o Decreto 5.687 de 31 

de janeiro de 2006.  

A Convenção da OCDE é a pioneira na cooperação internacional entre países 

para prevenção e combate à corrupção, segundo a Controladoria Geral da União
148

 os 

principais objetivos dessa Convenção são:  

 

Fazer com que os países participantes possam, de maneira coordenada, adotar 

mecanismos para prevenir e reprimir a corrupção de funcionários públicos 

estrangeiros na esfera das transações comerciais internacionais; Estabelecer 

responsabilidades às pessoas jurídicas que corrompam funcionários públicos 

estrangeiros; Considerar a imposição de sanções cíveis ou administrativas a 

pessoas sobre as quais recaiam condenações por corrupção aos referidos 

funcionários; Estabelecer a prestação de assistência jurídica recíproca de 

forma efetiva e rápida entre os Estados Partes; Eliminar a concorrência 

desleal gerada pela corrupção.
149

 

 

Além do FCPA mais duas leis influenciaram na construção legislativa mundial 

contra a corrupção: a Lei Sarbanes-Oxley, de 30 de julho de 2002, que tem por objetivo 

a prevenção de fraudes nas demonstrações financeiras e a Lei Dood-Frank de Reforma 

de Wall Street, de 21 de julho de 2010, que possui incentivos financeiros aos 

denunciantes de violações ao sistema.  
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O Brasil, apesar de signatário dessas Convenções não havia aprovado nenhuma 

legislação a fim de recepcionar tais convenções, sendo que, somente o fez por meio do 

Decreto nº 3.678/00 e, como parte dos compromissos assumidos pelo Brasil na 

Convenção de OCDE houve aprovação da Lei n.º 10.467, de 11 de junho de 2002 que 

incluiu os artigos 337 B
150

, C
151

 e D
152

 no capítulo Dos Crimes Praticados por Particular 

Contra a Administração Pública Estrangeira do Código Penal. Daí em diante, o Brasil 

começou a adotar medidas mais intensas de combate à corrupção: Decreto n.º 4.411, de 

7 de outubro de 2002 (Convenção Interamericana contra a Corrupção); Decreto n.º 

5.687, de 31 de janeiro de 2006 (Convenção das Nações Unidas Contra a Corrupção); a 

Lei Complementar n.º 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal);  Lei Complementar 

n.º 105/2001 (Lei da Ficha Limpa); Lei n.º 10.520/2002 (Lei do Pregão); Lei n.º 

12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) e a Lei n.º 12.813/13 (Lei do Conflito de 

Interesses). 

No entanto, o Brasil, apesar do interesse em adotar fortes medidas contra a 

corrupção e de promulgar leis, ainda não havia implantado a Convenção da OCDE de 

maneira efetiva, até que em 1º de agosto de 2013 foi aprovada a Lei 12.846, 

denominada Lei Anticorrupção que, entrou em vigor na data de 1º de fevereiro de 2014.  

Essa lei representa importante avanço, pois, ela visa a responsabilização (civil e 

administrativamente) das pessoas jurídicas pelas práticas de atos criminosos contra a 

Administração Pública, nacional ou estrangeira e, possui certas peculiaridades que deu à 

lei grande importância quando o assunto é a corrupção.  

Primeiramente cumpre ressalvar que a referida lei, no seu artigo 5º, não utiliza 

o vocábulo corrupção e sim, atos lesivos à administração pública nacional ou 
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estrangeiro quem exerce cargo, emprego ou função em empresas controladas, diretamente ou 

indiretamente, pelo Poder Público de país estrangeiro ou em organizações públicas internacionais. 
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estrangeira
153

. Já o artigo 7º menciona quais requisitos serão levados em consideração 

na aplicação das sanções
154

. 

No que se refere a responsabilização da pessoa jurídica, a Lei n.º 12.846/13, 

optou pela responsabilidade objetiva, isso significa dizer que, a empresa responderá por 

atos de corrupção (suborno com pagamento de propina por parte da empresa a um 

funcionário público), mesmo se não houver envolvimento direto por parte dos 

representantes ou donos. Assim, a empresa será responsabilizada se o Estado provar que 

ocorreu o ato de corrupção por um funcionário direto ou por um empregado 

terceirizado, fazendo com que a companhia responda por qualquer ato que beneficie a 

empresa, mesmo sem o consentimento dos responsáveis.  

Antes que haja qualquer duvida se a imputação de responsabilidade objetiva à 

empresa seria inconstitucional especificamente em relação ao devido processo legal, ao 

contraditório, a ampla defesa e a apreciação do elemento subjetivo do agente (dolo ou 

culpa) e, ainda, se essa imputação violaria o direito fundamental da individualização da 

pena (artigo 5º, XLV e XLVI), que, ultrapassaria a pessoa do condenado, deve-se ter em 
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indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a 
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respectivos instrumentos contratuais; ou g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos 

contratos celebrados com a administração pública; V - dificultar atividade de investigação ou fiscalização 

de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências 

reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional. Disponível em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm. Acesso em 03 de maio de 

2016. 
154

 Art. 7
o
  Serão levados em consideração na aplicação das sanções: I - a gravidade da infração; II - a 

vantagem auferida ou pretendida pelo infrator; III - a consumação ou não da infração; IV - o grau de lesão 

ou perigo de lesão; V - o efeito negativo produzido pela infração; VI - a situação econômica do infrator; 

VII - a cooperação da pessoa jurídica para a apuração das infrações; VIII - a existência de mecanismos e 

procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e a aplicação 

efetiva de códigos de ética e de conduta no âmbito da pessoa jurídica; IX - o valor dos contratos mantidos 

pela pessoa jurídica com o órgão ou entidade pública lesados; e X - (VETADO). Parágrafo único.  Os 

parâmetros de avaliação de mecanismos e procedimentos previstos no inciso VIII do caput serão 

estabelecidos em regulamento do Poder Executivo federal. Disponível em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm. Acesso em 03 de maio de 

2016. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
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mente que, somente haverá a responsabilidade objetiva da empresa após a análise do 

envolvimento direto da empresa no ato ilícito ou do também denominado falta de 

mecanismo de integridade, sendo certo que, caso a empresa não tenha tido 

envolvimento no ilícito será inviável a punição, tendo em vista que, ninguém pode ser 

punido por atos que lhe sejam imputados, sem que seja demonstrada a relação entre o 

dano causado e a conduta questionada, ou seja, a culpabilidade estaria presumida na 

ausência dos programas de integridade. 

No mais, a referida lei imputou a multa de 0,1% (um décimo por cento) a 20% 

(vinte por cento) conforme dispõe o artigo 6º da referida lei, multa essa considerada 

alta, justamente para desmotivar os atos de corrupção.
155

 Se por um lado a lei impõe 

multa alta em caso de responsabilização, por outro lado, ela propõe um acordo, também 

denominado acordo de leniência, ou seja, a diminuição da sanção em caso de 

colaboração efetiva do agente nas investigações e no processo administrativo.
156

  

                                                           
155

 Art. 6
o
  Na esfera administrativa, serão aplicadas às pessoas jurídicas consideradas responsáveis pelos 

atos lesivos previstos nesta Lei as seguintes sanções: I - multa, no valor de 0,1% (um décimo por cento) a 

20% (vinte por cento) do faturamento bruto do último exercício anterior ao da instauração do processo 

administrativo, excluídos os tributos, a qual nunca será inferior à vantagem auferida, quando for possível 

sua estimação; e 

II - publicação extraordinária da decisão condenatória.§ 1
o
  As sanções serão aplicadas 

fundamentadamente, isolada ou cumulativamente, de acordo com as peculiaridades do caso concreto e 

com a gravidade e natureza das infrações. § 2
o
  A aplicação das sanções previstas neste artigo será 

precedida da manifestação jurídica elaborada pela Advocacia Pública ou pelo órgão de assistência 

jurídica, ou equivalente, do ente público. § 3
o
  A aplicação das sanções previstas neste artigo não exclui, 

em qualquer hipótese, a obrigação da reparação integral do dano causado. § 4
o
  Na hipótese do inciso I 

do caput, caso não seja possível utilizar o critério do valor do faturamento bruto da pessoa jurídica, a 

multa será de R$ 6.000,00 (seis mil reais) a R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais). § 5
o
  A 

publicação extraordinária da decisão condenatória ocorrerá na forma de extrato de sentença, a expensas 

da pessoa jurídica, em meios de comunicação de grande circulação na área da prática da infração e de 

atuação da pessoa jurídica ou, na sua falta, em publicação de circulação nacional, bem como por meio de 

afixação de edital, pelo prazo mínimo de 30 (trinta) dias, no próprio estabelecimento ou no local de 

exercício da atividade, de modo visível ao público, e no sítio eletrônico na rede mundial de computadores. 

Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm. Acesso em 03 

de maio de 2016. 
156

 Art. 16.  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão, no âmbito de suas 

competências, por meio de seus órgãos de controle interno, de forma isolada ou em conjunto com o 

Ministério Público ou com a Advocacia Pública, celebrar acordo de leniência com as pessoas jurídicas 

responsáveis pela prática dos atos e pelos fatos investigados e previstos nesta Lei que colaborem 

efetivamente com as investigações e com o processo administrativo, de forma que dessa colaboração 

resulte: I - a identificação dos demais envolvidos na infração, quando couber; II - a obtenção de 

informações e documentos que comprovem a infração noticiada ou sob investigação; III - a cooperação da 

pessoa jurídica com as investigações, em face de sua responsabilidade objetiva; e IV - o 

comprometimento da pessoa jurídica na implementação ou na melhoria de mecanismos internos de 

integridade. § 1
o
  O acordo de que trata o caput somente poderá ser celebrado se preenchidos, 

cumulativamente, os seguintes requisitos: II - a pessoa jurídica cesse completamente seu envolvimento na 

infração investigada a partir da data de propositura do acordo; III - a pessoa jurídica, em face de sua 

responsabilidade objetiva, coopere com as investigações e com o processo administrativo, comparecendo, 

sob suas expensas, sempre que solicitada, a todos os atos processuais, até seu encerramento; e IV - a 

pessoa jurídica se comprometa a implementar ou a melhorar os mecanismos internos de integridade, 

auditoria, incentivo às denúncias de irregularidades e à aplicação efetiva de código de ética e de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
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Assim, ainda que de forma gradativa, o Brasil vem repudiando práticas 

corruptas e penalizando pessoas e empresas que sucumbem a essa prática. 

 

2.8.  Auditoria interna e a Governança corporativa: a relação de cada uma delas 

com o compliance  

 

Para que o compliance seja eficiente é necessário que haja o comprometimento 

de todos, caso contrário, o compliance pode não ser suficiente para tornar a empresa à 

                                                                                                                                                                          

conduta. § 2º  O acordo de leniência celebrado pela autoridade administrativa: I - isentará a pessoa 

jurídica das sanções previstas no inciso II do caput do art. 6º e das sanções restritivas ao direito de licitar e 

contratar previstas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e em outras normas que tratam de licitações e 

contratos; II - poderá reduzir a multa prevista no inciso I do caput do art. 6º em até dois terços, não sendo 

aplicável à pessoa jurídica qualquer outra sanção de natureza pecuniária decorrente das infrações 

especificadas no acordo; e III - no caso de a pessoa jurídica ser a primeira a firmar o acordo de leniência 

sobre os atos e fatos investigados, a redução poderá chegar até a sua completa remissão, não sendo 

aplicável à pessoa jurídica qualquer outra sanção de natureza pecuniária decorrente das infrações 

especificadas no acordo. § 3
o
  O acordo de leniência não exime a pessoa jurídica da obrigação de reparar 

integralmente o dano causado. § 4
o
  O acordo de leniência estipulará as condições necessárias para 

assegurar a efetividade da colaboração e o resultado útil do processo administrativo e quando estipular a 

obrigatoriedade de reparação do dano poderá conter cláusulas sobre a forma de amortização, que 

considerem a capacidade econômica da pessoa jurídica. § 5
o
  Os efeitos do acordo de leniência serão 

estendidos às pessoas jurídicas que integram o mesmo grupo econômico, de fato e de direito, desde que 

firmem o acordo em conjunto, respeitadas as condições nele estabelecidas. § 6
o
 A proposta de acordo de 

leniência somente se tornará pública após a efetivação do respectivo acordo, salvo no interesse das 

investigações e do processo administrativo. § 7
o
  Não importará em reconhecimento da prática do ato 

ilícito investigado a proposta de acordo de leniência rejeitada. § 8
o
  Em caso de descumprimento do 

acordo de leniência, a pessoa jurídica ficará impedida de celebrar novo acordo pelo prazo de 3 (três) anos 

contados do conhecimento pela administração pública do referido descumprimento. § 9º  A formalização 

da proposta de acordo de leniência suspende o prazo prescricional em relação aos atos e fatos objetos de 

apuração previstos nesta Lei e sua celebração o interrompe. § 10.  A Controladoria-Geral da União - CGU 

é o órgão competente para celebrar os acordos de leniência no âmbito do Poder Executivo federal, bem 

como no caso de atos lesivos praticados contra a administração pública estrangeira. § 11.  O acordo de 

leniência celebrado com a participação das respectivas Advocacias Públicas impede que os entes 

celebrantes ajuizem ou prossigam com as ações de que tratam o art. 19 desta Lei e o art. 17 da Lei nº 

8.429, de 2 de junho de 1992, ou de ações de natureza civil. § 12.  O acordo de leniência celebrado com a 

participação da Advocacia Pública e em conjunto com o Ministério Público impede o ajuizamento ou o 

prosseguimento da ação já ajuizada por qualquer dos legitimados às ações mencionadas no § 11. § 13.  Na 

ausência de órgão de controle interno no Estado, no Distrito Federal ou no Município, o acordo de 

leniência previsto no caput somente será celebrado pelo chefe do respectivo Poder em conjunto com o 

Ministério Público. § 14.  O acordo de leniência depois de assinado será encaminhado ao respectivo 

Tribunal de Contas, que poderá, nos termos do inciso II do art. 71 da Constituição Federal, instaurar 

procedimento administrativo contra a pessoa jurídica celebrante, para apurar prejuízo ao erário, quando 

entender que o valor constante do acordo não atende o disposto no § 3
o
.  Art. 17.  A administração pública 

poderá também celebrar acordo de leniência com a pessoa jurídica responsável por atos e fatos 

investigados previstos em normas de licitações e contratos administrativos com vistas à isenção ou à 

atenuação das sanções restritivas ou impeditivas ao direito de licitar e contratar. Art. 17-A.  Os processos 

administrativos referentes a licitações e contratos em curso em outros órgãos ou entidades que versem 

sobre o mesmo objeto do acordo de leniência deverão, com a celebração deste, ser sobrestados e, 

posteriormente, arquivados, em caso de cumprimento integral do acordo pela pessoa jurídica. Art. 17-B. 

Os documentos porventura juntados durante o processo para elaboração do acordo de leniência deverão 

ser devolvidos à pessoa jurídica quando não ocorrer a celebração do acordo, não permanecendo cópias em 

poder dos órgãos celebrantes. Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-

2014/2013/lei/l12846.htm. Acesso em 3 de maio de 2016. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
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prova de crises. Além disso, o compliance sozinho não consegue atingir todas as áreas 

de uma determinada empresa, por isso, ele necessita de controles para que possa ter 

efetividade e assim, alcançar o seu objetivo.   

Segundo a American Institute of Certified Public Accountants (AICPA)
157

, 

maior associação de membros representantes da profissão contábil do mundo, ―o 

controle interno é o plano da organização, métodos e medidas coordenadas, adotados 

dentro de uma empresa para salvaguardar seus ativos, verificar a adequação e 

confiabilidade de seus dados contábeis, promover a eficiência operacional e fomentar o 

respeito e obediência às políticas administrativas fixadas pela gestão‖.  

No Brasil, as práticas de governança corporativa e auditoria interna, por 

exemplo, se intensificaram com a abertura da economia, com o aumento dos 

investimentos estrangeiros no País e com o crescente número de empresas brasileiras 

acessando os mercados internacionais. No entanto, apesar desses grandes avanços, 

muitas empresas ainda não possuem uma estrutura condizente com o que são 

consideradas as melhores práticas de governança, conforme esclarece André Luiz 

Carvalhal da Silva
158

: 

No entanto, apesar do grande avanço, muitas empresas brasileiras ainda 

possuem uma estrutura não condizente com o que são consideradas as 

melhores práticas de governança corporativa: violação do princípio ―uma 

ação = um voto‖; conselheiros de administração não independentes; gestão 

familiar não profissional; falta de transparência; e restrições aos direitos dos 

acionistas minoritários. Tudo isso leva o investidor a desejar pagar menos 

pelas ações das companhias com esse perfil. 

 

Ainda que, algumas empresas não tenham uma estrutura condizente com as 

consideradas melhores práticas ou também denominadas boas praticas empresarias, é 

inquestionável a importância dessas, tendo em vista que, reduzem o custo de capital, 

aumentam o valor da empresa, além de serem medidas essenciais para o fortalecimento 

do mercado de capitais. Além disso, as boas práticas permitem que os negócios sejam 

conduzidos com transparência e integridade, atingindo a credibilidade junto a seus 

acionistas, investidores, empregados, fornecedores, clientes, poder público, 

comunidades onde atua e sociedade em geral, buscando alcançar o crescimento e 

rentabilidade com responsabilidade social, assim como também, as boas práticas 

permitem negociações honestas e justas, sem auferir vantagens indevidas por meio de 

manipulação, uso de informação privilegiada e outros artifícios dessa natureza.  
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 Disponível em www.aicpa.org. Acesso em 03 de maio de 2016. 
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 SILVA, André Luiz Carvalhal da Silva. Governança Corporativa e sucesso empresarial – melhores 

práticas para aumentar o valor da firma. São Paulo: Saraiva, 2006. p. 1. 
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Assim, considerando a relevância dessas boas práticas, a seguir, será 

apresentado o conceito e a importância da governança corporativa e da auditoria interna 

(consideradas boas práticas empresariais), além da analise da relação entre elas e o 

compliance, pois, em que pese ambas auxiliarem na efetividade do compliance, caso a 

empresa já esteja utilizando essa ferramenta, é comum a confusão dos termos, tendo em 

vista que, há quem confunda compliance com auditoria ou compliance com governança 

corporativa, ideia essa errônea, por isso, a necessidade da distinção entre os termos. 

 

2.8.1. GOVERNANÇA CORPORATIVA 

 

2.8.1.1.  Considerações sobre o surgimento e evolução  

 

Muitos foram os fatores que contribuíram para o desenvolvimento da 

governança corporativa conforme explica Clerilei Aparecida Bier et al
159

:  

 

O desenvolvimento da governança corporativa no século XX ocorreu a partir 

de fatores históricos, entre os principais: o advento da ciência Administração, 

a ética calvinista, o sistema de sociedade anônima e a doutrina liberal que, 

proporcionaram o crescimento das organizações e a relação de propriedade 

sob uma nova ótica. Observa-se como conseqüência disto, o desligamento 

entre a propriedade e a gestão (por meio de seus processos sucessórios), o 

avanço das sociedades anônimas e o desenvolvimento do mercado de 

capitais. Este cenário atribui uma nova realidade às organizações por meio do 

estabelecimento de uma relação entre os acionistas (considerados os reais 

proprietários da organização), o conselho de diretores (responsável pela 

supervisão dos gestores) e a diretoria executiva (responsável pela gestão da 

organização). 

 

Enquanto os acionistas buscavam a maximização dos lucros e a alavancagem 

financeira de sua companhia, o gestor poderia ter outros interesses como aversão aos 

riscos, segurança de suas operações e até mesmo o aumento de seus ganhos em 

detrimento dos acionistas e, isso, acabava gerando constantes conflitos de interesses 

dentro das organizações podendo-se até afirmar que o conflito de agencia foi um dos 

fatores que balizaram a construção da governança corporativa.  

Os conflitos de interesses também eram comuns na América Latina, no 

entanto, eram entre acionistas majoritários e minoritários, sendo que lá a governança 
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 BIER, Clerilei Aparecida; WOLF, Giuliano Barbato; CAMARGO, Rodrigo Lobo; et al. Governança 

corporativa em face das funções de gestão de riscos, controles internos e compliance do Badesc. In: 

Empresa, Sustentabilidade e Funcionalização do Direito. SILVEIRA, Vladmir Oliveira da; 

MEZZAROBA, Orides (coord). Coleção: Justiça, Empresa e Sustentabilidade. vol. 2. São Paulo: Revista 

dos Tribunais, 2011. p. 59-60. 
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corporativa se destacou como proteção dos direitos e riquezas dos acionistas com menor 

expressão de capital. Já no Brasil essa é uma das questões centrais do tema. 

  As empresas e países perceberam a necessidade de um conjunto de regras a 

fim de fazer as operações se tornarem justas e confiáveis. A necessidade de adoção de 

boas práticas de governança corporativa teve inicio na Inglaterra cuja finalidade era a 

proteção dos acionistas minoritários, no entanto, isso se estendeu aos Estados Unidos e 

logo ganhou força e se expandiu no mundo todo. O que gerou a grande repercussão do 

tema foram os vários escândalos envolvendo as grandes empresas como, por exemplo, o 

Enron, Worldcom, entre outras que, acabaram falindo sem a intervenção do conselho de 

administração.  

Segundo o Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC) o tema foi 

lançado por Robert Monks nos Estados Unidos em 1984, porém, o primeiro documento 

sobre o assunto foi o Cadbury Report, publicado em Londres em 1992. 

 Os modelos de governança corporativa variam de país para país, porém, em 

geral delimitam-se a dois sistemas: o modelo anglo-saxão (prevalece nos Estados 

Unidos e no Reino Unido), cujo objetivo principal das empresas é a criação de valor 

para acionistas (shareholders)
160

. Tem como características as seguintes: a estrutura de 

propriedade é dispersa nas grandes empresas, o mercado de ações tem papel 

fundamental na economia, ativismo de investidores institucionais, o foco é a 

maximização de retorno financeiro aos acionistas. E o modelo nipo-germânico 

(prevalece no Japão, Alemanha e na maioria dos países da Europa continental), cujo 

objetivo é que as empresas busquem equilibrar os interesses dos acionistas com os de 

outros grupos interessados na empresa, entre eles: empregados, fornecedores, clientes e 

comunidade em geral (stakeholders). Esse modelo tem como principais características: 

estrutura de propriedade concentrada, presença de conglomerados industriais, baixo 

ativismo de investidores institucionais. 

No Brasil, a criação da governança corporativa se deu por fatores gerados por 

um cenário onde se presenciava cada vez mais a quebra de paradigma nas estratégias 

empresariais. Segundo o Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC) o 

Brasil estava passando de um modelo de substituição de importações para o de 

integração competitiva o que resultou na abertura da economia, privatizações, entradas 

de grupos internacionais, fusões e incorporações. 
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A governança corporativa evoluiu bastante na última década, no entanto, o 

movimento de governança corporativa no Brasil é ainda recente, conforme explica 

André Luiz Carvalhal da Silva
161

: 

 

A maioria das empresas ainda mantém uma estrutura de propriedade e 

tradição familiar, de conselhos, de gestão não profissional, de modo que a 

presença do acionista controlador continua forte. No entanto, o esforço na 

busca de boas práticas de governança corporativa tem sido enorme; nesse 

sentido, podem-se destacar as seguintes iniciativas: criação do Novo Mercado 

da Bolsa de Valores de São Paulo (Bovespa), a nova Lei das S.A, o código de 

boas práticas do IBGC, as recomendações da CVM sobre governança 

corporativa e o ativismo do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 

e Social (BNDES) e dos fundos de pensão.   

 

Ainda segundo André Luiz Carvalhal da Silva
162

: 
 

Existem diversos documentos no Brasil e no mundo que elencam quais 

deveriam ser as chamadas boas práticas de governança corporativa. São 

normas elaboradas por países (Código Hampel, Lei Sarbanes-Oxley, nova 

Lei das S.A, esta ultima no Brasil), órgãos multilaterais (OECD), órgãos 

reguladores nacionais (CVM), bolsa de valores (BOVESPA), investidores 

institucionais (Calpers, Tiaa-Cref, Previ e Petros), empresas (General Motors 

e Petrobrás), órgãos de fomento (BNDES) e entidades sem fins lucrativos 

(IBGC). 

 

No Brasil ainda existem muitos obstáculos para implantação e implementação 

da governança corporativa devido às condições estruturais e institucionais que, 

dificilmente serão modificadas num curto prazo, problema esse muito parecido com a 

implantação e implementação do compliance. No entanto, o Brasil se mantém forte na 

adesão às boas práticas devido à conscientização, cada vez mais freqüente, que elas 

somente agregam valores à empresa e auxiliam na sustentabilidade empresarial. 

 

2.8.1.2.  Conceito, princípios e objetivos  

 

Etimologicamente, a palavra governança está relacionada a governo, assim, 

governança corporativa refere-se ao sistema pelo qual os órgãos e os poderes são 

organizados dentro de uma empresa. Existem diversas definições para a governança 

corporativa, o Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC)163, por exemplo, 

fornece a seguinte definição:  
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Governança Corporativa é o sistema pelo qual as organizações são dirigidas, 

monitoradas e incentivadas, envolvendo as práticas e os relacionamentos 

entre proprietários, conselho de administração, diretoria e órgãos de controle. 

As boas práticas de Governança Corporativa convertem princípios em 

recomendações objetivas, alinhando interesses com a finalidade de preservar 

e otimizar o valor  da organização, facilitando seu acesso ao capital e 

contribuindo para a sua longevidade.   

 

 

A Comissão de Valores Mobiliários (CVM)164conceitua governança corporativa 

da seguinte forma: 

Governança corporativa é o conjunto de práticas que tem por finalidade 

melhorar o desempenho de uma companhia ao proteger todas as partes 

interessadas, por exemplo, investidores, empregados e credores, facilitando o 

acesso ao capital. Segundo essa definição, a análise das práticas de 

governança corporativa aplicada ao mercado de capitais envolve 

principalmente: transparência, equidade de tratamento dos acionistas e 

prestação de contas. 

 

 

Já a Organization for Economic Co-operation and Development 

(OECD)
165

conceitua a governança como: 

 

A governança corporativa é o sistema segundo o qual as corporações de 

negócio são dirigidas e controladas. A estrutura da governança corporativa 

especifica a distribuição dos direitos e responsabilidade entre os diferentes 

participantes da corporação, tais como o conselho de administração, os 

diretores executivos, os acionistas e outros interessados, além de definir as 

regras e procedimentos para a tomada de decisão em relação às questões 

corporativas. E oferece também bases através das quais os objetivos da 

empresa são estabelecidos, definindo os meios para se alcançarem tais 

objetivos e os instrumentos para se acompanhar o desempenho. 

 

 

No entanto, seja qual for a definição adotada, André Luiz Carvalhal da Silva166 

ensina que há um ponto em comum entre todas as definições existentes, que demonstra 

resumidamente, que vem a ser, de fato, a governança corporativa: 

 

O conjunto de princípios e práticas que procura minimizar os potenciais 

conflitos de interesse entre os diferentes agentes da companhia 

(stakeholders)
167

 com o objetivo de reduzir o custo de capital e aumentar 

tanto o valor da empresa quanto o retorno aos seus acionistas. 
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Segundo o Instituto Brasileiro de Governança Corporativa, a governança 

corporativa está alicerçada em quatro pilares, ou seja, transparência, equidade, prestação 

de contas e responsabilidade corporativa.  

O princípio da transparência é o desejo de prestar informações importantes e 

não confidenciais de forma clara e objetiva, inclusive informações de caráter não 

financeiro. 

A equidade se caracteriza pelo tratamento justo e isonômico de todos os 

interessados, sejam eles sócios ou partes interessadas (stakeholders), sendo que aqui 

prevalece a não adoção de políticas ou práticas discriminatórias. 

Quanto à prestação de contas, os agentes da governança corporativa devem 

prestar contas dos seus atos administrativos, justificando dessa forma, sua eleição, 

remuneração e desempenho. Além disso, devem ser responsáveis por decisões que 

privilegiem a continuidade e sustentabilidade empresarial, sem deixar de lado, no 

entanto a função social da empresa e o seu dever de contribuir para ações educativas, 

culturais e ambientais (responsabilidade social). 

Por fim e não menos importante, o princípio da responsabilidade corporativa 

no qual determina que os agentes de governança devem zelar pela viabilidade 

econômico-financeira das organizações, reduzir as situações negativas dos negócios e 

operações, além de aumentar as positivas, considerando o modelo de negócios que a 

empresa está encaixada e os diversos capitais (financeiro, intelectual, social, ambiental, 

reputacional, etc.) no curto, médio e longo prazos.  

A governança corporativa possui como objetivo principal a recuperação e 

garantia da confiabilidade da empresa para os seus acionistas, criando um conjunto 

eficiente de mecanismos de incentivos e monitoramento, com a finalidade de assegurar 

que o comportamento de seus executivos esteja alinhado ao interesse dos acionistas. 

Isso faz com que, haja a bom desempenho empresarial e a valorização da empresa 

perante o mercado o que acaba agregando o seu valor, dado que a boa governança 

corporativa repercute na redução de seu custo de capital, o que aumenta a viabilidade do 

mercado de capitais como alternativa de capitalização.  

 

2.8.1.3.  Governança corporativa e sua relação com o compliance 

 

Um programa disciplinado e sistemático de compliance precisa ser inserido 

num contexto moderno de governança corporativa, assim como, uma estrutura completa 
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de governança deve abranger uma estrutura de suporte de gestão e uma estrutura de 

suporte aos acionistas. A estrutura de suporte de gestão deve conter itens como: 

gerenciamento de risco, controles internos, jurídico e, finalmente, o compliance. Já a 

estrutura de suporte aos acionistas deve conter itens como: conselho de administração e 

comitê de auditoria. 

As empresas estão se conscientizando, ainda que de forma gradativa, que 

seguir as normas impostas tanto pelo próprio mercado, quanto pelo entorno social que a 

empresa está inserida, deixou de ser uma opção para ser uma obrigação. Uma obrigação, 

no entanto, que traz boa reputação, sustentabilidade empresarial e, por que não dizer, o 

lucro necessário para a existência de uma empresa. 

Por isso, a função de compliance deve ser um dos pilares da governança 

corporativa, juntamente com a equidade, transparência, prestação de contas e 

responsabilidade corporativa. Há quem diga até, que o compliance estaria inserido no 

pilar da responsabilidade corporativa, no entanto, seja qual for a posição adotada, 

entende-se primordial a existência do compliance para uma boa e robusta prática de 

governança corporativa, tendo em vista que, é o compliance que fomenta o respeito às 

normas e políticas e a mitigação de determinados riscos (imagem, danos à reputação, 

preservação de receita, atratividade de capitais, etc) e, ―estar em compliance‖ delineia 

consciência social e cidadania empresarial. 

 

2.8.2. AUDITORIA INTERNA 

 

Em países como o Brasil, em que apenas recentemente se deu a devida 

importância aos sistemas de controle, ainda não é bem difundido o verdadeiro 

significado de controle interno. Às vezes, imagina-se o controle interno como sinônimo 

de auditoria interna, no entanto, essa é uma ideia totalmente equivocada, pois, a 

auditoria interna equivale a um trabalho organizado de revisão e apreciação do controle 

interno, normalmente executado por um departamento especializado, ao passo que o 

controle interno se refere a procedimentos de organização adotados como planos 

permanentes da empresa. 
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2.8.2.1.  Origem e evolução da auditoria interna no Brasil 

 

É difícil precisar quando começou a história da auditoria, pois, toda pessoa que 

possuía função de verificar a legitimidade dos fatos econômico-financeiros, prestando 

contas a um superior era considerado um auditor, nome dado a quem realiza auditorias. 

No entanto, a auditoria surgiu da necessidade de controlar os registros contábeis e as 

movimentações financeiras e, com o advento da Revolução Industrial, essa evolução 

acelerou ainda mais. 

No Brasil colonial, havia a figura do juiz colonial, o olho do rei, que era 

escolhido pela Coroa portuguesa para verificar o correto recolhimento dos tributos para 

o Tesouro, reprimindo e punindo fraudes. No entanto, o surgimento da auditoria, no 

Brasil, foi mais significativo no final da Segunda Guerra Mundial quando as 

multinacionais vieram para cá e, com elas, escritórios de auditorias que já prestavam 

serviços no exterior, conforme explica William Attie
168

: 

 

A evolução da auditoria no Brasil está primariamente relacionada com a 

instalação de empresas internacionais de auditoria independente, uma vez que 

investimentos também internacionais foram aqui implantados e 

compulsoriamente tiveram de ter suas demonstrações financeiras auditadas. 

 

Pode-se afirmar que, no Brasil, as principais influências que possibilitaram o 

desenvolvimento da auditoria interna foram: filiais de empresas estrangeiras; 

financiamento de empresas brasileiras por meio de entidades estrangeiras; crescimento, 

diversificação e descentralização das empresas brasileiras; evolução do mercado de 

capitais; criação de normas de auditoria promulgadas pelo Banco Central (BACEN) no 

ano de 1972; criação da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e da Lei das 

Sociedades Anônimas. 

Todos esses acontecimentos fizeram com que a auditoria se tornasse algo 

importante para as empresas, fazendo com que os administradores a vissem como uma 

necessidade e não mais uma obrigatoriedade.  

 

2.8.2.2.  Conceito e objetivos 

 

A auditoria constitui um conjunto de procedimentos técnicos que tem por 

objetivo examinar a integridade, adequação e eficácia dos controles internos e das 

informações físicas, contábeis, financeiras e operacionais de uma empresa. Em outras 
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palavras, a auditoria é uma análise metódica e organizada das atividades desenvolvidas 

dentro de uma empresa ou um determinado setor a fim de averiguar se todas as 

disposições estabelecidas estão sendo cumpridas corretamente. Caso não haja essas 

indagações, a empresa pode ficar a mercê de fraudes, erros, ineficiências e outras 

irregularidades, praticadas por agentes internos (administradores, colaboradores) ou 

externos (clientes, fornecedores). William Attie
169

 define a auditoria interna da seguinte 

forma: 

É aquela exercida por funcionários da própria empresa, em caráter 

permanente. Apesar de seu vinculo à empresa, o auditor interno deve exercer 

sua função com absoluta independência profissional, preenchendo todas as 

condições necessárias ao auditor externo, mas também exigindo da empresa o 

cumprimento daquelas que lhe cabem. Ele deve exercer sua função com total 

obediência às normas de auditoria e o vinculo de emprego não lhe deve tirar a 

independência profissional, pois sua subordinação à administração da 

empresa deve ser apenas com o aspecto funcional. 

 

A auditoria interna é de suma importância para as organizações, pois, 

desempenha um papel de grande relevância, ajudando a eliminar desperdícios, 

simplificando tarefas, servindo de ferramenta de apoio à gestão e transmitindo 

informações aos administradores sobre o desenvolvimento das atividades executadas. 

Sendo a auditoria interna importante como controle administrativo, ela verifica a 

existência dos controles internos e procura contribuir para o seu aprimoramento. Essa 

ferramenta tão preciosa, além de verificar se as normas internas estão sendo seguidas 

ainda busca avaliar a necessidade de novas normas, procedimentos e controles mais 

adequados e ágeis. 

O objetivo da auditoria interna é beneficiar a organização com melhor controle 

de seu patrimônio, procurando reduzir a ineficiência, negligência, incapacidade, erros e 

fraudes. A realização de procedimentos regulares visando identificar as falhas e preveni-

las, reforçando os controles, é imprescindível para qualquer gestão organizacional. 

Neste sentido, a auditoria interna, preventivamente, realiza a análise da adequação dos 

mecanismos de controle, visando maior segurança patrimonial e confiabilidade nos 

relatórios contábeis e gerenciais. 

É notória a importância que a auditoria interna tem para a empresa, no entanto, 

Maria Goreth Miranda Almeida Paula
170

 elenca de forma objetiva os benefícios que a 

auditoria traz em seu bojo: 
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A auditoria interna é importante para a entidade porque: • É parte essencial 

do sistema global de controle interno; • Leva ao conhecimento da alta 

administração o retrato fiel do desempenho da empresa, seus problemas, 

pontos críticos e necessidades de providências, sugerindo soluções; • Mostra 

os desvios organizacionais existentes no processo decisório e no 

planejamento; • É uma atividade abrangente, cobrindo todas as áreas da 

empresa; • É medida pelos resultados alcançados na assessoria à alta 

administração e à estrutura organizacional, quanto ao cumprimento das 

políticas traçadas, da legislação aplicável e dos normativos internos; • 

Apresenta sugestões para a melhoria dos controles implantados ou em 

estudos de viabilização; • Recomenda redução de custos, eliminação de 

desperdícios, melhoria da qualidade e aumento da produtividade; • Assegura 

que os controles e as rotinas estejam sendo corretamente executados, que os 

dados contábeis merecem confiança e refletem a realidade da organização e 

que as diretrizes traçadas estão sendo observadas; • Estimula o 

funcionamento regular do sistema de custos, controle interno e o 

cumprimento da legislação; • Coordena o relacionamento com os órgãos de 

controle governamental; • Avalia, de forma independente, as atividades 

desenvolvidas pelos diversos órgãos da companhia e por empresas 

controladas e coligadas; • Ajuda a administração na busca de eficiência e do 

melhor desempenho, nas funções operacionais e na gestão dos negócios da 

companhia. 

 

No que se refere a missão da auditoria interna, Maria Goreth Miranda Almeida 

Paula
171

: 

A identificação da missão da auditoria interna, obtida entre as entidades 

pesquisadas e em publicações especializadas, permitirá o estabelecimento de 

um parâmetro com o qual se confrontará a prática da auditoria, propiciando a 

melhor compreensão do esforço que tem sido desenvolvido para atingi-la e 

das formas alternativas de fazê-lo. 

 

Em suma, a auditoria interna tem como missão auxiliar a companhia a atingir 

os resultados esperados, focando na melhoria dos controles e processos, minimizando 

assim os riscos e possibilitando ao cliente interno, tranqüilidade em relação aos 

controles que foram examinados. Da auditoria interna pode resultar a escolha de ações, 

de forma criativa, que provocarão mudanças internas e que deverão ser avaliadas. Com 

essa avaliação, a empresa deverá aprender e agir, a fim de reforçar os ciclos virtuosos 

do sucesso e anular os eventuais círculos viciosos em que tenha caído. 

 

2.8.2.3.   Auditoria interna e externa: diferenças 

 

Além da auditoria interna, existe a auditoria externa que, por sua vez, surgiu 

devido a necessidade dos investidores em obter informações sobre a veracidade das 

demonstrações contábeis que a empresa dispõe. Por isso, os investidores passaram a 

exigir que as demonstrações da empresa fossem examinadas por um profissional 
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independente, isto é, sem nenhum vínculo (pessoal ou profissional) com a empresa 

auditada, garantindo impessoalidade e imparcialidade no seu parecer. Este profissional é 

o auditor externo que possui independência e executa a chamada auditoria contábil, cujo 

objetivo é emitir sua opinião sobre as demonstrações financeiras examinadas. 

É recomendável que haja integração permanente entre as duas auditorias 

(interna e externa) para se determinar que todas as áreas consideradas prioritárias sejam 

examinadas a intervalos de tempo regulares e com extensão adequada. Desta forma, 

tanto auditoria interna quanto a auditoria externa devem ser trabalhadas em conjunto, 

conforme explica William Attie
172

: 

 

A existência de auditoria externa não elimina a necessidade da auditoria 

interna e tampouco a recíproca é verdadeira, pois cada uma delas dispõe de 

uma função e tem diferentes objetivos. O trabalho conjugado entre ambas 

deve ser incentivado como forma de evitar duplicidade de trabalho, assim 

como promover a redução de custos de ambas as partes. 

 

Abaixo um quadro comparativo de auditoria interna e externa: 

AUDITORIA INTERNA AUDITORIA EXTERNA 

 

A auditoria é realizada por um funcionário da 

empresa. 

A auditoria é realizada através da contratação de 

um profissional independente. 

 

O objetivo principal é atender as necessidades da 

administração. 

O objetivo principal é atender as necessidades de 

terceiros no que diz respeito à fidedignidade das 

informações financeiras. 

 

A revisão das operações e do controle interno é 

principalmente realizada para desenvolver 

aperfeiçoamento e para induzir ao cumprimento de 

políticas e normas sem estar restrito aos assuntos 

financeiros. 

 

A revisão das operações e do controle interno é 

principalmente realizada para determinar a 

extensão do exame e a fidedignidade das 

demonstrações financeiras. 

O trabalho é subdivido em relação às linhas de 

responsabilidade administrativa. 

O trabalho é subdividido em relação às principais 

contas do balanço patrimonial e das demonstrações 

de resultado. 

 

O auditor diretamente se preocupa com a 

intercepção e prevenção de fraude. 

O auditor incidentalmente se preocupa com a 

intercepção e prevenção de fraude a não ser que 

haja possibilidade de substancialmente afetar as 

demonstrações financeiras. 

O auditor deve ser independente em relação às 

pessoas cujo trabalho ele examina, porém, 

subordinado as necessidades e desejos da alta 

administração. 

 

O auditor deve ser independente em relação à 

administração, de fato e de atitude mental. 

A revisão das atividades é contínua. O exame das informações comprobatórias das 

demonstrações financeiras é periódico geralmente 

anual. 

Fonte: ATTIE, William. Auditoria Interna. 2ª ed. São Paulo: Atlas, 1992. p. 55 
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Tão importante quanto a diferenciação de auditoria interna e auditoria externa é 

a diferenciação do auditor interno e do auditor externo, sendo que ambas as auditorias 

estão voltadas para o controle interno como ponto inicial de seus exames e produzem 

recomendações de melhoria para as falhas/deficiências detectadas.  

O auditor interno pode ser empregado da empresa auditada ou pode ser 

terceirizado, possui menor grau de independência, executa auditoria contábil, 

operacional, de gestão, de qualidade, de processos, de produtos e outros; já o auditor 

externo não tem vínculo empregatício com a empresa auditada, possui maior grau de 

independência, executa apenas auditoria contábil. Seu trabalho tem como principal 

objetivo emitir opinião sobre as demonstrações contábeis, no sentido de verificar se 

estas refletem adequadamente a posição patrimonial ou financeira, o resultado das 

operações, as origens e aplicações de recursos da empresa examinada. Também analisa, 

se essas demonstrações foram elaboradas de acordo com os princípios contábeis e se 

esses princípios foram aplicados com uniformidade em relação ao exercício anterior. 

 

2.8.2.4.  A auditoria interna e o compliance: diferenças e semelhanças 

 

Conforme visto, a auditoria interna é uma atividade objetiva e independente 

que presta serviços de avaliação e consultoria, com o objetivo de, por meio de uma 

aplicação sistemática e disciplinada, adicionar valor, melhora as operações da empresa, 

visa a melhoria na eficácia dos processos de gerenciamento de riscos, de controle e de 

governança corporativa. Já o compliance visa assegurar à alta administração a existência 

de um sistema de controle interno que demonstra, de maneira transparente, que a 

estrutura organizacional adotada e os procedimentos internos estão em conformidade 

com os regulamentos externos e internos da organização.   

As convergências entre as atribuições da auditoria interna e do compliance são 

tênues, chegando até mesmo, ser difícil precisar onde começa e onde termina a 

responsabilidade de cada área. No entanto, independentemente das convergências entre 

ambos, o importante é atender ao que diz a Lei Anticorrupção, além de cuidar dos 

controles internos e requerimentos regulatórios.  

Enquanto a convergência é salutar, as diferenças entre auditoria interna e o 

compliance dependem da análise do risco, tamanho da estrutura e complexidade dos 

negócios. Dessa forma, é fato que, cada área possui a sua peculiaridade conforme o 

quadro a seguir: 
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COMPLIANCE AUDITORIA INTERNA 

Regulamenta Confirma se está havendo ou não o cumprimento 

desse regulamento 

 

Possui menor independência  Possui independência total 

 

Analisa os riscos regulatórios Analisa todos os riscos da organização 

 

Fonte: adaptação com base nos estudos de compliance e auditoria interna 

 

Em que pese às convergências e diferenças existentes entre a auditoria interna e 

o compliance, é irrefutável que os controles possuem grande importância para as 

empresas, afastando riscos, fraudes, visando assegurar à alta administração que as 

diretrizes estão sendo cumpridas corretamente. Por isso, é necessário que as empresas 

criem departamentos de compliance e de auditoria interna dentro de suas dependências, 

pois, apesar de ambas possuírem diferenças e semelhanças, é fato que, ambas são 

importantes e se complementam, sendo que, as duas áreas deverão estar incorporadas a 

uma robusta governança corporativa. 

Analisando a relação existente entre governança corporativa, auditoria interna e 

compliance, pode-se concluir que, o compliance quando integrado aos demais pilares da 

Governança Corporativa, possui importância e missão que visa alinhar os processos, 

assegurar o cumprimento de normas e procedimentos e, principalmente, preservar a 

imagem da empresa perante o mercado. Já, quando comparado a auditoria interna, 

apesar das funções semelhantes, o compliance é objeto de avaliação da auditoria interna, 

isto é, enquanto o compliance faz parte da estrutura de controles, a auditoria avalia essa 

estrutura.  

Em outras palavras, significa dizer que, o compliance deve estar inserido na 

governança corporativa e deve ser avaliado pela auditoria interna, mas que, juntos 

conseguem atingir todas as áreas de uma determinada empresa, isto é, esse conjunto 

forma o que se denomina boas práticas empresariais, cuja importância será observada a 

seguir. 

 

2.9.  O compliance no Brasil: a empresa entre a ética e o lucro 

 

Uma empresa nasce com o objetivo de, durante sua existência, gerar lucros e, 

esse por sua vez, não deve ser visto de forma repreensível ou como algo errado, e sim 

como algo primordial para que a empresa exista e se mantenha. No entanto, a busca 

pelo lucro predatório, está perdendo forças, tendo em vista que, as empresas estão se 
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dando conta que agir com ética e transparência é a melhor forma de obter o lucro e a 

sustentabilidade empresarial. 

Preocupações com reputação, sanções, danos, riscos, vulnerabilidade, estão 

cada vez mais latentes. As empresas estão buscando uma governança corporativa 

robusta, a implementação de controles internos, a busca pela conformidade 

(compliance), tendo em vista que, os custos para as empresas que não realizam as 

chamadas boas práticas empresariais acabam se tornando elevados devido, por exemplo, 

aos danos à reputação da organização e da marca ou a cassação da licença de operação 

ou ainda, as sanções às empresas e aos indivíduos (processo administrativo, processo 

criminal, multas e até prisões). 

Numa análise do caráter comportamental de uma empresa, a reputação difere e 

pode ser para melhor ou para pior e, quando se fala em reputação, mais do que os 

prejuízos por não estar em compliance, consideram-se os benefícios por estar em 

compliance que, pode ser analisado sob dois aspectos: evitar os custos da não 

conformidade (aqui se insere as sanções das empresas e dos indivíduos, licenças 

cassadas e prejuízos provenientes da reputação negativa) e aumentar a habilidade das 

instituições em satisfazer as necessidades dos clientes (aqui é a conformidade com a 

regulação que garante adequação na venda, ou seja, a certeza de que os clientes irão 

adquirir produtos ou serviços que atendam às suas necessidades, garantindo a satisfação 

e um relacionamento mais duradouro). 

O compliance está se tornando um fator de competitividade à medida que, cada 

vez mais, está aumentando a busca pela transparência, ética e conformidade. Assim, 

uma empresa em compliance, com controles internos bem implantados e 

implementados, cria vantagens competitivas, além de desenvolver um conhecimento 

detalhado da regulação e seus objetivos por meio da governança corporativa que, tem 

como objetivo final a adoção de boas práticas como forma de atingir a perenidade da 

empresa para que ela sobreviva ao longo do tempo e obtenha o lucro necessário à sua 

manutenção. 

Podem ser consideradas boas práticas empresariais: o compliance, os controles, 

como por exemplo, a auditoria (interna e externa) e a governança corporativa, dentre 

outros. Essas boas práticas empresariais como já visto trazem diversos benefícios, no 

entanto, é necessário distinguir precisamente quais são esses benefícios e quem deles se 

utiliza, ou seja, as boas práticas trazem: benefícios para a empresa: uma empresa que 

possui boas práticas empresariais é vista com bons olhos pela sociedade que, 



118 

conseqüentemente, utilizará mais de seus produtos e serviços, trazendo com isso maior 

lucro para a empresa; benefícios para os acionistas: uma empresa que possui boas 

práticas empresariais não possui ou possui poucos problemas judiciais e extrajudiciais, 

fazendo com que os acionistas tenham menos problemas, mais lucros e sua empresa seja 

bem vista no mercado de ações; benefícios para seus colaboradores: uma empresa que 

possui boas práticas empresariais possui colaboradores satisfeitos; benefícios para a 

sociedade: uma empresa que possui boas práticas empresariais é bem vista perante a 

sociedade; benefícios para o meio ambiente: uma empresa que possui boas práticas 

empresariais auxilia na sustentabilidade; benefícios para o Estado: uma empresa que 

possui boas práticas empresariais se mantém ativa, contribuindo para os cofres públicos 

por meio do recolhimento de impostos, além de auxiliar na economia que, também, se 

mantém ativa. 

Além desses benefícios, a empresa que possui boas práticas empresariais atinge 

a função social mencionada no artigo 170 da Constituição Federal como também, a 

responsabilidade social, pois, influencia de maneira positiva tudo que está a sua volta, 

ou seja, acionistas, colaboradores, credores, fornecedores, mercado de capital, sociedade 

em geral, Estado, meio ambiente. No caso do compliance, a empresa atinge a função 

social por ser societariamente responsável, isto é, pelo fato dela cumprir com o 

determinado pelas leis e regulamentos concernentes. 

No entanto, ainda que sejam muitos os benefícios que as boas práticas 

empresariais trazem em seu bojo, infelizmente, há limitações para que elas ainda não 

estejam totalmente difundidas ou implementadas nas empresas brasileiras, a saber: falta 

de continuidade na implementação: muitos dos controles são dependentes de quem os 

criou e de quem os faz, dessa forma, com a saída do gestor de conhecimento ninguém 

consegue dar continuidade na manutenção dos controles ou do sistema, por isso, o 

controle interno deve ser o ponto integrante de cada projeto, produto, sistema, atividade 

e, principalmente voltado para o negócio. Além disso, é preciso disseminar melhor o 

que é os controles internos, modificar e implementar melhoria nos processos com os 

gestores de área e/ou de negócios, tendo em vista que a implementação de uma boa 

gestão de controles internos como, por exemplo, o compliance demanda a participação 

de todos os envolvidos na organização; custos de aplicação: a alta administração 

infelizmente ainda vê o compliance e os demais controles internos como custo elevado, 

sendo que, não analisam os benefícios que uma boa pratica empresarial é capaz de 

trazer à empresa e, conseqüentemente, a geração de lucros; falta de fiscalização perante 
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os órgãos competentes: muitas empresas acreditam que, enquanto não houver um 

melhor reconhecimento por parte dos órgãos competentes, restrições sobre o que deve 

ser feito e recomendações a serem aplicadas, as empresas não se sentirão motivadas o 

suficiente para aderirem às boas práticas; visão dos controles como o compliance, por 

exemplo, é visto como medida corretiva: muitos empresários vêem o compliance e os 

demais controles como medida corretiva, quando na realidade, são medidas preventivas, 

sendo que, a empresa estando em conformidade com as leis e regulamentos, 

devidamente auditada e, com uma robusta governança corporativa, provavelmente, não 

terá problemas futuros. 

Outro limitador trata da cultura empresarial e a forma com que a empresa se 

mobiliza para o engajamento dessas práticas. Com relação a posição do Brasil em 

termos de governança corporativa, por exemplo, foi indicado que o país está em 

processo mais adiantado do que países como Rússia, China, Índia e México. Este 

avanço contempla tanto o nível de maturidade quanto de experiência em práticas de 

mercado, porém, comparando com países desenvolvidos, o Brasil ainda deixa a desejar. 

O acionista é considerado como o grande protagonista das boas práticas 

empresariais. Como parte do acionista a tomada de decisão de investimento para 

construção de seu portfólio, as empresas devem sempre buscar a atenção desse agente 

responsável pelo financiamento e criação de valor da empresa.  

É irrefutável que os acionistas estão dispostos a pagar mais pelas ações das 

empresas que possuam certificados de governança corporativa, compliance ou auditoria 

e, isso ocorre devido ao fato de que as garantias que as empresas estão oferecendo aos 

acionistas são maiores em empresas engajadas nesse processo, o qual é percebido e 

valorizado pelos acionistas. Muito dessa cultura vem de diretrizes internacionais e como 

os investidores estrangeiros já estão mais familiarizados com o assunto, primam mais 

por aspectos como ética, segurança e garantias.  

As boas práticas em países desenvolvidos ajudam para reger diretrizes de 

transparência e relacionamentos com a empresa. No entanto, no Brasil ainda estão sendo 

discutidas questões como valor a ser pago pelo acionista no caso de venda do controle 

da empresa (tag along
173

), onde as boas práticas possam ser utilizadas para propor 

                                                           
173

 É um mecanismo previsto na legislação brasileira (Lei das S.A.) e tem como principal objetivo 

proteger o acionista minoritário no caso de uma eventual troca de controle da companhia. Por lei, todas as 

empresas constituídas sob o regime de sociedade anônima devem oferecer um tag along mínimo de 80% 

para ações com direito a voto, ou seja, as ações ordinárias ON. Disponível em 

http://www.investpedia.com.br/artigo/O+que+e+Tag+Along.aspx. Acesso em 16 de maio de 2016. 

http://www.investpedia.com.br/artigo/O+que+e+Tag+Along.aspx
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soluções a este tipo de conflito que ocorre nas empresas. Percebe-se que há a sensação 

de que o processo seja de governança corporativa, compliance, auditoria ou qualquer 

outra boa prática empresarial ainda é um tema presente e uma tendência que as 

empresas estão começando a aplicar, não se trata de um modismo de gestão e tampouco 

uma ferramenta, mas sim um processo dinâmico estruturado e irreversível.  

No que se refere aos benefícios que as boas práticas trazem consigo, somente 

os executivos e gestores da própria empresa podem responder pelos motivos que 

levaram a utilizá-las, ou seja, cada uma deve julgar se o processo de governança 

corporativa, compliance ou controles como a auditoria é interessante pela capacidade de 

geração de valor e se a empresa possui uma estrutura pré-estabelecida que esteja 

alinhada aos benefícios apresentados.  
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CONCLUSÃO 

 

A empresa nasce para gerar lucros e, isso não deve ser visto como algo 

constrangedor ou errado, pois, sem o lucro não há possibilidade de a empresa existir e 

se manter no mercado. No século XVII, Adam Smith conseguiu demonstrar que o lucro 

não era um acréscimo indevido, conforme a perspectiva de alguns, mas um vetor de 

distribuição de renda e de promoção do bem-estar social, projetando assim a ideia de 

compatibilidade entre ética e a atividade lucrativa. 

A globalização trouxe às empresas uma nova visão das relações de trabalho, 

consumo, ambiental e social. Esta nova realidade trouxe para as empresas um novo 

papel, ou seja, não somente a obtenção de lucro como fim precípuo colimado, mas 

também o bem-estar individual e coletivo, o agir dentro dos padrões éticos e morais, a 

análise dos reflexos negativos causados pelo capitalismo e consumo desenfreado 

desprovidos de ética e responsabilidade social. Há que se advertir, porém que, se a 

globalização é vista por alguns como uma nova realidade dada às empresas, como forma 

de crescimento por meio de fatores comuns, para outros, a globalização é vista como 

condição de extinção da condição local, sobrepondo à cultura ou identidade de uma 

nação. 

Em que pese todas as discussões, favoráveis e desfavoráveis, acerca da 

globalização, uma coisa é certa, o perfil da empresa mudou e vem se transformando ao 

longo do tempo. Atualmente, as empresas buscam cumprir sua função social, não 

descuidando, porém, do desenvolvimento sustentável, da responsabilidade social, do 

agir dentro dos padrões éticos e morais, do cumprimento das regras e regulamentações 

impostas pelos órgãos reguladores, enfim, a empresa, hoje, desempenha um amplo e 

importante papel na sociedade. 

É importante ressaltar, no entanto, que o perfil da empresa somente está 

mudando porque o consumidor também está, ou seja, atualmente o consumidor está 

buscando produtos mais sustentáveis, buscando por comportamentos mais éticos e por 

empresas socialmente responsáveis. Não há mais lugar para empresas que só querem o 

lucro por meio de atividades predatórias e concorrências desleais, tendo em vista que, 

atualmente, o consumidor está preocupado com o seu futuro e de suas futuras gerações, 

com isso, as empresas estão se dando conta que, não basta apenas possuir produtos 

fantásticos e estratégias de marketing mirabolantes, pois, é crescente o pensamento 

ético, transparente e adepto às boas práticas empresariais. 
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Há quem diga que as empresas, na realidade, somente mudaram seu perfil, 

pois, escondem uma ―segunda intenção‖ que é o lucro, objetivo principal da empresa. 

No entanto, ainda que, essas empresas busquem atuar de forma correta, transparente, 

ética, com boas práticas empresariais, de maneira sustentável só para assim obterem o 

lucro, não cabe o julgamento, pois, se o caminho certo está sendo seguido, já é o 

bastante, ainda que a ―boa ação‖ esteja revestida de ―segunda intenção‖. 

Se o plano ético permeia todas as ações humanas, com as empresas não é 

diferente. Atualmente, as empresas estão observando que não se trata de uma questão de 

escolha, ou seja, em adquirir ou não uma postura ética, mas sim uma obrigação, tendo 

em vista que, cada vez mais a sociedade clama por isso e, não há duvidas que, o ―olhar 

ético‖ é o caminho mais curto para monitorar as vulnerabilidades dos negócios. 

Dentro do comportamento ético e moral estão incorporadas as boas práticas 

empresariais como, por exemplo, auditorias (interna e externa), governança corporativa, 

gestão de riscos, compliance, dentre outras práticas. Essas boas práticas, além de reduzir 

o custo do capital, aumentar o valor da empresa, fortalecer o mercado de capitais, dentre 

outros benefícios, faz também com que, a empresa alcance a função social, aclamada no 

artigo 170 da Constituição Federal. 

O compliance é um dos pilares da governança corporativa pelo fato de 

fortalecer o ambiente de controles internos e garantir a conformidade com normativos, 

leis e políticas internas gerando a legitimidade no mercado e o aumento da 

transparência, possibilitando assim, a vantagem competitiva e a sustentabilidade da 

organização, necessários para que uma empresa possa se manter no mercado. Daí dizer 

que, a empresa que se utiliza do compliance além de obter todos os benefícios que o 

compliance traz em seu bojo, também alcança a função social por meio da 

responsabilidade societária, tendo em vista que, com observância das leis e 

regulamentos acaba agindo dentro dos padrões éticos e morais de conduta.  

A auditoria interna, por sua vez, tem o condão de verificar se o complicance 

está sendo efetivamente e corretamente implantado e implementado dentro daquela 

empresa. Por isso que, é certo dizer que, o compliance sozinho não atende a todas as 

áreas da empresa, ele, para ter efetividade deve ser analisado em conjunto com outras 

práticas empresariais. 

Em que pese a importância das práticas empresariais, infelizmente, ainda 

muitas empresas brasileiras não possuem uma estrutura condizente com as que são 

consideradas as melhores práticas empresariais, muitas vezes, boas práticas 
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empresariais como, por exemplo, o compliance ainda é visto pela alta administração 

como alto custo, sendo que os empresários não se atentam aos benefícios que ela pode 

trazer à empresa como, por exemplo, a prevenção de riscos atrelados à reputação, já 

que, não conseguem mensurar o valor estimado pela sua perda.  

É necessário ainda dizer que, uma empresa que não possui boas práticas 

empresariais é mal vista no mercado de ações, o que acaba fazendo com que, um 

possível investidor pague menos por suas ações. No mais, uma empresa que não age de 

acordo com as boas práticas empresariais pode encontrar dificuldades ao firmar 

possíveis acordos ou contratos financeiros e empresariais. 

A maioria das empresas precisa, em algum momento, se relacionar de forma 

direta ou indireta com autoridades ou entidades governamentais e, em determinados 

setores, o grau de dependência com entidades dessa natureza é tão grande que se faz 

necessário a implantação de um programa de compliance eficiente a fim de mitigar 

riscos reputacionais e/ou garantir a conformidade com as legislações e regulamentações. 

No entanto, deve-se ter em mente que, ainda que sejam demonstrados todos os 

benefícios que o compliance ou outras empresariais pode trazer, é certo que a opção em 

adotar ou não cabe somente ao empresário ou acionista, pois, é ele quem irá analisar as 

vantagens da implantação; se a empresa possui uma estrutura pré-estabelecida que 

esteja alinhada aos benefícios; se possui um ativo financeiro suficiente para investir 

nessas boas práticas, enfim, ainda que haja milhares de bons motivos para a implantação 

essa escolha cabe somente ao empresário ou acionista, tendo em vista que, são práticas 

opcionais e não impostas por lei. 

No mundo de hoje, onde a globalização da economia se faz presente, os 

procedimentos empíricos, rudimentares, ou simplesmente técnicos, não são suficientes 

para a sobrevivência organizacional. O que se requer hoje é a adoção de um 

monitoramento permanente, por meio do compliance e das demais práticas empresariais 

voltadas para todos os aspectos da gestão administrativa fazendo com que seja 

plenamente possível alcançar o lucro de forma ética e transparente, no entanto, é 

importante a conscientização e participação de todos, sejam eles, funcionários, 

colaboradores, gestores, fornecedores, clientes, tendo em vista que, os conflitos de 

interesses em nada auxiliam a implantação e implementação seja do compliance ou das 

demais práticas empresariais.  

Além disso, é necessário que haja a disseminação sobre o assunto, com a 

finalidade de demonstrar a importância e diferenças existentes entre as boas práticas, 
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impedindo assim, a ocorrência de riscos, problemas, erros e falhas. Além do que, um 

dos grandes desafios para a implantação dos sistemas de compliance ou até mesmo das 

demais boas práticas empresariais é transmitir aos envolvidos o motivo da sua 

necessidade, pois, muitos afirmam que são processos burocráticos e que atrapalham ao 

invés de ajudar, o que não é verdade, pois, basta olhar as noticias e os jornais que o 

contrário será constatado, ou seja, como os escândalos podem gerar perdas milionárias 

para as empresas. 

A realidade é que, o compliance é uma ferramenta muito utilizada entre os 

bancos, devido aos problemas e escândalos ocorridos no passado, no entanto, há 

necessidade dessa ideia ser disseminada a fim de que haja adesão das demais empresas, 

públicas, privadas, grandes, médias, pequenas ou microempresas. É bem verdade que, o 

impacto que o compliance de uma pequena e de uma microempresa trará a sociedade é 

menor, no entanto, é importante disseminar essa ferramenta a fim de demonstrar a 

todos, indistintamente, o quão importante ela é para a empresa e para todos os 

envolvidos, direta ou indiretamente. 

É imprescindível a busca por melhorias, seja ela qual for, pois, agir com ética, 

transparência, respeitando as normas, leis, regulamentos, cumprindo a função social e 

alcançando a responsabilidade social faz bem, tanto aos negócios, por meio da obtenção 

do lucro, quanto às pessoas envolvidas. 
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